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A Sua Excelência o Senhor
Il EI' L'T AIlO Aroxso f LDR E!'\CE

Coordenador do cal
Co missão Mista de Planos, Orçamentos e Fiscalização do Co ngresso Nacional
Câmara dos Deputados. Ala C, sala 8, Térreo, Anexo Luiz Eduardo Magalhãe s. Anexo 11
70160-900 - IIrasília - DF

Assunto: Resposta ao Ofício COI n. 03/2013/CMO

Senhor Deputado,

I. Refiro-me ao Oficio cal n. ü3/2013/CMO, por meio do qua l a Comissão Mista

de Planos, Orçamentos e Fiscalização do Congresso Nacional solicita informações sobre os

convênios 53/99-MI e 145/200 I, fi rmados entre o Governo do Estado do Piauí e a Secre taria de

Recursos Hídricos.

2. Sobre o assunto, encaminho a anexa Nota Informativa n.

71/2013/GPO/GAB/SRHUIMMA, aco mpan hada das cóp ias dos docu mentos nela mencionados.

Atenciosamente,

jl />h.v-
I ZAIJELL T EIXEIRA

Ministro de Esta o do Meio Ambiente

~w.vw
._~--,_....'-~ ...--_.. --"'-,.",.. ~

" Papel não clorado,com menorcustoambiental"
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G EHt;i\"CIA IH: PLANE.JA~I ENTO, OI{ÇA~I ENTO E FINANÇA

ota Informativa n.? 71 /20 13/GPO/GAI3/SRHU/MMA

Ref: Atendimento ao Ofício COI 11.°

03/2013/CMO - Governo do Es tado do Piauí
(Rio Poty) - Convênio 11.° 017/2001 e Convênio
11° 145/2001.

À Chefia de Gabinete,

I. Dispõem os autos acerca do Ofício COI n." 0312013/CMO, por meio do qual a Comi ssão
Mista de Planos, Orçamentos Públieo s e Fiscalização do Congresso Nacion al solicita informações
sob re os convênios 530/99- MI, 017/2001 e 145/2001, firmado s entre o Governo do Estado do Piauí
e a Secretaria de Recursos I-I ídricos-SRH.

Sobre o assunto temos a informar que:

a) Convênio n" 530/1999-MI:
- Pertence ao Ministério da Integração, conforme pesquisa realizada no Sistema de

Ad ministração Financeira do Governo Federal - Sia fi, logo, não dispomos de inform ações a serem
prestadas.

b) Convênio n° 017/2001 (Siafi n." 416577) :

- O objeto refere-se à execução da Ia etapa das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no
Município de Teresina-PI, compreendendo os seguintes serviços: dren agem, pavimentação,
contenção de inundações (com aterro) , urbanização e erradicação de favelas , no Estado do Piauí-Pl.

- O referido instrumento foi celebrado em 06/07/200 I com vigência até 30/09/2002.
- Para a consecução do objeto pactuado foram previstos recursos num total de R$6.082.762,40

(seis milhões, oitenta e dois mil, setecentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), sendo
R$5.529.784,00 (cinco milhões, quinhentos e vinte e nove mil, setecentos e oitenta e quatro reais) de
responsabilidade do órgão concedente (MMA) e R$552.978 ,40 (quinhentos e cinquenta e dois mil,
novecentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) do convenente (Município).

- O recurso federal foi liberado ao convenente por meio da ordem bancária n." 200 I013000042,
de 10/07/200 I no valor de R$ 2.907.681,60 e ordem bancária n." 200 I013000061, de 13/081200 I no
valor de R$ 2.622 .102,40.

- A Prestação de Contas Final foi aprovada conform e Parecer Técnico n" 06/2008/GAI3/
SRHU/MMA, Parecer Financeiro n" 2712009/GPO/OAB/ SRH U/MMA e Despacho de Aprovação
n" 07/2009/0 PO/S RI-IU/MMA, cujas cópias seguem anexas.

- A situação contábi l no Sistema de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi,
encontra-se concluída, desde 06/0512009.

c) Quanto ao convênio n" 14512001 (Siafi 11.° 430466):



-o objeto refere-se a 2" etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no
Município de Tcrcsina-Pl, compreende ndo os seguintes se rviços : drenagem, pavimen tação,
co ntenção de inundações (com ate rro), urban ização e erradicação de fav elas, no Estado do Piaui- Pl.

- O referido instrumento foi celebrado em 26/12/200 I com vigência até 28/04/ 2002.
- Para a consecução do objeto pactuado foram previstos recursos num total de R$4.404.758,60

(quatro milhões, quatrocentos c quatro mil, setecentos e cinqucnta e oito reais e sessenta centa vos),
sendo R$ 4.004.326,00 (quatro milhões, quatro mil e trezentos e vinte e seis reais) de responsabilidade
do órgão eoncedente (MMA) e R$ 400.432,60 (quatrocentos mil, quatrocentos e trinta e dois reais c
sessenta centavos) do convenente (Município).

- O recurso federal foi liberado ao convencntc por meio da Ordem Bancaria n."
200101l000198, de 28/12/200 I no valor de R$ 4.004.326,00.

-O Parecer Técnico OAS/DPE/SRIIIMMA n." 224, pronunciou que diante da não utilização
de parte dos valores referente a contrapartida ( valor: R$ 387 .88 1,33) , bem como o não acatamento da
ju stificativa para o aumento de quantitativos de terraplanagcm c obras complementares
( R$868.8 19,97-recurso federal), diante do fato sugeriu o recolhimento do recurso federal pelo
convenente na importância de R$ 1.256.701,30 (R$ 387.88l.3hR$ 868.8 19,97) .

-A nota Informativa OPC/DPE/S RlI/MMA n." 80/2006, sugeriu, com base nas conclusões
do Parec er Financeiro O PC/DPE/SRII/M MA n." 6612006 e do Parecer Técnico GAS/DPEI
SRIfU/MMA n." 134/2006 a aprovaç ão parcial da prestação de contas final no valor de
R$ 3.244.93 1,02, bem como à instauração da tomada de contas espec ial no va lor de
R$ 1.256.70 I,30, pois não houve a restituição dos valores recomendado pelo Parecer Técnico
GAS/DPE/SRII/MMA n.? 224 por parte do ex-governador do Estado do Piauí/PI, conforme
delineados nos pareeres.

-Em relação as análises das questões abordadas no Despacho DPPCElDP/SFCICGU/PR nO
28912007 foi tratado da imputação de responsabilidade, o qual o referido documento entendeu que o
governador de Estado é um agente político e não um gestor de convênio, logo não respondia pelos atos
de gestão orçamentária c financeira e de inconsistências administrat ivas . Logo, Ix)r meio da
documentação financeira contida nos autos foi imputado aos exs Secretários de Estado do Meio
Ambiente e Recursos Naturais/Pl, gestores da execução do convênio, de forma solidária, conforme
registrado na Nota Info rmativa GPO/DPE/S RIIU/MMNn.o 7812007 e Nota Info r mativa
G PO/GA Il/S RHUI M MNN." 2612008.

-Foi procedido a instauração da Tornada de Con tas Especial do convênio n." 145/2001, porém
foi encaminhado em 29109/2008 a SRI I/MMA, pelos cxs- Secretários de Estado do Meio Ambiente e
Recursos NaturaiS/PI, agentes responsáveis pelo ajuste, documentação técnica referente ao convênio
em questão no intuito de dirimir as pendências.

-Diante da documentação encam inhada pelos cxs-Sccrctários, o Parecer Técnico n.c
07/2008 de 19.12.08, apresentou o segu inte pronunciamento :

" Com base na documentação apresentada pelo cOflvenente e nos esclarecimentos enviados posteriormente
pelos ex-gestores daSEMA R-I'I, além da vistoria efetuada entre 18.08.2002 e 24.08.2002, recomenda-se fI aprovação
t écnica Ilu prestação de c:Olllfl.Çdo convênio M M /VSJUII N. ~ 1451200 / .

Sugere-se que o setor competente apresente manifestação sobre os questionamentos em relação à: (i)
prescrição do direito de instauração de tomada de contas especial (TCEj. por parte do concedente; e (ii)

responsabilidade pelo recolhimento da contrapartida fin anceira não aplicada na consecução do objeto do convênio. "

-Em razão do pronunciamento efetuado pelo Parecer Técnico n.v 07/2008/GABI
SRI IUlMMA, o Parecer Financeiro n° 24/2009l0 PO/Gi\D/SRIIU/MMi\, recomendou a reprovaç ão
do reeurso de contrapartida por não aplicação no objeto conven iado em relação ao item ii, o que
alterou o valor da To mada de Con tas Especia l para R$ 352.984,33. O proeesso de TCE enco ntra-se
no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU.

Seguem cópias dos documentos citados e do Relatór io do Tom ador de Cont as.
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Co nside rações fin ais

3. Diante do exposto, constata-se que os convênios n." 017 (Siaf n." 416577) e 145 (S iafi n."
430466) ence rraram as suas execuções físicas, orçamentárias e finance iras, conforme dados aci ma,
sendo que todos os desembolsos destes co nvên ios foram efetuados no exercício de 2001 , conforme
documentos do Siaf anexo a nota. Somam-se ao fato que as prestações de contas dos mesmos foram
fina lizadas no exercíc io de 2009 ; assim, as informações deli neadas nesta nota informativa à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Publicas e Fiscal ização do Congresso Nac iona l - CMO
atende à determinação cont ida no artigo 93, § 2° da Lei n." 12.708, de 17/08/2012 (LDO 20 13), poi s
os convênios são partes significativas do co ntrato n." 00 111999- Semar/PI.

4. Registra-se que o Co nvênio n" 530/ 1999-M I, pertence ao Ministér io da Integração, conforme
pesquisa realizada no Sistema de Administração Financei ra do Governo Federal - Slafl, anexo a
esta nota. Logo, não há info rmações sobre este convên io no âmb ito do Ministério do Meio
Ambiente.

5. Após o cumprimento da determinação do Tr ibunal de Contas da Uniâo-Tf.U em relação à
an ulação da Co ncorrência n." 00211997 e do Co ntrato n." 00 111999 por parte da Semar/PI,
co nforme disposto no Aeordão n." 1920/2013 , o Ministér io do Meio Ambiente aguardará as
determinaçõe s/or ientações da Co missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso Nacional - CMO e do próprio TCU sobre uma possíve l reavaliação das contas dos
co nvênios n.OS 017 e 145, visa ndo o cumprimento do art igo 98 da Lei n." 12.708, de 17/08/2012
(LDO 2013), no que couber.

6. Sugere-se o encaminhamento dos documentos citados nesta Nota Informativa ao Co ngresso
Naciona l, visando o atendimento do Ofic io CO I n," 03/2013/CMO.

~ Brasília, 20 de novembro de 20 13.

GUSTA~~TOS NOVAIS
Coordena dor Subst ituto - SR IIU/MMA

De acordo, em ';-1 1/f1 12013, ao Secretário de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano ­
Substituto para conheci mento proposto por esta Nota Inform ativa.

Ç).I..v.~ v.~,~

ADRIANA VASCONCELOS
Chefe de Gabi nete

De acordo, em z,1 1 I f 12013, para o enca minhamento dos docu mentos citados nesta Nota
Info rmativa ao Congresso Nacional , visando o atend imen to ao Oficio cal n." 03/20 l3 /CMO.

MA s: ;,Mr.)-E-IR-O-S

Secretário d Recursos IH ricos e Ambiente Urba no
Subst ituto

]
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PRESIDÊNCIA DA RE PÚB LICA
CONTROLADORI A-G ERAL DA UNIÃO

SECRETARIA FE DERAL DE CONTRO LE INTERNO
DIRETORI A DE AUDITORIA DE PESSOAL, PRE VIDÊNCIA E T RABALHO

DESPACHO: DPPCEIIJP/SFC/CGUIPR n" 21774912009

PROCESSO N°: 02000.004030/2006- 14

ASSUNTO : Tomada de Contas Especia l

Trata o presente Despacho da análise do processo de Tomada de Con tas
Espec ial n? 02000.004030/2006-14, instaurado pcla Setorial de Contabilidade/SPOA do
Ministério do Meio Ambiente, em razão da não aprovação parc ial das contas relativas ao
Convênio n'' 145/2001 (fls. 24-35), celebrado com o Governo do Estado do Piauf, o qual tinha
por objeto a 2a etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no Município
de Teresina/Pl, com vigência prevista para o período de 26/12/2001 a 28/4/2002.

2. No Relatório de TCE (fls. 233 -239 e 348-35,7}f9i apontada a responsabilidade
do Senhor Paulo de Tarso Tavares Silva e da Senhora Ana..Vir&ínia Esc6rcio Tavares Silva,
ambos Ex-Secretários do Meio Ambie nte e dos Recursos Hídricos do Estado do Piauí à época
da execução dos recursos, respectivamente pelos valores originais de R$ 640.289,31 e R$
616.4 11,99, em razão da não aprovação de parte dos recursos é da não comprovação da
integralização de parte da contrapart ida, con forme o Parecer Técnico n" 134/2006 (fls. 211·
220) e o Parecer Financeiro n'' 66/2006 (fls. 211-223).

3. No entanto, no Parecer Financeiro nO24 (fls. 376-381) emitido pela Secretaria
de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano e no Ofício nO298 (fl. 374) consta informação de
que a Convenente havia enviado justificativas e documentos, que foram analisados por meio do
Parecer nO 07/2008 (ausente dos autos), no qual foi recomendada a aprovação técnica da
prestação de con tas do Convênio n" 145/2001 quanto à parte dos recursos. que havia sido
impugnada.

4. ~ Dessa forma, no Parecer Financeiro nO24 o valor do Convênio foi recalculado ,
tomando corno base o valor total execu tado e aprovado dos recursos, sobre o qual foi aplicado
o percentual pactuado no Convênio nO145/2001, restando como irregularidade a não utilização
no obj eto do Convênio de R$ 352.984,56, correspondente ao valor de contrapartida que deveria
ter sido aplicado pelo Convene nte. Tal valor foi dividido entre os responsáveis, de maneira que
ao Senhor Paulo de Tarso Tavares Silva atribuiu-se a responsabilidade por R$ 179.845,63 e à
Senhora Ana Virgínia Escórcio Tava res Silva , por R$ 173.138,93. Com base nestes valores,
foram feitas novas Notas de Lançamento (fls. 389/390) e canceladas as anteriores (fls.
387/388).

5. Ressaltamos que, quando o débito apontado na TCE for referente apenas ao
valor da cont rapartida não comprovada, a responsahilidade será do ente federa tivo que não
ap lico u o re cu rso pac tuado , consoan te dispõem a·Decisão Normativa n" 57/2004 do Tribunal
de Cont as da União e os demais precedentes jurisprude nciais da Corte - Decisão Plenário nOD
1.063/200 1 e Acórdão na 2.497/2004 , la Câmara -', solidariamente com os agen tes públicos
responsáveis pela ir regularidad e. Assim , segundo entendimento desse Tribunal, se no,
instrumento de convênio foi pactuado um percentual de partic ipação para o convenente edi \.

1
L;lçf·C\J)r,DPTCE1TCE ·J}(J(J<}tr/<Ívlal~spachaslOS 1/ 7719 IJ}(JIJIJ.(JIJ4(J)(J liMA - P/.doe .(.~ I

"Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federa is"
www·rorlaltran~parcnda.gov.br



executou o objeto utilizando apena os recursos federais , houve benefício por parte do ente
federativo, motivo pelo qual os recursos correspondentes ao percentual da contrapartida que
deveria ser aplicada devem ser devolvidos ao cofres federais.
. .

6. Por todo o exposto, sugerimos a devolução do presente processo à Setorial de
Contabilidade/SPOA do Ministério do Meio Ambiente, para que tome as providências
nece ss árias, quais sejam:

a) Citação do ente político envolvido, na pessoa do seu representante legal ,
e do os agentes públicos re ponsávei pela irregularidade, com a devida
comprovação de seu recebimento, por AR-MP; »>

b) Adequação da inscrição na conta Diver os Responsáveis, que deverá
espelhar o valor do débito atualizado e a identificação dos agentes
responsabilizados;

c) Emi são de Relatório de Tomada de Contas Especial Complementar, no
qual conste a medidas adotadas e a avaliação dos fatos novos tratados no
processo, com a manifestação conclusiva quanto à identificação do responsável,
às irregularidades levantadas e ao débito apurado, ratificando ou retificando os
pareceres anteriores, com vistas a subsidiar a certificação e julgamento da
contas.

7. Por oportuno, recomendamos aindaque, nos caso~ de processos de tomada de
contas especiais com situações análogas a esta, sejam observadas as mesmas providências
aqui recomendadas, obj etivando o aprimoramento da formalização das contas.. . ....,....

... , .5 ~

8. A consideração do Senhor Coordenador-Geral de~Xudi.toria da Area de Pessoal e
Benefícios e de Tomada de Contas Especial. . -

Brasília, ../-1 . de;,k~ de 2009.

\~~6:t.&.)t.'-'

Flávia de Oliveira Sousa
Analista de Finanças e Controle

DPTCE/DP/SFC/CGU-PR

De acordo.
Encaminhe-se conforme proposto.

Brasília, ~ de ~-é'k de 2009.

~c/t?7)
HENRIQUE CÉSAR SISTEROLLI KAMCHE

Coordenador-G eral de Auditoria da Área de Pe soaI e Benefícios e de Tomada de Contas
Especial-

De acordo.
Brasília, 2( de~W-

v~~
CLÁUDI ANTÔNIO DE ALMEIDA PY

Diretor de Audi toria Pessoal , previdência e Trabalho

"Vis ite o Portal da Transparênci a e fiscalize o uso dos recursos públ icos federais"
www .j1ortallransparc ncia.gov. br

de 2009.



T RI BU NAL DE CONTAS DA UNIÃO Te 006 .36812013-1

GRUPO I - CLASSE V - PLE!\ÂRIO
TC 006.368/2013- 1
Natureza: Rela tório de Aud itoria.
Unidades : Governo do Estado do Piauí, Ministério da Integração
Naciona l e Mi nis tério do Meio Ambiente.
Respo rs ávek Dalton Melo Macambira (CPF 240.291.5 73-00).
Inte ressado : Co ngresso Nacional.
Advogado: não há

SU~lÂRIO : RELATORIO DE AUDITORLA. FISCOBRAS 201 3.
OBRA DA AVlli IDA ~lARGII\'AL LESTE PARA COI\'TROLE
DE lliClIlliTES DO RIO POT Y ~I TERESII\'An'1. OBRA
PARALISADA DESDE Sn12002. VERIFICAÇAo DE
~lEDIDAS ADOTADAS PELO GESTOR DE ~lODO A
RETIRAR A OB RA DO QUADRO DE BLOQUEIO DA LEI
ORÇA~lEl\ TÂRIA DA Ul'iIÂO. ~lAI\' UTlliÇÂO DOS
l!'iDiCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES
COI\'STATADOS 1\'0 A.\l BITO DO TC 021.023/20 03 -1.
CO~IUI\'ICAÇAO Â CO~lISSAO ~llS TA DE PLAI\'OS,
ORÇA~llliTOS PúB LICOS E FISCALIZAÇAo DO
COI\'GRESSO I\'ACIOI\'AL E Â SECRETARIA DO ~IEIO
A.\ !BIlliTE E DOS RECURSOS HIDRICOS DO ESTADO DO
PIAUI.

REU TÓRIO

Cuidam os autos de evanra rren to de aud itoria rea lizado pela Secretaria de Fiscalização de
Obras de Energ ia e Sa neamento (SecobEnergia] no àmbito do F iscobras 20 13, tendo como objeto as
obras da Av. .Margin al Les te e de co ntrole de e nchentes do Rio Poty, no Município de Tere sina/P l.

2. Adoto como relatório excerto da peça téc nica elaborada ao fim da fiscalização, que contou
co ma anuê ncia dos dirige ntes da undade (peças 20- 22) :

"I - APRESE:-iU çAO

Trara-se da Audror a de Conform idade - Eiscals 127/2013, incfuida no Eiscobrns /fül J (Acórdão
448/2013 • Plenário), com o objetivo de fiscalizar as obras da Av. Marginal Leste e de controk de
enchentes do Rio Poty, no M unic p io de Teresina.P l. Os trabalhos foram motivados pelo falo de a obra
estar incluida no Anexo VI da LOA/ 201 3 - Quadro Bloque io.

Para a conrraraçâo das obras, a Secretaria do x tco Ambiente e Recursos Naturais do Estado do P iauí
(Semar) fir mou, em 2/7/1999, o Contrato 00 111999, com a Constnnora QAS Ltda., no valor de RS
25.294.240,05, na data base 1'9 '1997, advindo da Concorrência 00.!'1997. As obras tive ram inicio em
1'912000. Para custear as obras, foram fmtados, com o Governo Federal os seguintes Convênios

. Convênio 530'l999·.\ II;.J 'SE • Siaf 387814 . RS 1.100.000,00 - sma ção no Siafi:Cone luido

- Convênio 017'200 l- .\l\L-\'SRH - Siafi 416577 - RS 6.081.762,-*0 • siruação no Siafi: Concluído

- Convênio 145'2001-.\I.\L-\ 'SRH - Siafi 430--166 · RS 4.404.758,68 · Siruaçào no Siafi: Inadimplência
suspensa
(. ) Pesquisa realizada em 17/IV~01 3

As obras foram paralisadas em 5'7/2002, Tendo em vista os segunres indcios de irregularidades
apontados nos TCs 01S.525 /2002· 3 (Representação) e 021.023.'2003- 1 (Auditoria) :

Para verif icar as assinaturas. acesse WV1'N tcu cov br/autenbCl(t!de. Informando o código 50275678



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Te 006.368/2013-1

a) aus ência, no Edital de Concorrénca 00!'97-SE~L\R, de critério de aceirabilidade dos preços un jrá rios
e global conforme exigido no ano40, X, da Lei 8,666'93 ;

b) aus ência de orçamento prévio estimado em planilh as de quantitativos e preços unirários:

c) exe ênc a s de qualificação técnica inadequadas e excessivas comprometendo a competirividade da
Concorrência 002/97-SE~IAR;

d) sobrepreço de RS 7.820.632,83 ( data base setemIx-o'I997) por preços excessivos frente ao mercado no
Contra to 00 1/99- SEMA R;

e) acréscimos aos serviços orignamenre previstos no Contrato OOl/ 99-SEMAR, decorrente de terr no
adsivo, sem respaldo técnico e em valor superior ao lim ire estatuído pela Lei de Lici tações,

De sde então, as obras, anualmente, vêm sendo objeto de fiscalização por pane deste Tribunal para
verificar a situa ção do Contrato 00 1/1999 e as medidas implementadas pelo órgão para corrigir os
indicias acima expostos.

O sub irem 9.1.1 do Acórdão 1727/20 10-TCU-P lenari> (TC 008.948/2010-0) dete rminou a s medidas
cOITeti\1IS para uma possíve l retirada das obras do Quadro Bloqueio da LOA : anulação da Concorrência
02 '97 e do decorrente Contrato 01/99,

Posterormente, o processo no qual originalmente estavam sendo tratados os achados foi convertido em
Tomada de Contas Espec ialpor ôecisâo exposta no irem 9.1 do Acórdão 517/2012-TCl.l-Plcnárjo.

Atualmente, a referida Tomada de Contas Especial (TC 009.046/20 12- 7) enconrra-se na SecobEnergia
para aná lise das alegações de defesa apresentadas em virtude de ciraçâo dos responsáveis.

Na fiscalizaç ão rea lizada em 2012 (Te 011.539'2012- 7), a equipe de auditoria entendeu que os indicios
de irregula ridades graves do tipo IG-P referentes à aus ência no edital de critério de aceirabilidade de
preços máximos e de orçamento estimado em planilhas e rermo aditivo su perior aos limites legais,
aponrados no contrato 1I1999-Semar, firmado no âmbiro dos convênios 530/1999 , O17/2001 e 145/2001,
relativo às obras em análise, não ma is se enquadravam no inciso IV do § l° do art. 91 da Lei 12,465/201 1
(LDO /2012).

O Plenário deste Trbunal, acoheu esse entendime nto por meio do subfem 9.1.2 do Acórdão 268112012·
TCU -Plenârio , a lterando ainda de IG-P para IG-C a classificação do achado re lacionado à restrição ao
caráter compcririvoda licàaçâo, subsistindo como IG-P apenas o achado referente ao sobrepreço.
Ressalta-se que lodos os indicios de irregularidades supracitados estão sendo tratado s no processo
009.046/20 12-7.

Ass im, a presente auditoria restringiu-se à avaliação das provídénc ias adotadas pelos órgãos com vistas à
retirada das obras do Anexo \ '1 da LOA /2013 - Quadro Bloqueio e ao cumpranento da determinação
constante no subirem

Importância socloeco nô míca

O empreendmenro servirá como via de interligação entre a área urbana da zona leste de Teresina e as
demais zonas da cidade, por meio das aveni das Pcrrónc Panela (zona norte), Frei Serafm (centro),
Hígno Cunha (zona su l) e da rua Depurado Paulo Ferraz (zona su l). As obras também objetivam
controlar as frequentes enchentes do Rio Poty.

2 - I:\TRODl"ç AO

2.1 • Deltberação que originou o tra balho

Em cumpr menro ao Acórdão 448'2013 - Plenário, rea lizou-se audiroria no Xtin isr ério do Meio Ambiente,
no Mn isrério da Integração Nacional e na Secretaria de ~ leio Ambien te e Recursos Naturais do Gove rno
do Esrado do Piauí , no pe riodo compreenddo entre 1)13 '2013 e 19/6 '20 13.

.\ presene audiroria foi motivada pelo faro de o contrato oc execução da obra estar inserido no Anexo \'1
da LO.\ '2013 - Quadro Bloqueio .

2.2 - " h ão gera l do obje to
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o projeto das obras da Av. Marg inal Leste contempla a pavimentaç ão das vias que farâo a ligação da
zona leste de Teresina às dentais zonas da cidade e a construção de um viaduto e de uma passarela. As
obras também objer icam controlar as frequentes enchentes do Ro Pory.

A obra, em sua TOtalidade, tem uma extensão de 13.706,93 metros, que foram divididos em quatro
trechos, porém todos pertencentes ao mesmo conrraro (Contrato 00 111999). Foram executados 3.706,93
metros, o que corresponde a aproximadamente 50% do trecho 1. As obras encontram-se paralisadas desde
517/2002.

2..3 - O bjetlvc e quest ões de a ud ito ria
A presente auditora teve por objetivo fiscalizar as obras da As. Marg inal Leste e de controle de
enchentes do Rio Poty, em Teresna'Pl, bem como realizar o monitoramento do subirem 9.3 do Acórdão
2681/2012·TCU-Plenárn ..
A partir do objetivo do trabalho e a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo aplcudos de
acordo com a egislação pertinente, formulou-se a questão adiante indicada:

l) A administração está tomando providências com vistas a regularizar a smaç ão da obra?

2..J - :\[etodo k:lgla utfür ada

Para a realização deste rrabaho, foram seguidas as diretrizes do rore ro de auditoria de conformidade e as
Normas de Auditoria do TCU ()lA1), sendo utilizadas as seguintes técnicas de auditoria: aná lise
documental e comparação com a legs lação.jurisprudénc a do TCU e doutrina.

25 - volume de rt'C IlI 'SOS üsc alízarlc s

O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de RS 25.2 9~ .2 -W .05 . Esse monranre corresponde
ao vabr do Contrato n. 001/1999, filmado entre a Construtora DAS Lrda e o Governo do Estado do Piauí
para a realização das obras.

2.6 - Beue ücb s est ima dos d a fiscalização

Entre os benefkios estimados desta fiscalização podem ser mencionados a expectativa do controle e o
fornecimento de subsdios para a aruaçâo do Congresso Nacional.

3 - ACHADOS DEO CT RAS FISCALIZAÇÚES

3.1 - Achados pemientes de soluç ão

3.1 .1 - ([G-I' confirmado) Sobre pre ço. (TC 00-1 .969/2005 -2)
Obj ete : Contrato 01/99, 1/9/2001, Construçã o da A.\". Margaal Leste, margeando o Rio Poty, em
Teresina .'PI ., Consmuora O.A.S. Lrda.
Este achado está sendo tratado no processo 009.046'2012· 7 e foi considerado confirmado conforme AC­
721-2o.'2005-PL.

Este indico de irregularidade trata da diferença da ordem de RS 7.8~0.632,83 observada nos preços do
contrato em relação aos constantes da tabelado Sicro vigente à data de refcrenca .

Por meio do Despacho de 17/5/1004, foi derermnada audiência do então Secretário da Scmar/Pl e a oitiva
da contratada. Ambas as defesas foram analisadas em nstmçâo datada <X 10'5/~005.

Na sequéncia, tanto a contratada como o então Secre tário da Semar apresentaram novos elementos com
relação ao sobrepreço apurado, que foram analisados pela Secretaria de Fiscalização de Obras deste
Tribunal.

Posteriormente, por decisão exposta no Acórdão 517/20 12, o processo no qual originariamente estavam
sendo tratados os achados (TC 009.046 '2012-7) foi convertido em Tomada de Contas Especial (TCE),
que se encontra, atualmente, em fase de analise das alegações de defesa apresentadas em virtude da
citação dos responsáveis.
A medida corretiva proposta para sanear o conjunto de indicias de irregularidade grave foi a anulação da
Concorrência 001'1997 e do decorrente Contrato 00111999 (item 9.1.1 do Acórdão 1727/2010· TCU·
Plenário).

3
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Considerando a Informação constante no relatório da fisca lização de 2012 (Te 011.539'2012·7), no
sentd o de que os Convênios 530.'1999 e 017/200 1 est ão com siruaçâo "conc lndo" e o Convênio
U5/2001 esta com situação "suspenso por inadimplência", encamnhou-se à Semar o Ofkio de
Requisição 01-127/20 13 solicitando informações atualizadas sobre a smaç âo dos referidos convênios e
do Contrato001 /1999, rendo aquele órgãoestadual prestado os seguintes escla recime ntos:
· a Admnisrraç ão está tomando medidas para retirar a obra do quadr o de bloqueio da LOA, por meio de
processo de defesa juntocom a Procura doria Gera l do Es tado P GE;

• a Concorrência 002'1997 e o Contrato 00 111 999 não foram anulados ;

• a obra encontra-se paralisada, tendo sido rea lizado replantio de vegetaç ão nativa para diminuir eventuais
erosões;

- há inreresse da Admnisrração em dar prosscgumcnro à obra: e

- não existe indicação especif ica de uma fonte de recursos para dar contnuidade às obras.

Assim, pode -se vetfcar que ainda não foram concluídas as medidas corretivas apontadas no irem 9.1.1
do Acórdão 17n12010-Te U-P lenário para sanear o indicio de sobrepreço e que permanece o risco de
dano ao erário, pois a Concorrê ncia 002/1997 e o Contrato 00111999 anda não foram anulados e a
Admin istração anda tem interesse em dar prosseguimento à obra. Dessa forma, persistem os mot ivos
para a manutenção desta IG-P .

Solicitaram-se informaçõe s também ao :-' finisterv do Meio Ambiente (~ f:-'1:\) , por uie o do O flc o de
Requisição 03· 127t.:! 0 IJ, e ao Mn isrério da Integração Naciona l (:-' 11), po r mcio do Oficio de Requisição
02-127/2013.

O M:\.L\ enviou cópia da TCE do Convênio 145/2001, que tem como objeto a obra em questão. Ccnmdo ,
essa TCE refere-se a não aplicação da contrapart ida na exe cução das obras e aumento injustificado dos
quantitativos de terraple nagem e obras complementares, ou seja, essa TCE não guarda relação com o
sobrepreço apontado por este Trb una l

No âmb ito deste Tribunal a referida TCE foi tratada no TC 012 .944/20 12-2, no qU<1.1 entendeu-se
descaracterizado o õébso apurado na fase interna . O processo foi arquf..ado, sem j algamento de m érfo ,
por ausênca de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regnar, com fundamento nos
arts. 1°, ac so I, da Lei n" 8.4·B / I99 2, 17, inc iso I, 1·.0, inciso I, 169, inciso 11 , e 212 do Regimento
Interno do TCU (Acórdão 2411/20 13-TCU _2a Câmara).

Já o M n ist ério da Integraç âo Nac iona l informou que a prestaç ão de contas fna l do Co nvê no 530 /1999
(Siafi 3878 14) encontra-se aprovada.

Ante o expos to, observa-se que ainda não foram adoradas as medidas corremvas para sa near os indicios de
irregularidade e que permanece o risco de dan o ao erá rio, pois os convênios do 1\ L\ fA celebrados para
repasse dos recursos ainda se encontram vigentes. Portanto, pers istem os mot ivos para a manutenção
desta IG-P.

4 - ESCL\ RECm F_", TOS A DICIO:--AIS
l) Não foi re alizada vísrora no local das obras, por isso não há relatório fotog ráfico amali zado.?

2) Em atendimento ao item 9. 1 do Acórdão 517/20 12-Pknário ·'TCU, o processo que trata da fiscal izaç ão
em que foram detectados os indícios de irregularidades graves (TC 021.023!2003-1) fo i convcrt do em
Tomada de Contas Especia l (TC 009.0--16'2012- 1). Assim, será proposto apensar este proces so ao TC
009.0-16'201 2-7.

J) A defniç ào do relator foi feita com base no item 9.8 do Acórdão ·148 i 20lJ ·Plcnál ioT CU, pois a
Ministra Ana Arme sea relatora do TC 009.o.W20 12-7.

4) Este Tribunal, por me a do subirem 9.3 do Acórdão 2681/2011-TCU·Pknári>, determinou ao ~1). 1:\

informar as provd ências adoradas em relação aos convênios 530'1999 (Sjàfi 3878 1·1) e 017/2001 (Safi
--11657 7), bem como as adotadas para eliminar a suspensão, no Siafí, do convên io 1-15 /2001 , apre sentando
a documentação comprobatória. O :\1:\1:\ apresentou, como resposta à dc termna çâo, o Oficio 79 '2013­
SPOAiSECEX'). L\L·\. inform ando sobre a TCE instaurada no âmbito do co nvênio 1·.f5.'2001. Já com
relação ao convê nio O17/200 1, foi informado (peça 2J do TC 011.539 /2012- 7) que a pres taç ão de comas
final encontra-se concuida. Portamo, entende-se que as determinações deste Tribunal foram atendidas.

-1
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5 - coxcu.sxc
Trata-se da Auditoria de Conformidade· Eiscals 1:27/2013, incluida no Fiscobras '2013 (Acórdão
..J.t8/:!OI3 - Plenário), COI1\ o objetivo de fiscalizar as obras da Av. Marginal l e ste e de controle de
enchentes do Rio Poty, ambas no Mnnicípio de Teresna/Pl. Os trabah os foram motivados pelo faro de a
obra estar incu ida no Anexo \'1 da Lü A./2013 • Quadro Bloqueioe da necessidade de monitoramento do
cumpr menro de determinação constante no sub ire m 9.3 do Ac órdão 268 1/20 12-TCU- Pknári>.

Assim, a presente auditoria restring iu-se à avaliação das provjdências adoradas peles órgãos com vistas à
retirada das obras do Ane xo \ '1 da LOA /2013 . Quadro Bloqueio. A pro...idência esperada para sanea r os
ndícios de irregularidade era a seguinte : anulação da Concorr ência 002/1997 ~ do decorrenre Contrato
001/1999 (ite m 9_1.1 do Acórdão 1n 7/2010·TCU·Plenarn)_

Verificou-se que ainda não foram concluidas as provide ncias para sanear os n dicios de irregularidade,
pois a Secretaria do Meio Ambiente e R~clU" SOS Naruraís do Piauí ( Sema r) ainda não anulou a referida
concorrência e o contrato dela decorrente, mantendo-se, portanto, na kerada a cassücação de IG-P para
o achado "Sobrepreço".

Dessa forma, a proposta de encamin hamento deste relatório conssrjr á, basicamente, em comunicar à
Com issão Msta de P lanos, Orçamentos Púb licos e Fiscalização do Congresso Nacional que, conforme
tratado no item 3,1.1 (Sobrepreço) deste relatório, os indicios de irregularidades graves do tipo IG-P
constatados em auditoria realizada nos anos anteriores, que se enquadra m no disposto do inciso 1\ ' do §
10 do art. 93 da Lei 12_708-' 2012 (L DO/2013), apontados no Contrato 001l1999-Semar, fumado no
âmbito dos Convênios 530 '1999 , 01 7/2001 e 1-1 5/2001, relativo às obras da A\-_Marginal Leste e de
controle de enchentes do Rio POl)', no município de Teresna/Pl, com potencia l de dano ao erário de RS
7.8.20 .63.2,83, subs istem e que seu sanea me nto depe nde da adoção da seguinte mcdda peb órgão gestor :
anulação da Concorrência 00.2/1997 e do decorre nte Conrrato 00 111999.

Por fm, será proposto apensar estes auros ao TC 009.O-t6'2012-7.

Entre os benefkios estimados desta fiscalização podem ser mencionados a expectativa do controle e o
fornecimento de subs jdios para a atuação do Congresso Nacional.

6 · I)ROPOSTA D[ E:\'C U I L'\l LU I E'\"TO

1)1"01)05Ia da e qutpc
Ante todo o exposto , somos pejo encaminhamento dos auros ao Gabinete da Min istra-Relatora Ana
Arraes, com as seguintes 1Yoposras:

6.1. Comunicar à Comissão M ista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con gresso Nacional
que, conforme tratado no item 3.1,1 (Sobrepreçc) deste relatório, os indk iosde irregu laridade s graves do
rpo IG·P constatados em auditorias realizadas nos anos anteriores, que se enquadram no disposro do
inciso IV do § IOdo art . 93 da Lei 12.708/.2012 (LD O/201J) , apontados no Contrato 00l/1999-Semar,
fumado no âmbito dos Convênios 530.'1999 , 0 1 7/~001 e 145/200 1, relativo às obras da A\', Margnal
Leste e de controle de enchentes do Rio POI)', no munkip o de Teresina/Pl. com potencial de dano ao
erário de RS 7,820.632,83 , subsistem e que seu saneamento depende da adoção da segunre medida pelo
órgão gestor : anulaç ão da Concorrência 002,' 1997 e do decorrente Contrato 001/1999;

6.2_ Enviar cópia do Ac órdão que vier a ser proferido nestes auros ao Governo do Estado P iauí, ao
xtínst éro do xteio Amb iente e ao Mnisrério da Integração ~adonal.

6.3. Apensar estes amos ao TC 009.046'20 I:!· 7."

Éo relató rio.
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Cuidam os autos de levantamento de auditoria reali zado pela Secretaria de Fiscalização de
Obras de Energia e Sa neamento (Secob finergia) no à mb ito do Fiscobras 2013, tendo co mo objeto as
obras da Av. Margina l Leste e de controle de enchentes do Rio Poty, no Municipio de Teresina/FI. Os
trabalhos foram motivados pela inclusão do errpreen íuneno no Anexo V I da Le i O rça mentár ia Anual
- LOA/20 13 - Quadro Bloq ueio.

2. As obras foram objeto de três convênios firmados entre o Estado do Piauí e o Gove rno
Federal (53 0/ 1 999-~nN/S E O I71200 1-~L\IA/S RH e 14 5/2001 -~[~\'IAJSRH) e, a partir da conco rr ércia
002/1997, a Sec retaria do Meio Ambiente e Recursos Na tura is do Estado do Piauí (Semar), em
2n 11999. contrato u a Construtora D AS Ltda. para e xecução dos serviços, pelo valo r de
RS 25,3 milhões (contrato 001 /1999- Semar, "ab res de 1997).

3. Diversas irregularidades foram apontadas nas obras em tela, dentre as qua is um sobrcpreço
da ordem de RS 7,8 milhões, q ue deu causa à manutenção do bloq ueio orçamentário do
empreend imento na LOAI2013. Em apreci ação anterior desta Corte ( item 9.1.1 do acórdão
1.7271201O-Plenár io), em fu ce da gravidade do conj unto de irreg ularidades, a medida corretiva
proposta foi a anulação da co nco rréncia 002 /199 7 e do contrato dela decorre nte.

4. Cabe citar aind a que, com base e m decisão proferida na p rolaç ão do acórdão 517/20 12·
Plenário, roi instaurada tomada de contas especial para busc ar o ressarcime nto do prejuízo causado ao
erár io e pro mover a apuração da s responsabilidade s , o que é matéria do TC 009 .04612012-7, rarm ém
de minha rela toria

5. A fiscalização objeto do pre sente processo te ve por fi m especifico avaliar as p rovidencias
ado tadas para ret irada das obras do Anexo VI da LOAI2013 - Quadro Bloqueio. Nos trabalhos,
contudo, a equipe de fiscalização assi na lou que ainda não foram conclu ídas as providê ncias para
sane ar os indicies de irregu laridade. A Semar não ap resento u qualquer elemento q ue infirmasse as
falhas apontadas e também não anulou a concorrê ncia 002 /199 7 e o contrato 00 111 999·Semar.

6. Como ajuizado pela unidade instrutora, mantem- se inalterados os elemento s que ensejaram
a classificação da irregularidade relativa ao sobrepreço como grave tendente ao bloqueio orçamentário
do empreendimento (I G·P). Assim, é necessá rio comunica r à Comissão Mista de Planos, Orçamento s
Públicos e Fisca lização do Congresso Nacional que subsis tem os indicias de irreg ularidades graves do
tipo IG·P apontados no contrato 00 1l1999· Semar, que se enquadram m disposto do inciso IV do § 1°
do art. 93 da Le i 12.7081201 2 (LD0I2013), com pote ncial de dano ao erár io de RS 7.820.63 2,83.

A nte o exposto, aco lhendo a proposta da unidade técnica, VO TO por que o Tribunal adote
a deliberação que ora subme to ao Colegiado.

TC U, Sa la das Sessões, em 2:1de julho de 2013 .

AI'AARRAES
Relatora

1
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1. Processo TC 006.36812013- 1.
"') Grupo I - Classe V - Relat ório de Auditoria.
3. Intere ssado : Co ngresso Nacional.
3.1. Responsável: Dalton Melo Meca mbira (C PF 2·W.29 1.573·00).
4. Unidades: Governo do Estado do Piauí, Ministério da Integração Nacional e Ministério do Meio
A mb iente.
5. Rela tora : ministra A na Armes .
6. Represe ntante do Mi nist ério Púb lico : não atuou.

7. Unidade Técnica : Secretaria de Fiscalização de Obras de Energ ia e Sa neamento - Secob lirerg'ia.
8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS , re latados e discutidos estes autos de levantamento de auditor ia rea lizado pe la

Secretaria de Fiscalização de Ob ras de Energ ia c Sa neamento (SccobEncrgia) no âmbito do Fiscobras
2013 , tendo como obje to as obras da Av. Marginal Les te e de co ntrole de enchentes do Rio Po ty, no
Municipio de Tere sina/P l.

ACORDA..\Ios minis tros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do P lenário,
ante as ra zões expos tas pela relatora, em:

9.1. co municar à Comissão M ista de Pla nos, O rçamento s Públicos e Fiscalização do
Co ngresso Nacional qte subs istem o s ind ícios de irregul aridades gra ves do tipo IG ·P, que se
enquadram no inciso IV do § 10 do art. 93 da Lei 12.708/20 12 (LOO/2 013), apontados no co ntrato
001/1999· Selmr, firmado a parti r dos convénjcs 530/1999, 0 171200 1 e 1451200 1 e rela tivo às ob ras da
Av. Marginal l este e de co ntrole de enchentes do Rio Poty, no .\I unicíp io de Teresina/Pl. com
potencia l de dano ao erário de RS 7.820.632,83 , e que seu saneame nto de pende da anulação da
concorrêrcia 002/199 7 e do decorre nte co ntra to 001 /1999:

9.2. remete r cópia des te acó rdão, bem co rro do relatório e do \DtO que o funíamentaram,
ao Governo do Estado P iauí, ao Mi nis tério do Meio A mb iente e ao Ministério da Integração Naciona l:

9.3. apers ar es tes autos ao TC 009.0-16/20 12-7, com base no ar t. 169 do Regimento
Interno, c /c o art. 36 da Reso luç ão TC U 19112006.

10 . Ata n" 2712013 - Plenário.
11. Data da Sessão: 24n 12013 - Ordinária.
12. Código e letrônico para loca lização na página do TCU na Inte rnet : AC · 1920~ 2 7113· P.

13. Especificaç ão do quoru m:
13.1. Ministros presentes : Augus to Nardes (presidente), Arolde Cedraz, Ra imundo C arreira , José
Jorge, José Múcio Mo nteiro e A na Arraes (Rela tora).
13.2. xf inistros-Subst au tos co nvocados : Augus to Sherman Cava lcanti, Marcos Bemquerer Costa e
Ard r é Luis de Carvalho.
13.3. Minis tro-Substituto prese nte : Wederde Oliveira .

(Ass iaado Eletronicamen te)

10Ao AUGUS TO RIBEIRO KARDES
Pres dente

(Assinado Ber roncamente)

AK A A RRAES
Rela tora

Fui prese nte :
(Ass inado Ee tronc amente)

PAULO SOARES BUGARIK
Procurador-Geral
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE REC URSOS HíDRICOS E AMBIENTE URB 'O

Assunto:

Origem:

Análise técnica de documentação complementar à prestação de contas final de
convênio.

GAB/SRHUIMMA

PARECER TÉCNICO n° .••'Cla.l200S

Ref.: Convênio MMNSRH/N°O17/2001
firmado entre a antiga SRH/MMA
e o Governo do Estado do Piauí
(proc .: 02000 .001012/2001-76).

1. Introdução

1.1. Este parecer refere-se à análise técnica da prestação de contas final do convênio
017/2001 , que consistiu na transferência de recursos da União alocados na antiga SRHIMMA, para
a execução das obras da via marginal leste do rio Poty, no município de Teresina-PI.

1.2. No Parecer Técnico GAS/DPE/SRHlMMA No . 125 (fls. 2.238 a 2.249), a área
técnica do concedente recomendou a aprovação técnica parcial da prestação de contas, no valor de
R$ 5.625.703,50, em decorrência de despesas realizadas e não aceitas como justificáveis do ponto
de vista técnico, que totalizavam R$ 627.990,48. Após a instauração da tomada de contas especial
(TCE), a SRHUIMMA considerou pertinente diligenciar o atual e dois ex-gestores da Secretaria do
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMAR-PI), órgão do Governo do Estado do Piauí
encarregado de gerenciar a obra conveniada, fls. 2.455 a 2.465.

1.3. Tendo sido notificados para que procedessem à devolução de parte dos recursos
federais empregados na obra, os ex-gestores da SEMAR-PI responsáveis perante o concedente pela
execução do convênio encaminharam a documentação anexada às fls. 2.643 a 2.672. Após análise
dos autos, incluindo os documentos complementares ora enviados, emite-se parecer técnico
atendendo despacho à fl. 2.642.

2. Análise

2.1. No que concerne à alegação, contida às fls. 2.644 e 2.645, de que teria ocorrido a
prescrição do direito de instauração de tomada de contas especial, este setor considera não ter
competência para manifestar-se acercada postulação dos interessados. )



(Fls.2 do PARECER TÉCNICO n° -rk-/200S. de l j_I..\'1.120(8)

2.2. Conforme análise empreend ida anteriormente, baseada nos documentos técnicos
anexados ao processo, concluiu-se pelo não acatamento das justificativas apresentadas para o
aumento dos quantitativos de terraplenagem e obras complementares. No Relatório de
Cumprimento do Objeto (fls. 582 a 587), o convenente informou, então, ter alterado o traçado da
via, devido à exigências do IBAMA, o que acarretou modificações de quantitati vos e inclusão de
alguns itens que não estavam previstos na planilha orçamentária aprovada pela SRH. Porém, a
locação da obra nos projetos básico e executivo não foi modificada, o que descaracterizava a
justificativa dada como motivo para a alteração ocorrida nos quantitativos de serviços.

2.3. No Oficio agora encaminhado, os ex-gestores argumentam que as quantidades
previstas no projeto executivo não puderam ser indicadas nos planos de trabalhos apresentados à
SRH (integrantes dos convênios 017/2001 e 14512001), por absoluta imprevisibilidade dos mesmos.
No entanto, os recorrentes demonstram, às fls. 2.647 a 2.650, que os quantitativos realizados e
medidos dos itens Escavação carga e transporte material l i categoria e Colchão de areia, no trecho
de 1.400,00m executado por conta dos dois convênios firmados com a SRH/MMA (017/2001 e
14512001) , são próximos dos quantitativos previstos no projeto executivo.

2.4. Important e observar que o projeto executivo foi elabo rado com recursos do
convento 01712001, o que corrobora a afirm ação dos ex-gestores sobre a imprevisibilidade dos
quantitativos de serviço. Além disso, foram apresentados esclarecimentos técnicos acerca das
peculiaridades existentes na retirada de solo mole (fls. 2.651 e 2.652), que tomam esse serviço
sujeit o a variação de quantitativos, mesmo após a realização de sondagem e de elaborado o projeto
execut ivo, que resguarda o caráter estimativo do volume de solo mole a ser retirado.

2.5. Em suma, não houve mudança de traçado da via durante a execução da obra, ou
diferença de traçado do projeto básico para o projeto executivo, como anteriormente afirmado pelo
eonvenente, mas uma estimativa, no plano de trabalho do convênio 017/2001, de quantitativos de
serviço inferior ao necessário para executar a obra, conforme demonstrado nas planilhas de cubação
anexas ao Oficio, fls. 2.660 a 2.664. Dessa forma, entende-se como passível de aprovação as
despesas com o aumento dos quantitativos de serviços dos itens: 1.2.1 - Escavação carga e
transport e material 13 categoria pl aterro e bota fora DMT=O,80km~ 1.2.4 - momento
extraordinár io de transporte de solos; 8.2.2 - demolição de casas e benfeitorias, incl. carga,
descarga e remoção; e 8.2.6 - retirada de árvores com diâmetro > 15 em, inel. carga, descarga e
remoção.

2.6. Para a execução dos serviços propostos, o convenente empregou os recursos
transferidos pela SRHJMMA (R$ 5.529.784,00) , a contrapartida (R$ 552.978,40) e o resultado da
aplicação financeira (R$ 170.931,58).

3. Conclusão

3.1. Com base na documentação apresentada pelo convenente e nos esclarecimentos
enviados posteriormente pelos ex-gestores da SEMAR-PI, além da vistoria efetuada entre
18.08.2002 e 24.08.2002, recomenda-se a aprovação técnica da prestação de contas do convênio >
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MMNSRHIN° 0 17/2001 e a conseqüente interrupção da tomada de contas especial instaurada
pelos órgãos competentes.

Este é o parecer.

Em •• de dezembro de 2008

De acordo. ~ Gj To

7 .11l. " oI '..,(. .... Mí"'l /fj(fl.!tJ1'..r ",~etf.vrlt;gj .
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•SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
M INISTÉRIO DO MEIO AM BIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HíDRICOS E AM BIENTE URBANO

PARECER FINANCEIRO GPO/GAB/SR IIUIMMAI N°~ 712 009

IDENTIFICAÇÃO

PROCESSO N° : 02000.00 1012/2001-76
CONVÉNIO N° : 017/2001
CONVENENTE : Governo do Estado do Piaui - PI
OBJETO ; A execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no Município de

Teresina-PI, compreendendo os seguintes serviços: drenagem, pavimentação,
contenção de inundações (com aterro), urbanização e erradicação de favelas, no
Estado do Piaul-Pl.

VALOR Conveniado : R$ 6.082.762,40
Conceden te: R$ 5.529.784,00
Convenen te: R$ 552.978,40

SIAFI
VIGÊNCIA

416577
: Termodeconvênio: Vigência: 30.09.02

ASSUNTO : Análise da documentação complementar

Senhor Gerente deProjetos,

I - IIISTÓ RICO

I. O processo em referência trata-se do Convênio n° 17/2001 , pactuado entre a Secretaria
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e o Governo do Estado do Piaui-Pi , cujo o
objeto refere-se a execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no Município de
Teresina-Pl, compreendendo os seguintes serviços: drenagem, pavimentação, contenção de
inundações (com aterro), urbanização e erradicação de favelas, no Estado do Piaui-P l, celebrado
em 06.07.2001 (fls. 155 a 166), com publicação no Diário Oficial da União em 09.07.2001
(flI70).

2. O histórico detalhado do processo encontra-se pautado nos seguintes pareceres: Parecer
Financeiro GPCfDPElSRHlMMNN° 35/2005 (fls . 1447 a 1462) de 04.01.2005, Parecer Financeiro
GPCfDPElSRHlMMNN.' 198/2005 (fls. 2144 a 2150) de 17.11.2005.

3. No convênio em análise foi aprovado R$ 4.901.793,52 (quatro milhões, novecentos e
um mil , setecentos e noventa e três reais e cinquenta e dois centavos) de recurso federal,
R$ 170.931,58 (cento e setenta mil , novecentos e trinta e um reais e cinquenta e oito centavos) de
rendimentos auferidos em aplicação financeira e R$ 552.978,40 (quinhentos e cinquenta e dois mil,

PROCF.sSO ~ : 02000.00101l!2001 -" CV: 01712001- Oeven..' do t:st....o ..o I'Jllul - r i
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novecento s e setenta c oito reais e quarenta centavos) de contrapartida aplicada no obje -.:-"
conveniado, conforme Despacho de Aprovação N° 27/2006lSRHIMMA (fl.231O) de 18 09.2006_
Logo restou o valor de R$ 627.990,48 (seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e noventa reais e
quarenta e oito centavos) de recurso federal não apro vado no objeto conveniado .

11 - SITUAÇÃO ATUAL

4. O Despacho assentado às fls. 2684 c 2685 relatou a seguinte informação acerca da
cond ição que se encontrava a convenente conforme trecho a seguir:

" Em 2 de setembro de 2008 foi instaurada reI-." complementar em desfovor do senhor Paulo de Tarso
Tavares Silva e da Senhora A na Virgínia Esc órcío Tavares Silva (fls. 2619/2633). Por conseguinte , foi registrado no
SlAFI por meio das No tas de Lançamento 2008NLOOOOI9 e 2008NLOOOO20 os nomes do ex....')ecretários de Meio

Ambiente do Estado do Piauí no rol de "Diversos Responsáveis" (fls. 2.63412.635). ".

4.1 Por meio da Carta assentada às fls. 2643 a 2672, a convenente enviou a esta Secretaria a
documentação/Justificativas (fls. 1766 a 1780) em prol a dirimir as pendências do convênio em tela,
sendo que o convênio encontrava-se em fase de TCE conforme item 4 deste parecer e no registro
do campo: Documentos Apensados (20 e 3°_ Vide Protocolo Geral N. <>OOOOO.02774OJ2008-oo-fl.2642)

lll - ANÁLISES

Técnica

5. Em função da docu mentação/justificativas apresentadas, o Parecer Técnico GAB/
SRl-IUIMMA n." 0612008 (fls. 2674 a 2676) apresentou o seguinte pronunciament o :

" 3./. Com base na doc umentação apresentada pelo conveneme e nos esclarecimentos enviados
posteriormente pelos ex-gestores da SF..AfAR-PI. além da vistoria efetuada entre 18.08.2002 e 24.08.2002. recomenda­
se a aprovação técnica da prestação de contas do convênio MMAiSRII/N " 0/ 71200 1 e a consequente interrupção da

tomada de com as especial instaurada pelos órgãos competentes.",

Fina nceira

6. Em relação as questões financeiras do convênio em análise, o Parecer Financeiro GPC/
DPE/SRIIIMMA N." 19812005 (fls. 2 144 a 2150) entendeu saneadas todas a pendências, exceto a
pendência 6 (fl.149), o qual não houve nenhum pronunciamento por parte da convenente afim de
saneá-la. A pendência 6 é relativa a devolução de R$ 37,5&, atualizado monetariamente e acrescida
de ju ros de mora de 1% ao mês, referente ao pagamento realizado com taxas bancárias e estornado a
menor em R$ 20,62, contrariando o inciso Vll , art. 8° da 1N/STN/n.o 01/97, que veda a realização
de despesas com taxas bancárias.

6.1. Diante do pronunciamento constatado no item 5 deste parecer, a pendência financeira
em questão (item 6 deste parecer) relacionado ao pagamento de taxa bancária no valor de R$ 20,62
(vinte rea is e sesse nta e dois centavos), sugere-se que tal pendência é irrelevante e passível de
acatamento, pois tal valor é intimo frente ao custo para promover a sua devolução aos cofres
públicos federais, conforme consta no dispositivo-do Art. 14 do decreto-lei N° 200, de 25.02 .67,
descrito a seguir :

" O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de processos e supressão de

controles que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco." •

l'IUX:f.SSO N° : 02(M.UMlI0I2I2tKJI.76 CV : 017121101- Gonmo do ......I_do do J'i'lUi - rI
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11- CONCLUSÃO

7. Por todo o exposto, ficam sanadas as pendências de ordem finance ira e técnica,
em razão deste Parecer c do Parecer Técnico GABI SRHUIMMA n."06/2008 (fls. 2674 a 2676)
(vide item 5 acima) . Dessa forma recomendamos:

a) Em complemento ao Despacho de Aprovação N." 27/2006/SR IIIM MA (fl.2310) de 18.09.2006,
conforme item 3 deste parecer, aprovar a prestação de contas no valor de R$ 627.990,48 (seiscentos
e vinte c sete mil, novecentos e noventa reais e quarenta e oito centavos) de recurso federal
aplicado na execução do co nvênio .

b) Efetuar a baixa de responsabilidade no SIAFI no valor de R$ 627.990,48 (seiscentos c vinte e
sete mil, novecentos c noventa reais e quarenta e oito centavos) de recurso federal, declarando de
acordo com o parágrafo 3°, art.3 l, da IN/STNIN °OI/97, que o recurso teve boa e regular aplicação,
não eximindo a convenente de prestar quaisquer outras informações que possam ser requeridas
pelos Órgãos de Controle da União.

c) Sugere-se notificar à convente sobre a aprovação da prestação de contas final do convênio em
tela e informar, para que adote as devidas providências, à Subsecretária de Planejamento,
Orçamento e Administração - SPOAJMMA sobre a interrupção da Tomada e Contas Especia l em
conseq uência dos pronunciamentos deste parecer e do Parecer Técnico GABI SRJlUIMMA 0 .°

06/2008.

d) Segue a minuta de oficio a ser encaminhado à CGU- PR, solicitando-lhe a
interrupção do processo de Tomada de Contas Especial: TCE n." 047/2006, processo
n." 02000.004353/06-16, bem como a devolução dos autos à esta Secretaria.

À consideração superior.

Brasília, Ob de fI!IA i .O de 2009

Gustavo vais
Analista Ambi - SRHIMMA

De acordo.

Ao Senhor Ordenador de Despesa, sugerindo aprovar a Prestação de Contas Final do
convênio em tela, efetuar baixa no SIAFJ valor de R$ 627.990,48 (seiscentos e vinte e sete mil,
novecentos e noventa reais e quarenta e oito centavos) de recurso federa l, conforme despacho de
aprovação em anexo. Notificar : a Convenentc sobre a aprovação da prestação de contas final e a
CGU-PR no intuito de solicitar a interrupção do processo de Tomada de Contas Especia l:

PROCESSO N· : 02000.110101212001 -76 C'V: 01712001 - Go .....mo do Estado do I'j allj _ r i



TCE n." 047/2006 , processo n' 02000.004353/06- 16, bem como a devolução dos
Secretaria, conforme proposto neste parecer.

Em, {bde~~:r 2009

Gilberto .
Gerente de Projeto

De acordo.

'5

,
autosa~~

Autorizo a interrupção do processo de Tomada de Contas Especial e o envio das
notificações à Convenente e a CGU-PR em virtude da aprovação da prestação de contas final do
convênio em tela. conforme proposto neste parecer.

~-"" 4('" de 2009

PROCESSO N° : 1I2lKIO.lKII012 12IHlt_76 CV: 01712IKll - (;., ....mo do .~tlldo do PillUi _ 1'1



•MINIST~:RIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE RECURSOS nlDRICOS f. AM JUENn: URBANO

SEPN Q.D. sos,81 "' . FAI. MlIlW PN'hdl Cruz- n lTI'o- (~p. : 7G73G-542- Ilra..lIlalDl'
T.,I: (61 ) 3105-2060 Fn : (61) 3105-2066
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DESPACHO DE APROVAÇÃO N' 07 12009/G POIISRHUIMMA

Em, 06 de maio de 2009

PROCESSO N' : 02000.001012/200 1-76
CONVÊNIO N' : 0 17/200 1
CONVENENTE : Governo do Estado do Piaui - PI
OBJETO : A execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty, no Município

de Teresina-Pl, compreendendo os seguintes serviços: drenagem, pavimen­
tação, contenção de inundações (com aterro), urbanização e erradicação de
favelas, no Estado do Piauí-PI.

VALOR Conveniado: R$ 6.082.762,40
Concedente: R$ 5.529.784,00
Convenente: R$ 552.978,40

SIAFI 416577
VIGÊNCIA : Termo de convênio: Vigência: 30.09.02

1. Com base nas conclusões do Parecer Técnico N.' 06 GAS/SRHUIMMA (fls. 2674
a 2676) de 1911 212008, do Parecer Financeiro GPO/GAB/SRHUIMMA N' 27 12009 (fls. 2686 a
2689), de 23.04.2009 e em complemento ao Despacho de Aprovação N' 27120061 SRHJMMA
(fl.2310) de 18.09.2006. aprovamos a prestação de contas no valor de R$ 627.990,48 (seiscentos
e vinte e sete mil, novecentos e noventa reais e quarenta e oito centavos) de recurso federal ,
declarando, em face do parágrafo 30 do Art. 31 da IN/STNIN° 01/97, conforme se atesta os
supracitados pareceres, que este recurso teve boa e regular aplicação, não eximindo a Convenente
de prestar quaisquer outras informações que possam ser requeridas pelos Órgãos de Controle da
União.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HíDRICOS E AMBIENTE URRA O

Assunto:

Origem:

Análise técnica de documentação complementar à prestação de contas final de
convênio.
GAB/SRHUIMMA

PARECER TÉCNICO n" ..Ql.1200S

1. Introdução

"

Ref.: Convênio MMAlSRH/N°145/2001
firmado entre a antiga SRH/MMA
e o Governo do Estado do Piauí
(proc.: 02000.009794/2001-91).

1.1. O presente parecer é referente à análise e avaliação técnica da prestação de
contas, efetivada pelo governo do Estado do Piauí, dos recursos do convênio No. 145/2001, no
qual foram disponibilizados recursos federais para a 28 etapa da execução das obras da via
marginal leste do rio Poty, no município de Teresina-PI.

1.2. No Parecer Técnico GAS/DPE/SRH/MMA No. 134 (fls . 1.456 a 1.468), a área
técnica do concedente recomendou a aprovação técnica parcial da prestação de contas, no valor de
R$ 3.244.931,02, em decorrência de despesas realizadas e não aceitas como justificáveis do ponto
de vista técnico, que totalizavam R$ 868.819,97, além de parte da contrapartida não integralizada
pelo convenente (R$ 387.881 ,33). Após a instauração da tomada de contas especial (TCE), a
SRHUIMMA considerou pertinente diligenciar o atual e dois ex-gestores da Secretaria do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMAR-PI), órgão do Governo do Estado do Piauí encarregado
de gerenciar a obra conveniada, fls. 1.666 a 1.676.

1.3. Tendo sido notificados para que procedessem à devolução de parte dos recursos
federais empregados na obra, os ex-gestores da SEMAR-PI responsáveis perante o concedente pela
execução do convênio encaminharam a documentação anexada às fls. 1.751 a 1.780. Após análise
dos autos, incluindo os documentos complementares ora enviados, emite-se parecer técnico
atendendo despacho à fl. 1.781-verso.

2. Análise
2.1. No que concerne à alegação, contida às fls. 1.752 e 1.753, de que ocorreu a

prescrição do direito de instauração de tomada de contas especial, este setor considera não ter
competência para manifestar-se acerca da postulação dos interessados. ')
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2.2. Conforme analise empreendida anteriormente, baseada nos documentos técnicos
anexados ao processo, concluiu-se pelo não acatamento das justificativas apresentadas para o
aumento dos quantitativos de terraplenagem e obras complementares. Segundo o Relatório de
Cumprimento do Objeto apresentado na prestação de contas (fls. 497 a 505), os quantitativos de
serviços da planilha orçamentária aprovada (fls . 159 a 161), teriam sido alterados cm virtude de
mudança no traçado da via (por exigência do IBAMA) e do aumento da plataform a da pista de
rolamento de 24,00 m para 32,00 m, além da inclusão de três rótulas e vias de acesso, não
previstas no projeto aprovado (ex igência da Prefeitura Mun icipal de Teresina-Pl] . Porém, a
locação da obra nos projetos básico e executivo não foi modificada, o que descaracterizava a
justificativa dada como motivo para a alteração ocorrida nos quantitativos de serviços .

2.3. No Oficio agora encaminhado, os ex-gestore s argumentam que as quantidades
previstas no projeto executivo não puderam ser indicadas nos planos de trabalhos apresentados à
SRH (integrantes dos convênios 017/2001 e 14512001), por absoluta imprevisibilidade dos mesmos.
No entanto, os recorrentes demonstram que os quantit ativos realizados e medidos dos itens
Escavação carga e transporte rvaterial 1a categoria pl aterro e bota fora DMT=-O.SOkm e Colchão
de areia, no trecho de 1.40a,OOm executado por conta dos dois convênios firmados com a
SRH/M MA (017/2001 e I45/200 1). são pr óximos dos quantitativos previstos no projeto executivo.

', '.
2.4. Apesar de o projeto executivo ter sido elaborado com recursos do convênio

0 1712001. os ex-gestores afirmam que os quantitativos-de serviço não foram lançados na planilha
orçamentária do pleito, devido à imprcvisibilidade d~'(mesmos. Além disso, foram apresentados
esclarecimentos técnicos acerca das peculiaridades existentes na retirada de solo mole (fls. 1.759 e
I.760), que tornam esse serviço sujeito a variação de quantit ativos, mesmo após a realização de
sondagem e de elaborado o projeto executivo, que resguarda o caráter estimativo do volume de solo
mole a ser retirado.

2.5. Em suma, não houve mudança de traçado da via durante a execução da obra, ou
diferença de traçado do projeto básico para o projeto executivo, como anteriormente afirmado pelo
convenente, mas um erro de formalização do convênio 145/2001, pois o plano de trabalho não
contemplou os quant itativos levantados no projeto executivo, conforme demonstrado nas planilhas
de cubação anexas ao Oficio, fls. 1.768 a 1.772. Dessa forma, entende-se como passível de
aprovação as despesas com o aumento dos quantitativos de serviços dos itens: 1.1.2 - de stocamento
e lim peza; 1.2.2 - escavocarga e transp. mal. de jaz . DMT=-8km~ 1.2.3 - compactação de aterro a
95 % do PN; 1.2.4 - momento extraordinár io de transp . de solos; 8.2.2 - demolição de casas e
benfeitor ias, incl. carga. desc . e remoção; 8.2.5 - retirada de cerca de arame farp , incl . carga,
desc. e remoção; e 8.2.6 - retirada de árvores com diâmetro > 15 em. incl , carga, desc. e
remoção.

2.6. Por fim, os interessados argumentam que a responsabilidade pelo recolhimento
da contrapart ida não aplicada na consecução do objeto do convênio caberia ao Estado do Piauí. A
este setor técnico não cabe estabelecer os responsáveis por eventuais restitu ições de recursos, mas
apenas atestar, ou não, a execução do objeto e cumprimento dos objetivos.

2.7. Para a execução dos serviço s propostos, o convenente empregou apenas os
recursos transferidos pela SRHIMM A e os provenientes da aplicação financeira. Quanto à
contrapartida do convenente, foi apresentada uma planilha demonstrativa de débito m. 1.153),
explicitando os valores de parte da 10" e da 12a medicão ainda não pagos à empresa contratada
além do reajustamento sobre todos os serviços da 10" e da 128 medições, também não pagos. Assim
sendo, entende-se que. do ponto de vista técnico, a contrapartida pactuada foi cumprida. pois os ,
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serviços referentes à 103 e à 123 medição foram efetivamente executados.

3. Conclusão

3.1. Com base na documentação apresentada pelo convenente e nos esclarecimentos
enviados posteriormente pelos ex-gestores da SEMAR-PI, além da vistoria efetuada entre
18.08.2002 e 24.08.2002, recomenda-se a aprovação técnica da prestação de contas do convênio
MMNSRH/N° 145/2001.

3.2. Sugere-se que o setor competente apresente manifestação sobre os
questionamentos em relação à: (i) prescrição do direito de instauração de tomada de contas especial
(TCE), por parte do concedente; e (ii) responsabilidade pelo recolhimento da contrapartida
financeira não aplicada na consecução do objeto do convênio .

Este é o parecer.

JESSÉ
A alista Ambiental

AB/SRHU/MMA

Em f"3de dezembro de 2008

ONALDO HW"ÓLITO SOARES
C éfu-de Gabinete

SRHUIMMA

De acord~ A
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMIJIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO

PARECER FINA NCEIRO GPOIGAB /SRH UIMMAI N' 1 1 /2009

IDENTIFICAÇÃO

PROCESSO N' : 02000.009794/200 1-9 1
CONVÉNIO N' : 145/2001
CONVENENTE : Governo do Estado do Piaui - PI
OBJETO : A 2a etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty,

no Município de Teresina-PI, compreendendo os seguintes serviços :
drenagem, pavimentação, contenção de inundações (com aterro), urbanização e
erradicação de favelas. no Estado do Piaui-Pl .

VALO R Conveniado: R$ 4.404 .758,68
Concedente: R$ 4.004.326,00
Convenente: R$ 400.432,60

SIAFI
VIGÊNCIA

430466
Termo de convênio: Vigência: 28.04.02

ASS UNTO : Análise da documentação complementar à Prestação de Contas Final

Senhor Gerente de Projetos,

1- IIISTÓRICO

1. O processo em referência trata-se do Convênio n° 145/2001, pactuado entre a Secretaria
de Recursos Hídrico s do Ministér io do Meio Ambiente e o Governo do Estado do Piauí-Piocujo o
objeto refere-se a 2&etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Pcty,
no Município de Teresina-Pl, compreendendo os seguintes serviços: drenagem, pavimentação,
contenção de inundações (com aterro), urbanização e erradicação de favelas, no Estado do
Piaui-Pl, celebrado em 26.12.2001 (fls. 266 a 277), com publicação no Diário Oficial da União em
28.12.2001 ( fl.281)

2. O histór ico detalhado do processo encontra-se pautado nos seguintes pareceres: Parecer
Financeiro GPCIDPE ISRHlMMNN' 33/2005 (fls. 1107 a 1114) de 10.01.2005, Parecer
Financeiro GPCIDPE ISRHlMMAIN.o 199/2005 (fls. 1374 a 1378), Parecer Técnico GASI
DPElSRHIMMA N.' 48/2006 (fls.1411 a 1420) de 16.03.06, Parecer Financeiro GPCIDPEI SRHI

;- MMA no. 37/2006 (fls.1424 a 1426) de 17.05.06, Parecer Técnico GA SI DPElSRHIMMA N.'
134/2006 (fls.1456 a 1465) de 05.07.06, Nota Informativa GPOIDPElSRH UIMMA N.' 7812007
(fls.1663 a 1665) de 07.12.07 e Nota Informativa GPOIDPElSRHUIMMA N.' 7812007 (fl' .1723 a
1725) de 12.08.08.
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19.12.08 apresentou o seguinte pronunciamento ' - ::;7--

"2. 7. Para a execução dos sentiços propostos, o convenente empregou apenas os recursos transf eridos
pela SRIIIMMA e os proven ientes da aplicação financeira. Quanto à contrapartida do conl'enente, foi apresentada
uma plan ilha demonstrativa de débito (fI. 1153), explicitam/o os valores de parte da /O" e da 12"mediçães, também
não pagos. As.\';m sem/o, t7Jlellde-se que. 4fLpgrJ/o de vista lécnit-'o. U L"onl r uP9-rlidu p'u(1Y!lJ!a (oi (llrrJp', ;tlu , {'o i o; os

~!iç().ç re/!!retlte!i à /O - c à /2-ny;pkiiqf9ram e(etÚ'umcnle er!!SJI-,ªdº-~" . (fl s. 1783 C 1784).

5.2. A convencnt e, por meio da Carta assentada às fls. 1751 a 1765, pronunciou em relação
a co ntrapartida, conforme trecho aba ixo:

" É preciso notar que o Convênio n." 14512001 foi assinado entre o Min istério do Meio Ambien te e o GO"t:rIlO do
Estado do Piauí, isto é, entre um órgão feder al e outro estadual, sendo o Estado represen tado pelo seu então governado r Hugo
Napoleão de Almeida Rego Neto. As pessoas Iisicas às quais se procur a imputar responsabilidaJe pelo recoluimcmc do valor da
contra partida sequer participaram da assinatura do convênio.

O (on\êniu prevla, (limo tlh ri~lIção do ccnvenentc (d i~II- ~c : C evemo 1.1 11 E~ l ll d() dePiaul) 11 rl"~ l i t uiçã ll do \'1I1or
da cont rapart ida não aplicado, consoa nte dispost n na Cláusula St'j!.un da, li , p: .. Rl"clllhu à cunta da concedent e li vahrr
cOfril';ido da contre pa rtlda pactu ad a, qu and o não cnmprevar 11 sua apliCllção na (onsc(u çiio do obj eto do ccn vênjc".

Ora, nãu foi paga qua lquer lmport âncte da cc ntre pa rude à emp re sa contra tada . Trata-se, cvrdca te mcnte, de
unia quest ão instituciona l do Ceve mo tio Estado c não dos ~csl(1n's.

Para Confirmar que a contrapartida é uma alJl\Juição do convcncruc, veja-seo que diz li lNf.l.TN O\Il991:
AIt. ]O O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, d áusulas estabelecendo:
(..)
XIII - o compromisso de o convenente recolher à conta do concedente o valor, atualizado
monetariamente, (.) correspondente ao percentual da contrapartida pactuada, não aplicada na
ccoseccçêc do objeto do convênio;

E convcncntc, nos termos da definição imprimida pela mesma INJSl'N n" Olltm, é o " orgiJo da odmimstraçõo
público direta, uulárq uica ou ! ulUltuiorlOl, empresa pública ou sociedade l/e economia mista, de qualquer esfem de governo. ou
or'Kunização particular com o qual o administraçãofedem l pactua o erecução de programa, projeto/atividade ou l'Vr1ltomediante a
celebração de convênio" (art. 1°, § 10, I1I).

No caso, portanto, li responsabilidade pelo recolhimento da importância da contrapartida é do Estado do Piau í c deve
ser cobrada do mesmo, cor no institu ição, e MOpelos gestores que não se beneficiaram de qualquer recurso. inclu sive em respeito ao

princípio da rll:7.oabil idade ," .

5 .3 Em relação ao trecho do item acima : " O ra, niio f~i pllga qualq uer importân cia da contraplll1ida à

empresa wntl1ltada. .." ", contrapo ndo ao declarado pelos ex-gestores da convenente, o trecho do item
10 (fl 1111 ) do Parecer Financeiro GPC/[)PE/SRIIIMMA W . 33/2005 (fls. I 107 a 111 4) de
10,01.2005, apresentou o seguinte pron uncia mento :

" Cabe registrar que não foi comprovada a aplicação integra l da contrapartida estadual
pactuada no termo de convênio no valor de R$ 400.432,60 (quatrocentos mi\, quatrocentos c t rinta e
do is reais c sessenta centavos). Observamos, entretanto, o aporte de recursos de fonte não
especificada no valor de R$ 12 ,5 51 , 27 (doze mil, quin hentos e cinq uenta e um reais e vinte e sete
centavos). Desse modo , consideramos que cabe diligenciar a convenente para que seja efetuada a
devolução da contrapartida restante não aplicada no objeto do convênio no montante de
R$ 387.881,33 (treze ntos e oitenta e sete mil, oitocentos c oitenta e um reais e trint a c três
centavos), a ser corrig ido segundo a legislação pertinente." ,

5.4 Ainda em relação a contrapartida, por meio do Oficio n." 6 16/GG (tl.74 7) em
10 .10.2 003, enviado pelo Governador do Estado do Piauí, eleito nas eleições de 2 0 0 2, em razão da
solicitaçã o das just icativasldocumentos (dent re estes. a comprovação da devolução da contrapartida)

constados no Oficio n." 874/2003/GAB/SRI VM M A (fl.737) de 23.09.2003, apresentou o seguinte
pronunciamento acerca da co ntrapart ida:

" I) No que diz respeito à contrapartida do Convênio ]4 5/200] , Informamos que o comp ronnssc foi
firmado pelo governo anterior e que o mesmo 11.'10 a comprovou durante a vigência do Convênio que encerro u-se em
abril de 2002 e que na elaboração do orçamento de 2003, que também foi de sua responsabilidade, não inclu iu unta
rubrica para rcatoação dessadespesa, o que nos impossibilita de cumprir coma obrigação assumida; ".

Logo, infere-se que a contrapartida no valor de R$ 387.881,33 (trezentos e oitenta e sete
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mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos) não foi integralizada em momenl~"-"'­

algum durante a vigência do convênio e pela declaração no item 5.4 deste parecer entende-se que
não havia rubrica para realização de tal despesa, o que configura a princípio, a falta de previsão
orçamentária! financeira da contrapartida pactuada do objeto conveniado (vide Termo de convênio (fls. 266

a 277)) . É importante destacar que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do
Governo do Piauí, enfatizado pelo ex-gestores, detinha durante o pleito e a execução do convênio a
responsabilidade sobre a gestão dos recursos orçamentário e financeiro, e se a execução da
contrapartida não foi honrada, seja por decisões técnicas e/ou políticas, entende-se que não cabem
imputações a outras gestões.

Outra observação importante é que no Termo de convênio (fls. 266 a 277), precisamente
na Claúsula Terceira - Da Dotação Orçamentária (fls. 270 e 271) não constam a rubrica do
elemento de despesa, a fonte e a nota de empenho referente ao recurso da contrapartida, o qual foi
citado apenas o valor da quantia pactuada (R$ 400.432,60).

5.5 Diante do exposto nos itens 5 a 5.4 deste parecer, segue na tabela abaixo o cálculo da
contrapartida, cujo método utilizou-se a proporção entre o valor pactuado e o valor global do
convênio, no intuito de mensurar o recurso federal glosado referente a não aplicação da
contrapartida. A tabela abaixo também traz a informação do valor glosado imputado aos ex-gestores
, de acordo com a suas participações na execução do convênio em tela:

Item T.bela D1-Gilwo doReçun;o Feder.lemTCE Valor Notas
1 ~Qn.u1acb R$ 4.404.758,se
2 ~ FedoõI (Qrcedoo\e) R$ 4.004.3Jl,OC 00,9'''deR$ 4.-«>4.758,68
3 ~odo~(Ctnmrte) R$ 400.432,00 9,1% do R$ 4.404.758,68
4 llsanldso doO:n:edoote R$ 4.004.3Jl,a:
6 ~da aplicada noemmo R$1255I,21
6 oMpartida não.p1ic.da no objeto doconvenio RI387.881,33 RI 4ll.<l2.e·R'12l1S l.27
7 IIn:fmaio IMlC6to - R$ 116.873,T-
a lla.rso lb lXJ1'irio (sanlll:frnlrios) (RWIOU2I,oo,RU2-"I,211 R$ 4.016.8n.21 Dn.-b.lu t K ,Ad.1f) + caRIC'dJ41_,lIted.

9 lla.rso~ en n:laçao aoRecuso eplicado noQrrhio R$ 3.651.341 ,~ 00.9% deR$ 4.016.877,27
10 b'lb"aprida lJIl rtlaçlt::l aoReclrso~ noO:rrbio Ri365.S1i,8:1 9.1%do R$ 4.016.Sn,27

11 Reçun;o fedtr1l não.proVldo devido. não.p1içação departe dacormpartid.\R$ 387.881,33) R$ 352.984,66 RIUOU11,Cll - RI U IUI' ,U

:

Responsab'll2açillelos a~rtes enwhlelos naexecuçaoÕlcClllfri~"de.em 3e3.1 (ft.1664)cb Notahl<ml3llva G'OOPBSIHJMJWi'7812OO7 (As. 1663 a1665)

Respom:ivel pela ueçuçio F.xeçuçio FilDnttira (%) Valor emTCE:RS 3S2.984,56
Reçun;o Federll

PalJo deTnoTav:ns SO,9S'h Ri 179.845,63

Reçun;o Feder.1
maYrglria EscercloTaues 49,OS'h R$173.138,!l3

Total= R$ 352.984,66

5.6 Observa-se que o cálculo referente ao item 08 da tabela acima, não leva em conta o
valor do rendimento auferido em mercado financeiro, pois o mesmo não caracteriza como
contrapartida conforme disposto no Art. 20, § 3° da IN/STN/MF/n.o 01/97: "As receitas oriundas dos
rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida, devida pelo
convenente," Porém, a prestação de contas do rendimento financeiro seguem as mesmo rito referente
ao recurso federal do convênio .

5.6.1 Conforme cálculo da tabela, sugere-se que o novo valor glosado é de R$ 352.984,56
(trezentos e cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos),
não mais R$ 868.819,97(fl .1562-Doc.Siafi) relatado no item 4.1 deste parecer.
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5.6.2 Os novos valores e a respectiva imputação aos ex-gesto res do convênio em tela (cálcu _ . /
Cimputação baseada no item 3 c 3. J (0.1664) da Nota Informativa GPOIDPE!SRHU /MMNN.o 7812007 (Fls. 1663 a

1665»), que serão objeto de ajustes na Tomada de Contas Especial-TCli instaurada, estão dispostos
no quadro acima, sendo R$ 179.845,63 (cento e setenta c nove mil, oitocentos e quarenta c cinco
reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva c R$ 173 138,93 (cento c
setenta c três 0111, cento c trinta c 0\\0 reais c noventa c três centavos) imputada a Ana Virginia
Escórcio Tavares Silva.

5.6.3. O valor do recurso federal em Tomada de Contas Especial vigente até a presente data
deste parecer, encontra-se declarado no item 14 da tabela (fl.1723) da Nota Informativa GPO/GA BI
SRHUIMMA/N .o2612008 no valor de R$ 868.819,97 (oitocentos e sessenta e oito mil, oitocentos e
dezenove reais e noventa e sete centavos). Logo, diante das informações contidas nos itens 5.6.1 e
5.6.2, sugere-se efetuar a baixa no siafi no valor de R$ 515.835,4 1 (quinhentos e quinze mil,
oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos) (vide cálculo: R$868.8 19,97- R$ 352.984,56).

11I-CONCLUSÃO

6. Diante do exposto neste parecer em relação a documençâc enviada pela convcnentc,
sugere-se o prosseguimento da competente Tomada de Contas Especial, devido a não integralização
de parte da contrapartida na execução financeira do convênio no valor de R$ 387.881,33 (trezentos
e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos), logo a Tomada de
Contas Especial passa a ser de R$ 179.845,63' (cento e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e
cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva e
R$ 173.138,93 (cento e setenta e três mil, cento e trinta e oito reais e noventa e três centavos)
imputada a Ana Virginia Esc órcio Tavares Silva, totalizando o valor de R$ 352.984,56 (trezentos e
cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) de recurso
federal não aprovado devida a inexecução financeira de parte da contrapartida, conforme tabela OI e
os itens 5 a 5.6.2 deste parecer.

6.1 Em complemento ao Despacho de Aprovação N° 28/2006/SRI IIMM A (0 .1 527) de
18.09.2006 e conforme item 5.6.3 deste parecer, aprovar a prestação de contas no valor de
R$ 515.835,41 (quinhentos e quinze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta c um centavos)
de recurso federal aplicado na execução do convênio.

6.2 Efetuar a baixa de responsabilidade no SIAFI no valor de R$ 515.835,4r (quinhentos
e quinze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos) de recurso federal,
declarando de acordo com o parágrafo 3°, art.31, da IN/STNIN°01/97, que o recurso teve boa e
regular aplicação , não eximindo a convenente de prestar quaisquer outras informações que possam
ser requeridas pelos Órgãos de Controle da União.

6.3. Em razão do item 6 deste parecer. sugere-se oficiar a ccnvcnentc no intuito de informar
aos ex-gestores sobre o prosseguimento da Tomada de Contas Especial do convênio em tela,
conforme proposto neste parecer.

6.4. Segue a minuta de oficio a ser encaminhado à CGU-PR, informando-lhe sobre a
modificação dos valores a ser imputado aos ex-gestores do convênio em tela (vide item 6 deste
parecer) na Tomada de Contas Especial: TCE n." 044/2006, processo n." 02000.004030/2006-14.
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À consideração superior .

Brasília, J2 de f"'AI ti de 2009

Gustav~~~ovais
Analista~ - SRH/MMA

De acordo,

Ao Senhor Ordenador de Despesas propondo o encaminhamento deste Parecer à SPOAI
SECEXlMMA para alteração do valor da TCE n." 04412006 e seu prosseguimento, conforme item 6
deste parecer, e o envio dos expedientes em anexo aos ex-Secretários do Estado do Meio Ambiente
e Recursos Naturais do Governo do Piauí e a eGU-PR.

Em, JZ de "1 A-iO de 2009.

Gilberto~ier
Gerente de Projetos

De acordo,

À SPONSECEXlMMA para dar prosseguimento com a instauração da Tomada de
Contas Especial nos valores de R$ 179.845 ,63 (cento e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e
cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva e R$ 173.138,93
(cento e setenta e três mil, cento e trinta e oito reais e noventa e três centavos) imputada a Ana
Virginia Escórcio Tavares Silva , totalizando o valor de R$ '352.984,56 (trezentos e cinquenta e dois
mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) de recurso federal não aprovado
devida a inexecução financeira de parte da contrapartida, conforme sugerido neste parecer.

Em, ~ Zde ----'(Y\ A ' G de 2009.

~~~
Ronaldo Hipólito Soares .'

Ordenadorde'Despesas-Substituto
POliaria-MMNSRJ-IU n." 48212007
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DESPACHO DE APROVAÇÃO N' 8 /2009/G POIISRIIUlM MA

Em, 12 de Maio de 2009

PRO C ESSO N' : 02000.009794 /200 1-9 1
CON VÊN IO N' : 145/200 1
CONVENENTE : Governo do Estado do Piauí - PI
OBJ ETO : A 28 etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty,

no Município de Teresina-PI, compreendendo os seguintes serviços:
drenagem, pavimentação , contenção de inundações (com aterro), urbanização
e errad icação de favelas, no Estado do Piauí-PIo

VALOR Conveniado: R$ 4.404.758 ,68
Concedente: R$ 4.004.326,00
Convenente: R$ 400.432,60

SIAFI
VIGÊNCI A

430466
: Termo de convênio: Vigência: 28.04.02

~2./,..-" '" .'~-..... ~ --.... . , .........._:;.J
/ ' R ONAt.60 JlU'ÓUTO SoARJo:S .

prdeIJ,adôr de Despesas-Substituto
I&mfARlA MMNSRHU N.' 48212007

I. Com base nas conclusões do Parecer Financeiro GPO/GA B/SRHUIMMA N' 24 1
2009 (Os.1793 a 1798), de 22 .04.2009, aprovamos , em complemento ao Despacho de Aprovação
N.' 2812006/SRHIMMA (0 .1527) de 18.09.2006, a prestação de contas no valor de
R$ 515.835,4 1 (quinhentos e quinze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um
centavos) de recurso federal, declarando, em face do parágrafo 3'" do Art. 31 da IN/SlN/N'" 01/97,
conforme se atesta os supracitado parecer. que este recurso teve boa e regula r aplicação , não
eximindo a Convenente de presta r quaisquer outras informações que possam ser requeridas pelos
Órgãos de Controle da União .



SERVIÇO I'ÚBLlCO FEIIERAL
~lINISn;RIO 110 MEIO AM BIENTE

SECRETA lU A IIE R EC URSOS IIÍIIRI COS E AMBIENT E UR BAN O

I'Alm C ER FINANCEIIW GI'O/GAB/S RIIU/MMA/ N"OJj../2010

IIlENTl FI CAÇ ÃO

rROCESSO N.": 0200(1.009794/200 1·91
CONVÊNIO N" : 145/2001
CO NVENENT E : Governo do Estado do Piauí - 1'1
OH.JETO : A za etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio

POI)', no Município de Teresina-Pl, compreendendo os seguintes serviços:
drenagem , pavimentação, contenção de inundações (com aterro), urbanização e
erradicação de favelas, no Estado do Piauf-Pl.

VALOR C onvenia do: R$ 4.404.758,68
C oncede nte: R$ 4.004.326,00
Co nvcncntc: R$ 400.432,60

SIAFI
VIGÊNCIA

ASSUNTO
217749/2009

: 430466
: Term o de convênio: Vigência: 28/04/02

Análise das questões abordadas no Despacho: DPPCE/D P/SFC/CGU/PR n."

Senhor Gere nte de Projeto,

I -IIISTÓRICO

1. O processo de 10 (dez) volumes em referência trata-se do Convê nio n" 145/2001 ,
pactuado entre a Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambient e c o Governo do
Estado do Piaul-Pi , cujo objeto refere-se a 2aetapa da execução das obras da Via Marginal Leste
do Rio Poty.no Mun icípio de Teresina-PI, compreendendo os segu intes serviços: drenagem ,
pav imentação, contenção de inundações (com aterro), urbanização e erradicação de favelas, no
Estado do Piauf-Pl , celebrado em 26/1212001 (fls. 266 a 277), com publicação no Diário
Oficial da União em 28/12/200 1 (fl.281).

2. O histórico detalhado do processo encontra-se pautado nos seguintes pareceres: Parecer
Financeiro GPC/DPE /SRH/MMA/N ." 33/2005 (fls. 1107 a 111 4), de 1O/0 1/2lKl5, Parecer
financeiro GPC/DPE /SRIl/MMA/N." 199/2005 (fls. 1374 a 1378), de 21/11/2005, Parecer Técnico
GAS / DrE/SRH/M MA N." 48/2006 (fls.1411 a 1420), de 16/03/06 , Parecer Financei ro GPC/DPE/
SRH/MMA no. 37/2006 (fls.1424 a 1426), de 17/05/06, Parecer Técnico GAS/ DPE/SRIl/MMA
N." 134/2006 (fl' . 1456 a 1465), de 05/07/06 , Nota Infor mativa GPO/D PE/SR IlU/MMA
N." 78/2007 (fls.1663 a 1665), de 07/12/07, Nota Informativa GPO/DP E/SRHU/MMA N." 78/2007

j'R OCESSO N· : C2(1ii': .I !U'! 71~r:lHl l -91 c \': 14512001 - Cevemo do };sl.do do "i aul - I"
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(Os. I723 a 1725), de 12/08/08 e Parecer Financeiro GPO/GAB/SR IIU/MMNN.o 24/2009 (Os.~&...;;;;:I
a 1798) , de 12/05/2IXI9, Parece r Financeiro GPO/GABlSRIIU/MMA N.o 84/2009 (Os.1830 a 1 834l--~

de 27/ 11/2009 que aprese ntou o seguinte pronunciamento:

•• j . Diante do expos to, afim de sanar as pendências apontadas neste Parecer Financeiro e no Despacho n."
11 774912009/DN 'CEIOPl SFCI CGUlPR anexo a este parecer, cabe oos u)pomtil'''';s t' (1 emefeaerestvo do estado do
Piaul. solidariamente (vide item 4.2 a 4.5 deste parecer), que no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento
da notificação. providenciem a devolução da contrapartida propocional não aplicada no objeto conveniado no valor
de RS 352.984,56 (trezeruos e cinque ma e dois mil. novecentos e oitenta e quatro reais e cínq uenta e seis
centavos], atualizados monetariamente e acrescidos de J% de j uros de moro, conforme legislação vigente.
5.1. Em relação à recomendação do Despacho n." 05/1009JCGFC/SECONICGFC!SPOA/ MMA anexo a este
parecer, precisamente no seu item J, necessário se faz que a SPOA anexe uma cópia do Parecer Técnico n.0 0712008
(fls. /781 a 1784), de 19112/08 e. o qual consta o pronunciamento referente à aprovaç ão técnica do convênio em tela.
j uma meme com cópia deste parecer, quando da complementação da TCE n." 04412006, processo n."
02000.OO.f03011006-1oi, se for o caso.
5.2. Analogamente à recomendação do item 5. I , sugere-se enviar um oficio a CGU com cópias do Parecer
Técnico n.o 07/2008 (fls. 1782 a 1784), de 19/ 11/08, o qual consta o pronunciamento conclusivo ref erente a aprovação
técnica do convênio e cópia deste Parecer Financeiro e seus desdobramentos em relação a recomendação do

Despacho n. "1 17749/10091 DPPCE/ DPISFO CGU/PR. " .

3. A Setorial de Contabilidade/SPONSECEX/MMA por meio do Despacho n.o
OS/2009lCGFc/SECON/CGFC/SPONMMA (Il. 393) anexo a este parecer, acostado nos autos do
processo de TCE n.002000.004030/2oo6-14 , apresentou o seguinte pronunciamento:

•• Reporto-me ao Processo n." 02000.00403012006-14, ref erente a instauração da TCE n." 04412006, no
Convênio n. co14512001/SR/f/MMA, SIAF1430466.

O processo f oi devolvido pela Controladaria-Geral da União, por intermédio do Despacho ti. "

2 17749/2009IDPPCE/DI'ISFClCGUlPR, para o saneamento das pendências mencionadas, decorrente do
entendimento contidos no item 5 e 6, e para tania solicita providencias às recomendações com o propósito de
continuidade da TCE. ..

Outrossim. solicitamos que seja anexado cópia do Parecer n" 07/2008, e outros documentos relevantes,
no referido processo, que ensejaram a aprovação técnica quanto à parte dos recursos que havia sido impugnada, item
3. .

Assim sendo, encaminhamos o processo de TCE à SRI/U/MMA para conhecimento e providencias

pertinentes." , Fonte: (Parecer Financeiro GPO/GA B/S RIIU/MMA/n.o 84 - fls.1830 a 1834).

11 - SITUAÇÃO ATUAL

4. Em razão do Despacho n." OS/2009/CGFC/SECON/CGFC/SPONM MA (O. 393), do
Despacho n." 2 I7749/2009/DPPCE/DP/SFC/CGU/PR e do pronunciamento do Parecer Financeiro
GPO/GAB/SR IIU/MMA N.O84/2009 (Os.1830 a 1834), foram notificados o Governo do Estado do
Piauí (e nte federativo) c os Exs-Secretários de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do
Piauí, o senhor Paulo de Tarsc Tavares Silv a e a Senhora Ana Virginia Esc órcio Tavares Silva, por
meio dos ofícios n." 982/2009/GPO/GAB/S RIIU/MMA, de 30/1 1/2009 (Os.1835/1836-AR-0 .1848­
data:09/12/2(09), n." 983/2009/ GPO/GAB/SR IIU/MMA, de 30/l 1/2lX19 (Os.1839/1840-AR­
0 .1852-data:16/12/2(09), n.? 984/2009/GPO/ GABiSRII U/MMA, de 30/1 1/2009 (Os.I 843/1844 ­
AR-0 .184 7-da ta: 04/1 2/2009), respectivamente.

111 - ANÁLISES

Técn ica

5 O Parecer Técnico n." 0712008 (Os. 1782 a 1784), de 19/12/08, o qual aprese ntou o
seguinte pronunciamento :

l'fH KI:S SO:-'; " : 02000.0097'-4/2001·'1 C\': 1-4!V2001 - Go. rrno do 1~lado do riaul - r i
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" Com base na documentação apresentada pelo convenente e nos esclarecimentos en~

posteriormente pelos ex-gestores da SEMA R-P/, além da vistoria efetuada entre /8.08.2002 e 24.08.2002, reco"'el""'~_­

l i' li aprovação t écnico da prestaç ão de contas tio convênio MAfA/SRJlIN." J45/10fJ/.
Suge re-se que o setor competente apresente manifestação sobre os questionamentos em relação à: (i)

prescrição do direito de insta uraç ão de tomada de contas especial (TCE), por parte do concedente; e (ii)

responsabilidade pelo recolhimento da contrapartida financeira não aplicada na consecução do objeto do convênio. ,.

Aná lise Financeira

6. Em respota ao ofício n." 982/2009/GPO/GAB/SRIIU/MMA, de 30/11/2009 (Os.1835/
1836), a convcncntc solicitou um prazo de 45 (quarenta c cinco) dias por meio do Ofício GAB. N°
01456/09 (fi.1850), de 21/1 2/2(X)9. O prazo solicitado pela convenente foi concedido por esta
Secretaria conforme consta no teor do Ofício n." 1043/2009IGPOIGA B/SRHU/MM A, de
24112/2009 (0 .1 851- AR-0 .1 853, data:04/0l /2010).

6.1. Não houve manifestação por parte da convenente e dos exs-gestores do convênio em
tela, referente às determinações dos ofícios enviados conforme informação contida no item 4 deste
parecer aliado ao fato de ter excedido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estipulado no ofício n,"
1043/2009 (fi. 185 1) dc acordo com o item 6 deste parecer. Logo, não houve o saneamento da
pendência em questão, restando uma glosa de R$ 352.984,56 (trezentos e cinquenta e dois mil,
novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), devido a não aplicação da
contrapartida propocional no objeto conveniado.

6.2. Quanto a quantificação da glosa e a identificação dos responsáveis, o Parecer financeiro
GPOIGAB/SRHU/M MN ~J 84 12009 (fls.l 83ü a 1834), apresentou os seguintes pronunciamentos:

"4.2. Em complementação ao pronunciamento contido no Parecer Financeiro G f'O/G ABI
SR IIUIMMAIN.o24/2009 (fls. 1793 a 1798), especificamente no item 2 deste parecer, no que diz respeito a imputação
de responsabilidade, o Despacllo 11. ~ 2 1774912009//J!'!'Cr:.//Jp/ SFC/ CGUIPR (f1.\'. 391 e 392) emititlo pela
Colltroladoria-Geral da Unido-CGlf, anexo a este parecer, em seus itens 5 e 6, apresentou o segu inte
pronunciamento acerca de tal responsobítízaçõo pela inexecução financeira da contrapartida ocorrida no convênio em
leia:

"5. Ressaltamos que, qua ndo o d ébito apo nta do lia TCE for referente apeml.{ ao valor da
contropartkta não comprovado. a responsab ilidade será do ente federativo que mIo aplicou o recurso pa ctuado,
consoante disp õem a Dec ís õo Normativa n ~ 57/2004 do Trtbunat de Contas da União e 0 .\' demais precedentes
jur ísprudencials da ' Corte - Decis ão Plenária 11" 1.60312001 e A cordão 11" 2,49 712()04, r Câmara - •

solidariamente com os agentes públicos respons áveis pela irregularidade. Assim. segundo
entendimento desse Tribunal. se no instrumento de convênio foi pactuado um percentual de participação para o
convenell1e e este executou o objeto utilizando apenas os recursos feder ais, houve beneficio por parte do ente
feaerauvo. motivo pelo qua l 0 .\ recursos correspon dentes ao percentua l da contrapartida que deveria ser apttcada
devem ser devolvidos fUJ ." cofres federei.....

6. f or todo exposto, sugerimos a devolução do presente processo à Setorial de ConlabilidadelSf'OA do
Ministério do Meio Ambiente, para que fome as prov idências necessárias, quais sejam:

a) Cuoçao do ente politico en volvido, na penoo do seu representante legal, e aos agentes públicos
respons áveis pela irregularidade, com a devida comprovação de seu recebim ento, por A R-MP;

b) Adequação da inscrição na conta Diversos Responsáveis, que deverá espelhar o valor do débito
atualizado e a identificação dos agentes responsabilizados;

c) Emissão de Relatório de Tomada de Contas Especial Complementar, no qual conste os medidas adotadas
e a avaliação dos fatos novos tratados no processo, com a manifestação conclusiva quanto à identificação do responsável,
às irregularidades leva ntados e ao débito apurado, ratificando ou retlficando 0.\' pareceres anteriores, com vistas a

subsidiar a certificação do julgamento das contaç "."

6.3, A glosa apurada e a respectiva quantia para cada ex-gestor, foi calculada conforme as
tabelas abaixo, as quais foram objeto de análise do Parecer Financeiro GPO/GAB/SRIIU/MMNn.o84
( Os.1830 a 1834):

I' I{(K T SSO " .• : 02000.009194/2001-91 C V: 14Sf2IKII _ ( ;mrrllo do Estado do Plaul - 1' 1
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Itens Tabela 01-Cálculo do recurso aser devolvido aos cofres públicos Valor Notas " -1 Recurso Cooaliado R$ 4.404.758,68
2 Recurso FOOeral (CcrcOOente) R$ 4JXl4.326,OO 00,9% de R$ 4.404.758,68
3 Fa:urso de Caltrapartida(~e) R$ 400.432,00 9,1%de R$ 4.404.758,68
4 ~entdso do Coocromte RS 4.004~ ,OO

5 Coo'.rapéllida~icOOa IX) coo.âio RS 12.551 ,27
6 ~ntrapartida não aplicada no objeto do convênio R$ 387.881,33~s (l)(J2,6· RI I ~ 551 .27

7 Reo:lilOO1to financeiro R$ 00.873,72
8 Recurso do corr.€oio sem redimeotoo) (RI 1.D04.326,00 +RI 12.551,27) RS 4.016.877,27 0esent0I1O (rec.k'delll) + COI1 ~apart1ida aplicada

9 Recurso fOOeral em relação 00 PecllSO~icado IX) Cooirio R$ 3.651.341 ,44 00,9% de R$ 4.016.877,27
10 Cootrapartida ll0p0rciooal em rel~ 00Pamo aplicado IX) Coo\ênio R$ 365.S35,ro 9,1%de R$ 4.016.877,27
11 Recurso federal aser devolvido devido anão aplicação de parte da contrapartida R$ 352.984,56 RI ( OOt32&,OO· Rl 3.65 1.341 .~

[Tabela-1 Execução Rnanceira realizadas pela; respeetsos Seaelá'ios doMeioAmbienteeRectrsa; Hídricos do Estado doPiauíàépoca

Respoosá\e pela exect.Ção N.E Fi N.LD Fi Data Vabr (RS) Vabrpor Responsável(R$) Exccução Financüa (%)
279 347 266 348 271J2I02 544.817,94
280 353 267 355 27/02102 509.170,00
281 336 268 337 27/02102 166.422,86

Paulo de Tarso Taares Silla 409 364 393 365 27/02102 163.066,80 2.096.040,06 50,95%
410 375 394 376 27/02102 99.1 43,44
412 394 395 395 27/02102 385.673,57
413 384 396 385 27/02102 227.745,45
723 612 681 614 31J05!02 385.196,1 I

Ana Virgínia Escórcio Iaeres 724 600 682 602 3IJ{l5/02 1.280.146,57 2.017.710,93 49,05%
Sill8 -

842 623 &09 624 O2IJ7/02 352.368,25
- rroTAL __ '-o 4.113.750,99 4.113.750,99

NE- Nota deErrpenho

NLD- NoI3 de ErrpenhQ Lquidada

Responsabiizaçãodos agentes envoMdos na execução do convénio-vide item 3e3.1 (n.1664) da ~la Infonnaliva G'Q'OPElSRHU'MMAlN.°7812007 (As. 1663 a1665)

Responsável pela execução Erecução Financeira (%) Valor emTCE:RS 352.984,56
Recurso Federal

Paulo de Tarso Tavares Silva 50,95%
AS 179.845,63

, Recurso Federal
Ana Virginia Escórclo Tavares Silva 49,05%

AS 173.138,ro
I

Total= R$ 352.984,56

111 - CONCL SÃO

7. Diante tio exposto fi a Parecer financeiro GPO/GAB/SRHU/MMA/ N° 84 /2009 (Os.1 830
a 1834), Despacho n,? 217749/2009/DPPCE/DP/SFC/CGU/PR e neste parecer , sugere-se o
prosseguimento da competente Tomada de Contas Especial , devido a não integralização de parte da
contrapartida na execução financeira do convênio no valor de R$ 352.984,56 (trezentos e cinquenta
e dois mil , novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) em desfavor ao Estado
do Piauí , sendo que, os Exs-Secretários de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Piauí
são solidário s ao ente federativo citado , de acordo com as seguintes valores: R$ 179.845,63 (cento e
setenta c nove mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo
de Tarso Tavares Silva e R$ 173.138 ,93 (cento e setenta e três mil, cento c trinta c oito reais c
noventa e três centavos) imputad a a Ana Virginia Escórcio Tavares Silva .

PRO C ESSO • : 02000.009 794/2001-91 CV: 14512001 - Governo do ESlado do I'iaui - 1'1



À consideração superior.

Ilrasília.22 de /"'A t( {" de 2010

De acordo.

Custav
AnalisS)!ty.mo

!iii>:M\vais
- SRII/MMA

Ao Senhor Ordenador de Despesa, suger indo a não aprovação da Prestação de Contas
Final e o encaminhamento deste Processo à SPONSECEX/MMA para prosseguimento da
competente Tomada de Contas Espccial-TCli, conforme proposto neste Parecer.

Il rasília .~ei;Qtí de 20 10

Gilbert avier
Geren e de Projeto

De acordo,

À SPOA/SECEX/MMA para dar prosseguimento com a instauração da Tomada de
Contas Especial devido a não integralização de parte da contrapartida na execução financeira do
convênio no valor de R$ 352.984,56 (trezentos c cinquenta e dois mil, novecentos c oitenta e
quatro reais e cinquenta e seis centavos) em desfavor do Estado do Piauí, sendo que, os Exs­
Secre tários de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Piauí são solidários ao ente
federativo citado, de acordo com as seguintes valores: R$ 179.845,63 (cento c setenta e nove mil,
oitocentos c quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares
Silva e R$ 173.138,93 (cento e setenta e três mil, cento e trinta e oito reais c noventa e três
centavos) imputada a Ana Virgínia Escórc io Tavares Silva.

Brasília, 1_2~" tl'1k.C YO de 201O

Ionaldo pólito Soares
rdenador e Despesas-Substitu o

l or . MNSRHU n.o482/2007
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SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERE~CIA1 ~~~ ___
08 / 10 / 13 09 :23 USUARIO : CLEUSA

CONVENIO : 430466 SITUACAO : INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>
CONCEDENTE 440005/00001 - SECRETARIA DE REC HIDRICOS E AMBIENTE URBANO

RESPONSAVEL : 03080269500 - RAYMUNDO JOSE SANTOS GARRIDO
NUMERO ORIGINAL: CONVE~IO 145/2001 NUMERO PROCESSO : 02000 .009794/2001-91
BANCO : AGENCIA : CONTA CORRENTE

- PI

PUBLICACAO : 28Dez2001

28Abr2002

26Dez2001

FIM VIGENCIA:

CELEBRACAO

CONVENENTE 0655 348 1000149 ESTADO DO PIAUI
RESPONSAVEL 04248139715 - HUGO NAPOLEAO DO REGO NETO
ESFERA 1 - ESTADUAL

EN DERECO ANTONINO FREIRE 1450 PALACIO DE KARNAK CENTRO

MUNICIPI O TERESINA
INTERVENIENTE

RESPONSAVEL

EXECUTOR
RESPONSAVEL

INICIO VIGENCIA 26Dez2001
PRAZO PREST . CONTAS : 27Jun2002

PF1~AJUDA PF3~SAI PF4=OBJETO PF5=CRONOGRAMA PF6 ~PGTOS PF9=INAD. PENDENTES
PF10=INICIO PF11 =DET . CONSORCIO PF12 ~RETORNA



352 .984 ,56

NAO LIBERADO

A LIBERAR

A COMPROVAR

A APROVAR

INAD .SUSPENSA :

I NAD. EFETI VA

ARQUIVADO

3 .651 .3 41 ,44

4 .004 .326 ,00

4 .004 .326 ,00

SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIAl ___

08/10/13 09 :24 USUARIO : CLEUSA

CONVENIO : 430466 SITUACAO : INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>

PARCELA - 001 - INADIMPLENCIA SUSPENSA PAGINA : 1

ADIMPLENTE

TOTAL

LIBERADO

CONCLUIDO

APROVADO

HOMOLOGADO

IMPUGNADO

CANCELADO

TOTAL CONVENIO

TOTAL

LIBERADO
CONCLUIDO

APROVADO

HOMOLOGADO

IMPUGNADO

':ANCELADO

4.004 .326 ,00

4 .004 .326 ,00

3 .651 .341 ,44

NAO LI BERADO

A LIBERAR

A COMPROVAR

A APROVAR

INAD .SUSPENSA :

INAD .EFETIVA

ARQUIVADO

352 .984 ,56

PF1=AJUDA PF3~SAI PF10 =INICIO PF12 =RETORNA



FIM VIGENCIA: 30Set2002

CELEBRACAO 06Ju12001 PUBLICACAO : 09Ju12001

SIArI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIAl ___

14/10/13 16 :52 USUARIO WILSON

CONVENIO : 416577 SITUACAO : CONCLUIDO <SIAFI>
CONCEDENTE 440005/00001 - SECRETARIA DE REC HIDRICOS E AMBIENTE URBANO

RESPONSAVEL : 03080269500 - RAYMUNDO JOSE SANTOS GARRIDO

NUMERO ORIGINAL: CONVENIO 017/2001 NUMERO PROCESSO : 02000 .001012/2001-76
BANCO : 001 AGENCIA: 1621 CONTA CORRENTE : 152846

CONVENENTE 06553481000149 - ESTADO DO PIAUI

RESPONSAVEL 01090046391 - FRANCISCO DE ASSIS DE MORAES SOUZA
ESFERA 1 - ESTADUAL
ENDERECO ANTONINO FREIRE 1450 PALACIO DE KARNAK CENTRO

MUNICIPIO TERESINA - PI
INTERVENIENTE

RESPONSAVEL

EXECUTOR
RESPONSAVEL

INICIO VIGENCIA 06Ju12001
PRAZO PREST. CONTAS : 29Nov2002

PF1 =AJUDA PF3=SAI PF4=OBJETO PF5=CRONOGRAMA PF6=PGTOS PF9=INAD. PENDENTES
PFIO-INICIO PFll =DET . CONSORCIO PF12=RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA) ___

14/10/13 16 :52 USUARIO WILSON

NAO LIBERADO
A LIBERAR
A COMPROVAR
A APROVAR

INAD .SUSPENSA :
INAD .EFETIVA
ARQUIVADO

CONVENIO : 416577 SITUACAO : CONCLUI DO <SIAFI>

PARCELA - 001 - ADIMPLENTE PAGINA : 1
ADIMPLENTE
TOTAL
LIBERADO
CONCLUI DO
APROVADO

HOMOLOGADO
IMPUGNADO

CANCELADO
TOTAL CONVENTO

TOTAL
LIBERADO

CONCLOIDO
APROVADO

HOMOLOGADO

IMPUGNADO
CANCELADO

NAO LIBERADO

A LIBERAR
A COMPROVAR
A APROVAR

INAD.SOSPENSA :
INAD.EFETIVA

ARQUIVADO

PF1 =AJUDA PF3 =SAI PF10 =INICIO PF12=RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF

14/10/13 16 :53
(CONSULTA TRANSFERENCIA)~~~~~ ___

USUARIO WILSON

CONVENIO : 416577

INADIMPLENCIA:

NUM . OFICIO

ARQUIVAMENTO

DATA DO FATOR GERADOR

MOTIVO :

MOTIVO :

SITUACAO CONCLUI DO

DATA OFICIO

<8IAFI>

CONCLUSAO : 31Dez2009 RESCISAO : CANCELAMENTO :

QUANTIDADE TERMOS ADITIVOS :

MOEDA : REAL

VALOR ORIGINAL

VALOR ADITIVADO

VALOR TOTAL

VALOR CONTRAPARTIDA :

LOR PACTUADO

5 .529 .784 ,00 EM DOLAR :

0 ,00 EM DOLAR :
5 .529 .784,00 EM DOLAR :

552 .978,40 EM DOLAR :

6 .082 .762,40 EM DOLAR :

2 .216.967 ,82

0 ,00

2 .216 .967 ,82

221 .696 ,78

2 .438 .664 ,60

PF1=AJUDA PF3=SAI PFIO=INICIQ PF12=RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF

14/10/13 16 :53

(CONSULTA TRANSFERENCIAJ ___

USUARIO WILSON

CONVENIO : 416577

RECURSOS

SITUACAO

FINANCEIROS

CONCLUI DO

LIBERADOS

<SIAFI>

PAGINA;

UG GESTAO DOCUMENTO

4 4 00 05 00001 20010B0000 42

440005 00001 20010B000061

EMISSAO PARC

10Ju12001 001

13Ago2001 00 1

VALOR

2. 9 07 . 68 1, 60

2 .622 .102 , 40

EM DOLAR

PF1 =AJUDA PF3 =SAI PF4 =OBJETO PFIO =INIcro PF12 =RETORNA



3IAfI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRA~SF

14/10/13 16 :53

(CONSULTA TRANSfERENCIA) -C-C~ __
USUARIO WILSON

CONVENIO : 416577 SITUACAO : CONCLUIDO

OBJETO DO CADASTRO

<SIAFI>

DESCRICAO
EXECUCAO DAS OBRAS DA VIA MARGINAL LESTE DO RIO POTY , NO MUNICIPIO DE

TERESINA , COMPREENDENDO OS SEGUINTES SERVICOS

DRENAGEM

PAVIMENTACAO

CONTENCAO DE INUDACOES ( COM ATERRO )

URBANIZACAO

ERRADICACAO DE FAVELAS

JUSTIfICATIVA

O ESTUDO DE TRACADO DA VIA MARGINAL LESTE DO RIO POTY (MARGEM DIREITA)

fOI ELABORADO CONSIDERANDO A CONTINUIDADE DA AVENIDA QUE SERVE DE APO­

IO AS INSTITUICAES DO PARQUE POT YCABANA E VISANDO ATENDER OS SEGUINTES

OBJTIVOS - A I MPLANTACAO DE VIA MARGINAL LESTE , GARANTIRA A MANUTEN­

CAO DA AREA DE PRESERVACAO PERMANTE NA MARGEM DIREITA O RIO POTY .

PF1 =AJUDA PF3 =SAI PFIO =INICIO PF12 =RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF

14/10/13 15 :36

(CONSULTA TRANSFERENCIA) ___

USUARIO : WILSON

28Abr2002
26Dez2001 PUBLICACAO : 28Dez2001

FIM VIGENCIA :
CELEBRACAOPRAZO PREST . CONTAS : 27Jun2002

CONVENIO ; 430466 SITUACAO : INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>
CONCEDENTF. 440005/00001 - SECRETARIA DE REC HIDRICOS E AMBIENTE URBANO

RESPONSAVEL : 03080269500 - RAYMUNDO JOSE SANTOS GARRIDO
NUMERO ORIGINAL : CONVENIO 145/2001 NUMERO PROCESSO : 02000 .009794/2001-91

BANCO : AGENCIA : CONTA CORRENTE

CONVENENTE 06553481000149 - ESTADO DO PIAUI

RESPONSAVEL 04248139715 - HUGO NAPOLEAO DO REGO NETO
ESFERA 1 - ESTADUAL
ENDERECO ANTONINO FREIRE 1450 PALACIO DE KARNAK CENTRO
MUNICIPIO TERESINA - PI

INTERVENIENTE
RESPONSAVEL

EXECUTOR
RESPONSAVEL

INICIO VIGENCIA 26Dez2001

PF1 =AJUDA PF3=SAI PF4=OBJETO PF5=CRONOGRAMA PF6=PGTOS PF9=INAD . PENDENTES
PF10 =INICIO PF11 =DET. CONSORCIO PF12 =RETORNA



SIAfI2013 -TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSfERENCIA) ___

14/10/13 15 :36 USUARIO : WILSON
CONVENIO : 430466 SITUACAO : INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>
PARCELA - 001 - INADIMPLENCIA SUSPENSA PAGINA : 1

ADIMPLENTE

TOTAL
LIBERADO
CONCLUI DO

APROVADO

HOMOLOGADO
IMPUGNADO

CANCELADO
TOTAL CONVENIO

TOTAL

LIBERADO
CONCLUIDO
APROVADO
HOMOLOGADO

IMPUGNADO
CANCELADO

4 .004 .326 ,00

4 .004 .326 ,00

3 .651.341 ,44

4 .004 .326 ,00
4 .004 .326 ,00

3 .651.341 ,44

NAO LIBERADO
A LIBERAR
A COMPROVAR

A APROVAR

INAD .SUSPENSA :
INAD .EFETIVA
ARQUIVADO

NAO LIBERADO

A LIBERAR
A COMPROVAR
A APROVAR

INAD.SUSPENSA :
INAD .EFETIVA

ARQUIVADO

352 .984 ,56

352 .984 ,56

Pf1~AJUDA Pf3=SAI Pf10=INICIO PF12 =RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF

14/10/13 15 :36

(CONSULTA TRANSFERENCIAl __

USUARIO : WILSON

CONVENIO : 430466

INADIMPLENCIA:

NUM . OFICIO

ARQUIVAMENTO

DATA DO FATOR GERADOR

CONCLUSAO

SITUACAO

MOTIVO :

MOTIVO :

RESCISAO :

INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>

DATA OFICIO

CANCELAMENTO :

QUANTIDADE TERMOS ADITIVOS :

MOEDA : REAL

VALOR ORIGINAL

VALOR ADITIVADO

VALOR TOTAL

VALOR CONTRAPARTIDA :

LOR PACTUADO

4 .004 .326 ,00

0,00

4 .004 .326 ,00

400 .432 ,60

4 .404 .758 ,60

EM DOLAR :

EM DOLAR :

EM DOLAR :

EM DOLAR :

EM DOLAR :

1 .724 .887 ,05

0 ,00

1.724 .887 ,05

172 .488 ,70

1.897 .375 ,75

PF1 =AJUDA PF3 =SAI PF10=INICro PF12 =RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA) ~ ___

14/10/13 15 :36 USUARIO : WILSON

CONVENIO : 430466 SITUACAO : INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>

OBJETO DO CADASTRO

DESCRICAO
EXECUCAO DAS OBRAS DA VIA MARGINAL LESTE DO RIO POTY ,NO MUNICIPIO DE

TERESINA .

JUSTIFICATIVA
O ESTUDO DE TRACADO DA VIA MARGINAL LESTE DO RIO POTY FOI ELABORADO /

CONSIDERANDO A CONTINUIDADE DA AVENIDA QUE SERVE DE APOIO AS INSTALA-/

COES DO PARQUE POTYCABANA E VISANDO ATENDER OS SEGUINTES OBJETOS :

A IMPLANTACAO DA VIA MARGINAL , SI TIO PALEONTOLOGICO .

PF1 ~AJUDA PF3 ~SAI PF10=INICIO PF12=RETORNA



SIAFI2013-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF

14/10/13 15 : 35

(CONSULTA TRANSFERENCIA) ___

USUARIO : WILSON

CONVENIO: 430466

RECURSOS

SITUACAO

FINANCEIROS

INADIMPLENCIA SUSPENSA <SIAFI>

LIBERADOS PAGINA:

UG GESTAO DOCUMENTO

440005 00001 20010B000198

EMISSAO PARC

28Dez2001 001

VALOR

4 .004 .32 6 ,00

EM DOLAR

1835078 ,89

PF1 =AJUDA PF3 ~SAI PF4 =OBJETO PF10-INICIO PF12 =RETORNA



•SERViÇO PÚBUCO FEDERAL

MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE

s eCRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Memorando n."I,j;[ ISPON SECEXlM M A

Em,dt7 de novembro de 2006.

Ao Senhor Secretário de Recursos Hídrico s/SRI-UMMA

Assunto: Tomada de Contas Especial referente ao Convênio nO145/2001
Processo de origem do Convênio n" 43000.00979412001-91
Processo de instauração de TeR nO02000.00403012006-14

I. Restituo os presentes autos a Vossa Senhoria para arquivamento nessa Unidad e,

inform ando o prosseguim ento da instauração de Tomada de Contas Especia l n? 044/2006, no Processo

n" 02000.004030/2006-14 , em dcsfavor do Senhor: HUGO NAPOU:,\O no IlEGO Nsro, ex­

Governador do Estado do Piauí/Pl , referente ao Convênio n° 145/2001, de 26. 12.200 1. Segue em

anexo cópia da TCE.

Atenciosamente,

G"lVAO
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração/MMA



MI ISTÉRIO DO MEIO AMBIE T E
SECRETARIA EXEC TIVA
SUBSECRETARIA DE PLA EJ ME TO,ORÇAME TO E ADMI ISTRAÇÃO
COORDE AÇÃO-GERAL DE FI A ÇAS
SETOIUAL DE CONTABILIDADE/SPOAlMMA

RELATÓRIO 00 TOMADOR DE CONTAS ESPECIAL - TCE/044/200G

1. DA IDENTIFICAÇÃO

1.1. da UG/Conceden te:

Unidade Gestora: Secretaria de Recursos Hídricos - SRII/MMA

Código UG/Gestão: 440005/00001

Processo Origin al: 43000.009794/2001-91

Processo de TCE: 02000.004030.2006-14 I

I
1.2. do Convcnen te:

Convenente: :Governo do Estado do Piauí/rI

CNPJ/MF: 06.553.481/0001-49
--

Endereço: Av.Antonino Freire , s/no - Palácio de Karnak !

Mun icípio/UF: Teresina/PI
>

CEP: 64000-2 10

Telefone: ' (086) 222-55 11
.\;'

','
o

1.3. does) Rcsponsávelüs): I

Agente Responsável: Hugo Napoleão do Rego eto (ex-governador)

CPF/MF: 042.481.397-15

Endereço (Processo): Rua Tomaz Tajra, 1809, Condomínio Ed. Portinari - 3° andar

Município/UF :Tercsina/Pl

iCEI': 64048-380

Telefone: Não consta no processo I
2. DO CO VÊNIO

2.1. da celebra ão:

A provação técnica I Parecer Técnico n? PL FM 407/2001 (11. 20)

Aprovação jurídica ! Parecer Jurídico nO1723/CONJUR/MMN2001 (l1s. 22 a 23)

2.2 do termo

/

g ç g p ç ç I

inundações (com aterro), urbanização e erradicação de favelas, no I

Estado do Piauí/PI , de acordo com o detalhamento do Plano de
Trabalho.

Convênio nO145/2001 De 26.12.200 1 (fls. 24 a 38) !

Publi cação no D.O. U Em 28.12.2001 (11.39)
,

SIAFI N° 430466 i

I

.Objeto do Convê nio I Segunda etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do
i , Rio Poty, no Município de Teresina/PI , compreendendo os
I

se uintes servi os: drena em, avimenta ão, conten ão de

L-------.l-.--__
2006TCEOU-C ov<rnodo EsI.dod oPi••UPI



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLA E.JAME TO, ORÇAMENTO E ADMI ISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FI A ÇA
SETORIAL DE CO TABILIDADE/SPOA/MMA

2.3. dos recursos:

Programa de Trabalho: 18.451.0497.3040.0004

Elemento de Despesa: 44.30.51

Nota(s) de Empcnho(s): 2001NE000272, de 26.12.2001

Ordem(ns) Bancária(s): 0108000198, de 02.01.2002 (fi. 40) I
Data de Crédito em conta: Não consta no processo

2.4. dos valores

Valor Repassado R$4.004.326,00 (Quatro milhões, quatro mil, trezentos e vinte e seis
reais).

.Valor da Contrapartida R$400.432,68 (Quatrocentos mil, quatrocentos e trinta e dois reais,
I sessenta c oito centavos)

Total alocado R$4.404.758,68 (Quatro milhões, quatrocentos e quatro mil ,
Isetecentos e cinqüenta e oito reais, sessenta c oito centavos)

. Da comunicação ao legislativo Não se aplica ao processo

2.6. da vigência e prazo

IPrazo de Vigência Até 28.04.2002

'Execução do objeto

IPrestação de Contas Final

Até 28.02.2002 ' .~ ? ..
! Sessenta dias após o prazo de vigên2ía

2.7. DA TCE
271<1 teri. . . li carne errzaçao

Solicitação da TCE I Nota Informativa GPC/DPE/SRH/MMA n? 080/2006 (fls. 228 a 229)

Motivação Artigo 38, inciso 11, alíneas "d" e "e" da IN/STN n" 01/97

,Valor imputado R$1.256.701,30 (Um milhão , duzentos e cinqüenta e seis mil ,
setecentos e um reais e trinta centavos)

Cuidam os autos de processo de Tomada de Contas Especial do Agente Responsável

acima qualificado, em conformidade com o disposto nos Art. 70, Art. 71, incisos 11 e IV da

Constituição Federal e com as atribuições contidas na Lei n? 10.180 de 06.02.2001, Art. 18, inciso V;

Art. 84 do Decreto-Lei n? 200 de 25.02.67; Art. 148 do Decreto n? 93.872 de 23.12.86; Instruções

Normativas nOs: 01/STN/MF de 15.02.97, e suas alterações; Ol/SFC/MF de 09.05.2000, 13ffCU, de

04.12.96, atualizada pela Instrução Normativa n? 35ffCU de 23.08.2000, e outras normas vigentes

pertinentes à matéria;

3. DAS PRINCIPAIS OCORRÊ cixs.

lOO6Tcro~4-Gevem.d.t:".d.d.Pi.uifl'J

As ocorrências contidas no Processo Original que formaram a convicção deste Tomador
de Contas são as seguintes: .

Cl~ .
li



~
MI NISTÉRIO no M EIO AMIIIENT E I.ê/ C;ê..
SECRETARIA F,XECUTlVA [é,'."" JSrf'1~
SU IlSECRETA!U A IJE PLANE,IAM ENTO, ORÇAM ENTO E ADMINISTRAÇÃO r ;;;b- I}
COO R IJENAÇAO-GERAL DE F INANÇAS \ -51!f1i:- /
SET O RI AL D E CONT A IlI Ll DADE/S PON M MA '---::: /

3.1 Através do Ofício nO 260/02/GA B (fl.42), a convencntc apresentou sua prestação de

contas pa rcial do co nvênio em tela, no valor da primeira parcela, de R$ 2.096.040,06. Vale ressa ltar

que a liberação dos valores se deu em parcela única (vide Ordem Bancária - fi . 40). Tal ofício ainda

solicitou a prorrogação de prazo de exec ução das obras até o dia 31.07.2002 em virtude do período de

chuvas ;

3.2 O Parecer Técnico n" RR 188/2002 (fls. 44 a 45), acabo u por co nclu ir pe la necessidade

de aguardar o términ o das obras, bem como de uma vistoria in {oco , como co ndicio na ntes para a

aprovação técnica da obra. Da mesma maneira pronunciou-se o Parecer Financeiro n''

20S12002/SRH/GOF. Posteriormente, o Parecer Técnico n'' RR 358/2002 ( fi. 49) sugeriu a

apresentação ime diata da Prestação de Contas Final, bem como a realização de vistoria in loco.

3.3 A travé s do Ofício n" 124/02/GAB, datado de 23.12.2002 (fi. 55), a convenente

apresentou a Prestação de Conta s Final do convê nio em tela, no valor de R$4.113.750,99. Apresentou

a documen tação exigida pela IN/STN n" 01/97 (fls. 56 a 79), a qual foi analisada pelo Parecer Técnico

nO PC FM 075/2003 (fls. 80 a 81) , o qua l concluiu pela ~ealizaç.1.o de uma vistoria in loco.
"

3.4 A Secretaria Federal de Co ntrole - SFC/Cqy~P~, em seu Relatório de Fiscalização nO

634/2002 (fls. 91 a 98) concluiu pela ocorrência de i r regyi~rüla~,es técn icas e financeiras que

menciona, solicitando a imediata instauração de Tomada de Contês Especia l no co nvênio em tela.

3.5 Por sua vez , o Parecer Financeiro n" 357/2003/GEVS RHlMMA (fls. 101 a 102),

ente ndeu que a convencntc não utili zara os recu rsos de contrapartida. Em decorrência, recomendou

diligenciar a convenentc para a devolução dos valores, sob pena de instauração de Tom ada de Contas

Especial, o que foi feito através dos Ofícios nOs 874 e 875/2003/GA Il/S RIVMMA (fls. 103 a IOS);

3.6 O Relatório de Supervisão n" FM 022/2003 (fls. 106 a 114) relatou, inclusive com

fotografias , a situação da execução das obras , a qual demonstrou a ocorrência de diversas

irregul aridades. Ta l relató rio foi analisado pelo Parecer Técnico n'' PT FC n" 91/2003 (Ils. 115 a 117),

o qual co ncluiu pela não aprovação técnica da Prestação de Contas Final. com a seguinte mot ivação:

não demo nstração da utilização dos recursos de co ntrapartida ;

ausência de ART de execução das obras ;

Irregul aridades nas ass inaturas dos termos de acei tação definitiva da obra e de
recebimento;

Não apresentação do EINRIMA à S RHlMMA ;

Ausência de planilha detalhada das obras executadas e sua co rrelação entre os
serv iços programados e os efetivamente realizados.

111
é4n.

1OOliTC[OH-G",,""""'.[". ,I<><l~I'i..11P1 I I
,



MINISTÉRIO DO Mt:IO AMIIl ENTE
SECRETARIA t:X EC UTIVA
S UBSECRETARIA I)E PLAN EJAMENTO, ORÇAM ENTO E AllMINISTRAÇÃO
COORDE NAÇÃO-G ERAL DE FINANÇAS
SE TORI AL llE CONT AlIILIDADEIS I'OAlMMA

3.7 Por sua vez, o Parecer Técnico u'' 18/2004/GAS/DPE/SR HlMMA (fls. 123 a 127),
concluiu por diligenciar a convcncntc para a apresentação de documentação com plementar que

menciona. Neste sentido, o Parecer Financeiro nO33/200S/GPClOPE/SRH/MMA (fls. 128 a 135),
também corroborou com realização das diligências, acrescentando a exigência de novas justificativas

sobre alguns fatos apurados, acrescentando a não integralização da contrapart ida, o u seja, dos
R$400.432,60 da contrapartida pact uada, apenas R$12.551,27 foram desembolsados na execução da
obra, restando o montante de RS387.881,33 para a integralização da mesma. Assim, a convencntc c o

ex-governador foram devidamente noti ficados através dos Ofícios nOs 99 c lO0/2005/GAB/SRI VMMA
(fls. 136 a 142) para apresentar as devidas justificativas.

3.8 Em resposta, o ex-governador solicitou as COpiaS dos processos c apresentou suas
ju stificativas (fls.143 a 147). A convcncn tc também apresentou suas justificativas às fls. 148 a 151.

3.9 O Tribunal de Con tas da União, através do acórdão n" 721/2005 - Te U - Plenário,
entendeu pela ocorrência de indícios gra~es e determinou a paralisação da execução orçamentária até

determinação ulterior. Em decorrência, o Ministér.io do Meio Ambiente foi notificado para apresentar

as providências adotadas para a regularização do fCito.

,
3.10 O Parecer Técnico GASID PE/SRHlMMA n. '224/2005 (fls. 157 a 169) relatou que, para• •
a realização total do objeto, foram firmados três convônios'com' a União, sendo dois com o Ministério

~ f ,n.
do Meio Ambiente e um com o Ministério da Integração Nacional. Restou comprovado pela área
técnica que "os quantitativos medidos de roço manual e colchão de C;~eia, nos três convênios firmados

com a União, descarac/erizam a afirma/iva de que houvera aumenlv de quantilatims na execução do

convênio 1451200/ em virtude do alargamento da ba~e em funçâo de novo traçado da via e de uma

plataforma maior do que a prevista inicialmente" c, desta forma, "as justificativas apresentadas para

o aumento de quantitati vos de terraplenagem e obras complementares não foram acatadas, restou o

pagamento de R$868.8 19,97 sem j ustificativa técnica aceitável." (fls. 168). O mesmo pa recer ainda
consubstancie tal aumento injustificado da seguinte forma:

"I - Somando-se o quantitativo medido de roço manual - 23.24 7,25 m2 (item / ./.1).

com o medido para o mes mo serviço no convênio 01 712001 (82. /05,76 m2), tem-se o
total de 105.353,01 m2. valor este inferior ao previsto na planilha do convênio

01712001 (J /7.962,48 m2). Pressup õe-se que a diferença (/2.609,47 m2) tenha sido

paga por meio do convênio nO 530/99, celebrado com o Minis tério da Integração

Nacio nal (M/N). quando foram medidos 23.601 ,79 m2 de roço manual, conforme a

nota técnica presente à fi. 5/ do proc. 02000.0097941200/-9/ (o quantitativa desse

serviço aumentou tamhém devido às alterações na drenagem e obras de arte

especiais) ";

"1/ - Para execução de colchão de areia (item 1.2.5) foram medidos 25.471 ,04 ml,
que somado ao medido no convênio 01712001 (/52.509,/6 m3) totalizo 177.980,20

m3 executados, medida infer ior ao somatório dos quantitativos previstos para esse
•

IV



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA EXECUTIVA
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3.15 Em decorrência de decisão judicial (Os. 207 a 209) , a inadimplência da conven :.te foi
suspensa no SIAFI (fls. 210).

serviço nos dois convênios formados com a SRH (/9 7.582,02 m3). A diferet

menos (19.601,82) é aproximadamente igual (S/C) ao volume de colchão

executado no convênio n° 530/99, celebrado anteriormente om o Minis

Integração Nacional (lv/IN) - 18.816,30 m3, conforme a nota técnica present

do proc. 02000.009794/2001 -91 (convênio MMA/SRH/n ° 017/200 I) 'I.:

Por fim, tal parecer técnico concluiu pela aprovação de parte do valor repassad

3.244.931,02, recomendando a devolução do valor de R$1.256.701 ,30, referentes à não aplico

recursos de contrapartida (R$ 387.881 ,33) e ao aumento injustificado dos quantitat

terraplenagem e obras complementares, nos termos da tabela comparativa de fls. 16

(R$868.819,97). No entanto, condicionou ainda a aprovação técnica parcial à apresentação d:

ambiental emitida pelo lBAMA.

3.11 No mesmo sentido o Parecer Financeiro GPC/OPE/SRH/MMA nO199/2005 (
174) entendeu pela valoração do dano apresentada e sugeriu a notificação dos dois ges

convênio para apresentar a documentação reclamada ou recolher os valores, o que foi fei

Ofícios nO1148 e 1149/2005/GAB/SRH/MMA (fls. 175 a 180).

3.12 Em resposta ao ofício supra, o ex-governador trouxe suas justificativas ao proc

181 a 190), as quais foram analisadas pelo" Parecer Técnico GAS/DPE/SRIVMMA n? 48/06 (

200). Tal parecer concluiu que "o governo do Estado do ..Piaui e o ex-governador responsá. ..
execução do convênio não atenderam ao solicitado .no A nem I.a dos Oficios n's
1I49/2005/GAB/SRH/MMA . Assim sendo, recomenda-se a não aprovação técnica inte

prestação de contas, pois a ausência de licença de operação da obra via marginal leste do

emitida pelo IBAMA , que analisou o ElA/RIMA do empreendimento, configura falta de observe

ordenamento jurídico que dispõe sobre o licenciamento de atividades que causem impacto

ambiente. " Ressaltou ainda que, mesmo que fosse apresentada a licença de operação, ainda h
glosa do valor de R$ 1.256.701 ,30.

3.13 O Parecer Financeiro GPC/OPE/SRH/MMA nO 37/2006 corroborou
entendimento técnico exarado e enviou o processo para o Sr. Ordenador de Despesas, que por

glosou a integralidade das despesas realizadas, remetendo o processo

SECON/CGF/SPONSECEX/MMA com vistas à instauração de Tomada de Contas Especial.

3.14 A SECON/CGF/SPONSECEX/MMA, em análise preliminar, devolveu o
através da Nota Técnica n? 017/2006 (Os. 204 a 206), entendendo que a motiva ção dada para

integral das despesas (falta de licença ambiental) não configurava por si só um dano ao erári

que ficou constatado no processo que as obras haviam sido concluídas, em Iuncionarnent

embargadas pelo órgão ambiental competente, portanto, à serviço da comunidade.
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3.16 O Parecer Técnico GAS/DPFJSRlI/MMA n" 147/2006 (fls. 2 11 a 220) entendeu pela

aprovação técnica parcial da prestação de contas final no valor de R$3.244 .931,02. Por sua vez, o

Parecer Financeiro GPC/DPE/SIUI/MMA nO6612006 (221 a 223) sugeriu encaminhar o processo para
ti instauração de Tomada de Contas Especial em desfavor do ex-governador do Estado do Piauí, Sr.
Hugo Napole ão do Rego Neto, pelo valor de R$ 1.256.70 1,30, valor este composto de R$ 387.881,33
referentes à contrapartida não integralizada e R$868.819,97 referente às despesas impugnad as. Tal

posicionamento foi corroborado pela Nota Informativa GPC/D PE/SRII/MMA n" 8012006 (fls. 228 a

229) e pelo Despaeho de Aprovação n" 28/2006SRHlMMA (0 .230).

4. DO I'AIU:n :R 110 TOMA IlOR

4.1 Na opinião deste Tomador de Contas Especial, o processo aponta pela ocorrê ncia de

prejuízo ao erário oriundo da não integralização da contrapartida no executado, bem como da glosa de
despesas realizadas em aumento, sem as devidas justi ficativas c nem mesmo a anuência do órgão
concedente . Tais despesas estão mencionadas em planilha constante do Parecer Técnico

GAS/DP E/SRII/MMA n" 224(2005 (Os. 157 a 169), objeto do item 3.10 deste.

4.2 No tocante a qu an tiflcaçâu do dan o, entendemos que o dano ao erário remonta o valor

de RSI.256.701,30 (Um milhão, duzentos e cinqüe nta e seis mil, setecentos e um reais, trinta

centavos) referentes à mot ivação exposta nos itens 3.7 c 3.10 deste parecer, ressaltando ainda que a
ausência de licença ambiental no presente processo não gerou dano ao erário.

"4.3 Com relação à Identiflea çãu dos responsáveis, entendo que o responsável é o ex-

governador do Estado do Piauí, Sr. Hugo Napoleão do Rego Neto, uma vez que foi o gestor do
convênio e realizou as despesas com os recursos federais comprometendo-se , portanto, pela eficiência

e pelo estrito cumprimento do pacto firmado.

".4 Por fim, ante a presença dos Avisos de Recebimento-Ale dos ofícios enviados nos autos

do processo, bem como das respostas dadas pelo agente responsável, considero que lhe foram

concedidos lodos os direitos à ampla defesa e ao contraditório, atendendo-se ao art. 5°, inciso LV da
Constituição Federal. Ficou constatado ainda que não houve recolhimento aos cofres públicos da

importância reclamada c acima impugnada, o que legitima a instauração da presente TCE, restando
cumpridas as providênci as administrativas internas com vistas ao ressarcimento do erár io (Arl. 38, § 1°
da IN STN n'' 0 1/9 7).

5. CONCLUS,\O

5.1 Em decorrência dos fatos apontados nos autos, principalmente os que constam no item 3

deste Relatório, esta Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Auministração/SPONMMA, através

da Setoria l de Contabilidade c por solicitação do órgão concedente, instaura o competente processo de

Toma~~ de Contas Espec ial, por entender que está em conformidade com a legislação vigente que rege~
a matenn.

~
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5.2 Diante do exposto, e pelos documentos acosta dos aos autos do processo supra, entende
este Tomador de Co ntas que os danos ao erário público remontam o valor de RSt.256.701,JO (Um

milhão, duzentos c cinqiicnta e seis mil, setecentos e um reais, trinta centavos). cujo montante
atualizado é de US2.814.J 17.21 (atualizado até 31.11.20(6), sob responsabilidade de HUGO

NAI'OI.E,\.O 1>0 Ib:co NETO, ex-governador tio Estado de Piauí, registrado por esta Subsecretaria

(Setorial de Contabilidade) na Conta "Diversos Responsáveis".

À consideração superior.
"

,f ' \'7 1
_AV '<:4-e' ~"47 '

Au;xA~nRI<: LUIZ R iucuss ALV l<:S

Técnico Especlalizad ~ Nível 111
\S I'OtVSECr>XIMMA

To mada de Contas Especial

Urasíl ia-DF. C) J de novembro 2006.

- //
~~

f.)SV-AU)tríJí.~SÓlJ'I,,\ MENEZF,S
'-- - - -th~fe de Divisão

CRC-DF/Nu 4 113/0- l
Resp/Setorial de Contabilidadc/MMA

De acordo.
À consideração do Senhor Subsecretário de Planejamento, Orçamento e

Admini stração/MMA, com sugestão de encaminhamento dos autos a Diretoria de Auditori a de Pessoal
e de Tomada de Contas Especial da Secreta.9a Federal de C 1[( le Interno/CGU/MF.

/ - ~ -.' , L, ~ , 1'
I~~«A'&{XEl R'NY

Coordenador-Geral de Gestão Financeira e Contabilidade/MMA

De acordo.
Encaminhe-se na forma proposta. Ao tempo que autorizo a Setor ial de

Contabilidadc/S PONMMA, a manter a suspensão da inadimplência do Estado junto ao SIAFVMF,
nos termos da lN/ST N/M FlN" 0510!.

" {-\
(.Io:RSON (;,\I .V,\'O

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Admini stração/MM A
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RE LATÓRIO COM PLEMENTAR A T OMADA DE CONTAS ESPECIAL - TC !./O44/2006

1. DA IDE NTIFICA ÇÃO

1.1. da UG/Conceden te:

Unidade Gestora: Secr etar ia de Recursos Hídricos e Ambien te U r bano/MMA

Código UG/Gestão: 440005/00001

Processo Original: 02000.009794/2001-9 1

Processo de TCE 02000.004030/2006-14

1.2. do Co nvene n te:

Órgão/Entidade: Gove rn o do Estado do Piauí/l)I

CNPJ/MF: 06.553.481/0001-49

Endereço: Av.Anto nino Freire, s/no - Palácio de Karnak

Município/UF: Teresina/ PI . ., .
CEP: 64.000-210 . r '..

J

Telefone: (086) 222-5511 • • .J

1.3. does) R espons ávelfis) :

Agente Responsável: Paulo de Tarso Tavares Silva (Ex-Secretário do Me io Ambiente e de
Recursos Hídricos do Estado do Piauí)

CPF/MF: 121.073.603-91

Endereço: SQS W 504, Bloco G, Apto 305

Município/UF: Brasíl ia/DF

CEP: 70670-017

Telefon e: Não consta do processo em epígrafe.

Agente Responsáv el: Ana Virg ín ia Es cór cio Tavares Silva (Ex-Secretária do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídr icos do Estado do Piauí)

CPF/MF: 117.741.693-04

Endereço: SQSW 504, Bloco G, Apto 305

Município/UF: Brasília/D F

CEP: 70670-017

Te lefone: Não consta do processo em epígrafe.

2. DO CONVÊ 10

2.1. da celebração :

200SCompltlUtn raç-Ao-TCr.-044-2006-Govrrnodo .:Sla dodo Pi3I1UPI

Aprovação técnica

Aprovação jurídica

Parecer Técnico nOPL FM 407/2001 (0 . 20)

Parecer Jurídico n? 1723/CONJUR/MMN200J (Os. 22 a 23)
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2.2 do termo

Convênio n? 145/2001 De 26.12.2001 (fls. 24 a 38)

Publicação no D.O .U Em 28.12.2001 (fl. 39)

SIAFI N° 430466

Objeto do Convê nio Segunda etapa da exec ução das obras da Via Marginal Leste do Rio
Poty, no Município de Teresina/PI, compreendendo os seguintes
serv iços: drenagem, pavimentação, contenção de inundações (com
aterro), urbani zação e erradicação de favelas, no Estado do Piauí/PI,
de acordo com o detalham ento do Plano de Tra balho.

2.3. do s recursos:

Programa de Trabalho: 18.451.0497.3040.0004

Elemento de Despesa: 44.30.51

Nota(s) de Empe nho(s): 200 1NE000272, de 26 .12.2001

Ordem(ns) 13ancária(s): 0 10 13000198, de 02 .01.2002 (fl. 40)

Data de Crédito em conta: Não consta no processo

2.4. dos valores

Valor Repassado R$4.004.3 26,00 (Quatro milhões, quat ro mil, trezentos e vinte e seis
reais).

Valor da Contrapartida R$400.432,68 (Quatrocentos mil, quatrocento e trinta c dois reais,
se senta e oito centavos)

To tal alocado R$4.404.758,68 (Quatro milhões, quatrocentos e quatro mil,
setecentos e cinqü enta e oito reais, sessenta e oito centavos)

261.. ( a VI~enCHl e prazo

Prazo de Vigência Até 28.04.2002

Execução do objeto Até 28.02 .2002
--

Prestação de Contas Final Sessenta dias após o prazo de vigência

2.7. DA TC E

271 I tcri. .. ( a canlC enzaçao

Solicitação da TCE ota Informativa GPC/DPE/SRH/MMA n? 074/2006 (11 . 264 a 265)

Motivação Artigo 38, inciso Il, alínea "d" da fN/ TN n" 01/97.

Valor imputado R$ 640.289,31 (Quinhento e Oitenta e Quatro Mil, Qua trocentos e

Setenta Reais e Setenta e Quatro entavos) em c1esfavor de Paulo de

Tarso Tavares Silva e R$ 616.441,99 (Quarenta e Três Mil,

Quinhento e Dezenove Reais e Setenta e Quatro Centavos) em
desfavor de Ana Virgínia Escórcio Tavares ilva .

200 SC0 l11pltlntnlaç.1o--TC["O t ~-2006·GovtrnodoEstllldodo r il llil JI I II
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Cuidam os autos de processo de Tom ada de Contas Especial do Agente Responsável
acima qualifi cado, em conformidade COIU o disposto nos Ar1. 70, Art. 71, incisos II c IV da
Constitu ição Federal c com as atribuições co ntidas na Lei n? 10.180 de 06.02.2001 , Ar1. 18, inciso V;
Ar1. 84 do Decreto-Lei n? 200 de 25.02.67; Ar1. 148 do Decreto nO93.872 de 23. 12.86; Instruções
Norma tivas nss : Ol/STN/MF de 15.02.97, e suas alterações; Ol/SFC/MF de 09.05.2000, 13rrCU, de
04.12.96, atualiza da pela Instrução Normativa n? 3S{fCU de.23 .08.2000, e outras normas vigentes
pertinentes à matéria.

I - IIIST Ó IU CO :

1.1 Através do Ofício n? 260/02/G All (11 .42), a convc ncnte apresentou sua prestação de
contas parcial do convênio em tela, no valor da primeira parcela , de R$ 2.096.040,06. Vale ressalt ar
que a liberação dos valores se deu em parcela única (vide Ordem Bancária - 11. 40). Tal ofício ainda
solicitou a prorrogação de prazo de exec ução das obras até o dia 3 1.07.2002 em virtude do período de
chuvas;

1.2 O Parecer Técnico n" RR 188/2002 (fls. 44 a 45), acabou por concluir pela
necessidade de aguardar o término das obras, bem como de uma visto ria in loco, como
condicionantes para a aprovação técn ica da obra . Da mesma maneira pronunciou-se o Parecer
Financeiro n" 208/2002/SRH/GOF. Poster iormente, o Parecer Técnico n? RR 358/2002 (fi. 49)
sugeriu a aprese ntação imediata da Prestação de Contas Final, bem como a realização de vistoria in
loco.

1.3 Através do Ofício nO 124/02/GAIl, dalado dc 23. 12.2002 (fi. 55), a convcnente
apresentou a Prestação de Contas Final do convênio em tela, no valor de R$4.1 L3 .750,99. Apresentou
a documentação exigida pela IN/STN n" 01/9 7 (fls. 56 a 79), a qual foi analisada pelo Parecer
Técnico nOPC FM 075/2003 (fls. 80 a 81), o qual concluiu pela realização de uma vistori a in loco.

IA A Secretaria Federal de Controle - SfC/CGU-PR, em seu Relatório de Fiscalização n"
634/2002 (fls . 91 a 98) concluiu pela ocorrência de irregularidades técnicas e financeiras que
menciona, solicitando a imediata instauração de Tomada de Contas Especial no convênio em tela.

I.S Por sua vez, o Parecer Financeiro n" 357/2003/GEl/SRIUMMA (fls. 10 1 a L02),
entende u que a convcncntc não utiliza ra os recursos de contrapartida. Em decorrência, recom endou
di ligenciar a conve nente para a devolução dos valores, sob pena de instauração de Tom ada de Contas
Especial, o quc foi feito através dos Ofícios nOs 874 e 87S/2003/GAll/S RIUMMA (l1s. L03 a lO5);

1.6 O Relatório de Supervisão nOFM 022/2003 (fls. 106 a 114) rela tou, inclusive com

fotografias, a situação da execução das obras, a qual demonstrou a ocorrência de dive rsas
irregularidades. Tal relatório foi analisado pelo Parecer Técnico n? PT FC n? 9 1/2003 (fls. tl 5 a 117),
o qual concluiu pela não aprovação técnica da Prestação de Contas final , com a seg uinte mot ivação:

não demonstração da utilização dos recursos de cont rapartida;
ausênc ia de ART de execução das obra s;
irregularidades nas assinaturas dos termos de ace itação defin itiva da obra e de
recebimento;
não apresentação do EINRIMi\ à SR II/MMi\; e
ausênc ia de planilha detalhada das obras execu tadas e sua correlação entre os
serviços program ados c os efetivamente realizados.

IH ~
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1.7 Por sua vez, o Parecer Técnico n? 18/2004/GAS/DPE/SRH/MMA (fls . 123 a 127),
concluiu por diligenciar a convenente para a apresentação de documentação complementar que
menciona. Neste sentido, o Parecer Financeiro n? 33/2005/GPC/DPE/SRH/MMA (fls. 128 a 135),
também corroborou com realização das diligências, acrescentando a exigência de novas justificativas
sobre alguns fatos apurados, acrescentando a não integralização da contrapartida, ou seja , dos
R$400.432,60 da contrapartida pactuada, apenas R$12.551,27 foram desembolsados na execução da
obra, restando o montante de R$387.881,33 para a integralização da mesma. Assim, a convenente e o
ex-governador foram devidamente notificados através dos Ofícios nOs 99 e 100/2005/GAB/SRH/
MMA (fls. 136 a 142) para apresentar as devidas justificativas.

1.8 Em resposta, o ex-governador solicitou as cópias dos processos e apresentou suas
justificativas (fls.143 a 147). A convenente também apresentou suas justificativas às fls. 148 a 151.

1.9 O Tribunal de Contas da União, através do acórdão n? 721/2005 - TCU - Plenário (fls.
152 a 156), entendeu pela ocorrência de indícios graves e determinou a paralisação ela execução
orçamentária até determinação ulterior. EI~l decorrência, o Ministério do Meio Ambiente foi
notificado para apresentar as providências adotadas para a regularização do feito.

1.10 O Parecer Técnico GAS/DPE/SRH/MMA n? 224/2005 (fls. 157 a 169) relatou que,
para a realização total do objeto, foram firmados três couvênios com a União, sendo dois com o
Ministério elo Meio Ambiente e um com o Ministério da Integração Nacional. Restou comprovado
pela área técnica que "os quantitativos medidos de roço manual e colchão de areia, nos três
convênios firmados com a União, descaracterizam a afirmativa de que houvera aumento de
quantitativos na execução do convênio i451200i em virtude do alargamento da base em [unção de
novo traçado da via e de uma plataforma maior do que a prevista inicialmente" e, desta forma, "as
justificativas apresentadas para o aumento de quantitativos de terraplenagem e obras
complementares não foram acatadas, restou o pagamento de R$868.819, 97 sem justificativa técnica
aceitável. ", (fls. 168). O mesmo parecer ainda consubstancia tal aumento injustificado da seguinte
forma :

"i - Somando-se o quantitativo medido de roço manual - 23.24 7,25 m2 (item
i .1.1), com o medido para o mesmo serviço no convênio 017/2001 (82.105,76 m2),
tem-se o total de 105.353,01 m2, valor este inferior ao previsto na planilha do
convênio 017/2001 (117.962,48 m2). Pressupõe-se que a diferença (/2.609,4 7 m2)
tenha sido paga por meio do convênio n" ~30/99, celebrado com o Ministério da
integração Nacional (MIN), quando foram medidos 23.601,79 m2 de roço manual,
conforme a nota técnica presente à fi. 51 do proc. 02000.009794/2001-91 (o
quantitativo desse serviço aumentou também devido às alterações na drenagem e
obras de arte especiais) ";

" J[ - Para execução de colchão de areia (item 1. 2.5) foram medidos 25.471,04 m3,
que somado ao medido no convênio Oi7/2001 (/52.509,16 m3) totaliza 177.980,20
m3 executados, medida inferior ao somatório dos quantitativos previstos para esse
serviço nos dois convênios formados com a SRH (197.582,02 m3). A diferença para
menos (19.601,82) é aproximadamente igual (S1C) ao volume de colchão de areia
executado no convênio n° 530/99, celebrado anteriormente om o Ministério da
Integração Nacional (MIN) - 18.816,30 m3, conforme a nota técnica presente àjl.
5/ do proc. 02000.0097941200/-91 (convênio MlvfAISRHln ° 0/71200/) ",.

Por fim, tal parecer técnico concluiu pela aprovação de parte do valor repassado, em
R$ 3.244.931,02, recomendando a devolução do valor de R$1.256.701 ,30, referentes à não aplicação
dos recursos de contrapartida (R$ 387.881,33) e ao aumento injustificado dos quantitativos de
l OOSC.",pl'''' ''''.çi o-T CE·044 ·10 06·Cov.modoE".dodoPõ." õtPI IV ~



1\HN IST'::R10 DO 1\H:IO Al\1BIKNTE
SI:C HETA IIIA EXEC UTIVA
SUBSI:CIU:TAIUA Il l: I'LANEJ AMI:NTO, OHÇAMENTO E ADMINISTHAÇAo
COOIlDENAçAo-Ia: IlA L Il E GESTÃO FINANC l:Il tA E CONTA BIL IIlA IlE
SETOIUA L DE CONTA IlILl IlA IlI:/S I>OAlM~IA

terrap lenage m e ob ras compleme ntares, nos termos da tabela co mparativa de fls. 163 a 165
(R$868.8 19,97). No entanto, condicionou ainda a aprovação técni ca parcial à aprese ntação da licen ça
ambiental em itida pelo IBAMA.

t. l l No mesmo sentido o Parecer Financeiro GPC/OPE/SRIIIMMA n" 199/2005 (fls. 170 a
174) entende u pela valoração do dano apresentada e suge riu a not ificação dos dois gestores do
convênio pa ra aprese ntar a docum ent ação reclamada ou recolher os valores, o que foi feito pelos
Offcios n" 1148 e 1149/2005/GAIl/SIlII/MMA (fls. 175 a 180).

1.12 Em respo sta ao ofício supra, o ex -governador tro uxe suas j ustificativas ao processo
(fls. 181 a 190), as quais foram analisadas pelo Parecer Técnico GAS/OPE/SRII/MMA n? 48106 ( fls.
191 a 200). Tal pare cer concluiu que "o governo do Estado do Piauí e o ex-governador responsável
pela execução do convênio não atenderam ao solicitado no item I.a dos Oficios nOs 1148 e
1149/2005/GAB/SRlI/MMA . Assim sendo, recomenda-se a mio aprovaç ão técnica integral da
prestaç ão de contas, pois a ausência de licença de operaç ão da obra via marginal leste do rio Poty.
emitida pelo IBAMA, que analisou O ~/A/RIMA do empreendimento, configura fa lta de observância
do ordenamento j urídico que dispõe sobre o licenciamento .de atividades que causem impacto ao
meio ambiente. " Ressalt ou ainda que, mesm o que fosse apresentada a licença de operação, ainda
haveri a a glosa do valor de R$ 1.256.701,30 .

1.13 O Pare cer Financeiro GPC/DPE/SRH/MMA n'' 37i2006 (fls. 20 1 a 203) corroborou
com o entendime nto técni co exarado e enviou o processo para o Sr . Ordenador de Despesas, que por
sua vez glosou a integralidade das despesas realizadas, rem etendo o processo para a
SECON/CGP/S rONSECEXlMMA com vista s à insta uração de Tomada de Contas Espec ial.

1.14 A SECON/CGF/SPONSECEX/MMA, em análise preliminar, devo lveu o processo
atra vés da Nota Técnica nO017/2006 (fls. 204 a 206), entendendo que a mo tivação dada para a glosa
int eg ral das despesa s (falta de licença ambiental) não configurava por si s ó um dano ao erário, posto
que ficou co ns tatado no processo que as obras haviam sido concluída s, em funcionamento e não
embargadas pe lo 6rgão amb ienta l competente, portan to, à serviço da comunidade.

1.15 Em decorrência de dec isão judicial (11 s. 207 a 209), a inadimplência da convcnentc foi
suspensa no SIAFI (fis. 2 10).

1.16 O Parecer Técn ico GAS/DPE/SRIUMMA n? 147/200 6 (fls. 2 11 a 220) entendeu pela
aprovação técnica parcial da prestação de contas final no valor de R$3.244.931 ,02. Por sua vez, o
Parecer Fin anceiro GP C/DPE/SRWMMA 11° 66/2006 (fls. 221 a 223) sugeriu enca minhar o processo
para a instauração de Tom ada de Contas Especial em desfavor do ex-governador do Es tado do Piauí,
Sr. lIu go Napoleão do Rego Ne to, pelo va lor de R$ 1.256.70 1,30, valor este compos to de
R$387.88 1,33 referentes à contrapartida não integralizada e R$868.8 19,97 referente às despesas
impugnadas. T al posiciona mento foi corrob orado pela Nota Informativa GPC/DPE/SRII/MMA n"
80/2 006 (11s. 228 a 229) c pelo Despacho de Aprovação n" 28/2006S IU I/MMA (fi .230).

11 - IlA INSTA URAÇAo DA TOMAIlA IH: CON T AS ES I'ECIAL:

2.1. A Tomada de Con tas Espec ial NOO47/2006 (ü s. 233 a 243) foi enviada à SFC/CG U/I'R
em 01/1 2/2006, conforme Ofício N°657/SI'OA/SECEX/MMA de 20/1 1/2006 (fi . 244).

2.2. Em 03/10/2007, a SFCICGU/ PR encaminho u à Conceden te o Despacho DPTCE/DPI
N° 289/2007 (Os. 246 a 249) inferindo o seguinte:
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a)"Da análise efetuada nas peças que compõem o referido processo, verificamos a
existência de fatos que estão por merecer a adoção de providências para o seu
saneamento ou a apresentação de esclarecimentos, de modo a bem formalizar as
contas, como segue:

a.l - Quanto à responsabilização dos Senhores Francisco de Assis de Moraes
Souza e Hugo Napoleão do Rêgo Neto, Governadores do Estado do Piauí à
época da ocorrência dos fatos. com fundamento no Artigo 70 da CF, esta deve,
com a devida vênia, ser analisada com cautela para que não ocorra
dissonância com a doutrina e a jurisprudência dominante no Tribunal de
Contas da União,

a.2 - Dessa j urisprudência extraímos a Decisão TeU N°180/98·r Câmara que traz
com melhor clareza o entendimento daquela Corte de Contas sobre o assunto
quando o Ministro Relator, no seu voto, ass im manifestou: "Cobra relevo ,
para o encaminhamento deste processo, questão relacionada com a definição
de responsabilidade pela aplicação dos recursos de que trata esta TCE.
Efetivamente, nem sempre quem firma determinado Convênio é o responsável
pela sua execução. Casos existem, como no presente, em que a
responsabilidade se apresenta sob duas faces: política e de gestão ou
execução. Esta última não requer maiores reflexões, porquanto aparece na
grande maioria dos feitos em que se examinam as prestações ou tomada de
contas, inclusive especiais, dos gestoc~s dos recursos públicos. O sujeito que
assina é o mesmo que executa ai a~ença, estando aí presente a
responsabilidade subjetiva, pessoal do agésue público "str ícto sensu ". De
outra parte, diferentemente daquela, merece especial atenção, para a justa
definição das responsabilidades, as tratat ivas em que o signatário
represen tante da Administração detém Poder Público, ou seja, é investido de
função ou cargo público eleti vo ou político, sendo portanto mandatário da
sociedade, como por exemplo Presidente da Rep ública, Governador de Estado
e, em alguns casos, Pref eito Municipal (quando assina con vênios mas não é
seu executor direto). Nesses casos, tem-se a responsabilidade objetiva, ou seja,
o signatário é responsável pela meta ou objeto que se pretende alcançar, que,
obviamente, deve ser o bem comum mediante a melhoria do nível de vida da
comunidade a que se destinam os beneficios que advirão da boa e regular
execução do feito. No Estado Democrático, responsabilidade desse jaez não é
cobrada ou apurada mediante os mecanismos normais destinados às
apurações de responsabilidades subjetivas, afetas à instância de execuçiio. As
avaliações e apurações são feitas em termos de conceito pela própria
sociedade em ocasiões especiais (eleições) e pelo poder público mediante os
mecanismos e instâncias de que dispõe (processos especificas, processos
judiciais, etc.). Portanto, ao aferir responsabilidade pela administração dos
recursos e da coisa pública, é fundamental a segregação desse ônus à esfera de
atuação do agente. I~' que todos os atos de interesse da coletividade praticados
pelo administrador ou gestor, sobretudo os que exigem ou merecem a
intervenção daquelas autoridades, trazem consigo aquelas duas modalidades
de responsabilidade: política e de gestão ou execução, sendo defeso deslocá­
las de seus respectivos planos, ou seja; não se pode diluir a responsabilidade
política transf erindo-a aos agentes executores, nem se pode atribuir aos
agentes políticos a responsabilidade pela execução dos atos públicos ou
administrativos. Lembre-se, a propósito, deliberação desta Primeira Câmara,
adotada em 03/12/1996. Naquela assentada, ao relatar processo similar a este
e decidir pela regularidade, com ressalva, das contas de ex-governador, S. Ex", ti\
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o Ministro Homero Santos fez consignar no Acórdão N° 428/96-TCU-1"
Câmara, entre outros, o seguinte "Considerando" que, pela evidente analogia,
igualmente se ajusta a estes autos: "Considerando que, embora o Sr... tenha
assumido forma lmente a responsabilidade pelo feito, em nome do Estado...., a
participação do mesmo no episódio deu-se mais na qualidade de agente
político, no desempenho de atribuições governamentais, do que propriamente
como gestor do aludido Convênio ", A esse julgado somam-se outros, dentre os
quais destaco o Acórdão N°277197-TCU Plenário, oportunidade em que iguais
razões foram consideradas para j ulgar regulares, com ressalva, as contas
então em exame, porquanto "o responsável, quando da titularidade do cargo
de Governador de Estado, não respondia diretamente pelos atos de gestiio
orçamentária e fi nanceira e de inconsistências administrativas " (rC
350./75195-0). Efetivamente, há identidade entre este processo e os acima
mencionados. Todavia, uma reflexão sobre a relação causa e efeito (açdo do
agente e imputação de responsabilidade essencialmente política (objetiva),
leva-me à conclusão de que, não cabendo a imp utaç ão do ônus a quem, como
neste caso concreto, é indevidamente relacionado como 'responsável" em
processo desta natureza ( fe}.), IUl0 subsistem motivos para julgamento de
mérito. Outrossim, como conseqüência lógica, configura-se a ausência de
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo, devendo este,' portanto, ser arquivado, 'lOS termos do artigo 163 do
Regimento Interno deste Tribunal, recomendando-se na espécie providências
no sentido da baixa contábil na responsabilidade do Ex-Governador, no
âmbito dos órgãos de Controle Interno "

b) Como se vê, para a responsabilização dos agentes polít icos, no caso os Senhores
Francisco de Assis de Moraes Souza e Hugo Napoleão do Rêgo Neto, Governadores
do Estado do Piauí à época da ocorrência dos fatos, deve estar provado que os
mesmos praticaram atos de gestão relacio nados à execução do Co nvên io N°
145/2001, fato que não está comprovado nos 'autos.

c) Ademais, existem evidências nos autos que a exec ução do inst rumento se deu no
âmbito da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMA R/PI (fls.
55 a 79), falo que, se confirmado, ensejará a responsabilização do seu titular, na
qualid ade de gestor dos recursos pactuados.

d) Em face do até aqui exposto, e com vistas a subs idiar o Controle Externo na
apreciação das Contas relativas ao Convênio em referência, sugerimos o retorno dos
autos em análise à Secretaria de Recursos Hídricos do MMA, para fins de adoção
das segu intes providências:

d. I - rever a responsabilização na presente TCE, atentando-se para O dispo sto nos
subitens descr itos acima;

d.2 - incluir, no processo, cópia(s) da(s) notificação(ões) expedida(s) ao(s) agen tc(s)
responsabilizado(s) nas presentes contas, consignando a cobrança da dívida,
acornpanhada(s) de Aviso de Recebi mento (A R), ou qualquer outra forma que
assegure a certeza da ciência does) interessado(s), con forme disposto no §3° do
Art. 26 da Lei N" 9784/99;e

d.J • incluir, nos autos, cópia(s) does) registro(s) de inclusão does) nome(s) does)
agente(s) responsávclfcis) no CADIN ou informação sobre o assu nto, conforme
o dispos to no Inciso IX do Art. 4° da INrrCU/N° 13/96, com a redação dada
pelo Inciso VI do Art . 7° da INr rCU/N° 45/2002.
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e) Satisfeitas as providências recomendadas no parágrafo anterior, deverá o Tomador
de Contas, instruir o processo com todas as peças necessárias à certificação das
contas, constantes do Art. 4° da INrrCU/ N° 13/96, especificamente no q ue tange às
novas notificações aos envolvidos e à emissão de Re latório de Tomada de Contas ­
Complementar, incluindo todos os novos fatos então apresentados, devolvendo-o,
em seguida a esta Secretaria, para a adoção das medidas complementares do
Controle Inte rno e pos ter ior remessa ao TCU, para julgamento.

IH - DAS INFORMAÇÕES COM PLEMENTA RES:

3.1. O presente processo foi enviado à Concedente, que com o intuito de atender às
co nsiderações fei tas pe la SFC/CGU/PR (Despacho DPTCE/DP/ N0289/2007 - fls. 246 a 249) emitiu ,
em seguida, a No ta Informativa GPO/OPE/SRHU/MMNN° 78/2007 (fls. 288 a 289). A referida Nota
Informativa faz as segu intes considerações:

a) Baseado no Parecer Financeiro GPC/OPE/S RI-I/MMNNOJ3/2005 (fls. 128 a 135) e
analisando as Notas de Empenho (NE) e as Notas de Liquidação de Despesas
(N .D.L.) é apresentada a seguinte tabe la aba ixo, relacionando o que foi executado
por cada Secretário do Meio Ambien te e dos Recursos Hídricos do Estado do Pia uí,
na vigênc ia do Convênio em anál ise:

!ResIJonslÍ l1el lJela exeêucão Vator.oonResponsável (R$)a Execufão Ruul1Icei1'lld.%m
Paulo de Tarso Tavares Sil va 2.096.040,06 50,95

Ana Virgínia Escórcio Tavares S ilva . 2. 017. 710,93 49,05
TOTAL: 4.113.570,99 100,00

b) De acordo com a Nota Info rmativa GPC/DPE/S RI-I/MMA/N°80/2006 (fls. 228 a
229), o qu al sugeriu a ins tauração de TCE no va lor de R$ 1.256.701,30 e baseado na
tabela ac ima, suge re-se que tal valor seja imputado aos agentes executo res do
convênio con forme tabe la acima, na proporção que cada um deles participou na
execução financeira e orçamentária do convênio, no que se refere a liq uidação de
despesas (vide tabela aba ixo) :

(f' Res/JollslÍve!vela execução Execllr;ão Financeira ( lJIJ) Valor em Z~CE: R$··1.256.?OI,301,
Paulo de Tarso Tavares S ilva 50,95% (0,5095 x 1.256.701,30)

R$ 640.289,31
Ana Virgínia Escórcio Tavares Silva 49,05% (0,4905 x 1.256.701,30)

R$ 616.411 ,99
TOTAL: 100% R$ 1.256.701,30

c) Com base no Despacho DPTCE/DP/ N0289/2007 (fls. 246 a 249) assentado 110

Processo N° 02000.004030/2006-14 e nesta No ta Informativa supracitada, sugiro
notificar a Convenente e os Ex-Secretários de Meio Ambiente c RecursosHídricos­
PI, quc no prazo de 15 dias, seja devolv ido o recurso conveniado não apl icado no
objeto do Convênio (N°145/2001), objeto de glosa, por parte do Sr. Paulo de Tarso
Tavares Silva, no va lor de R$ 640.289,31 e a Senhora Ana Virgínia Escórcio
Tavares S ilva, no valor de R 616.411,99, conforme cálculos aferidos nas tabelas
descritas acima.

d)Sugere-se ainda ret ificar o entendimento do Parecer Financeiro GPC!DPE/SRH/
MMA/ o 66/2006 (fls. 221 a 223), assim como a Nota Informativa GPC/DPE/SRH/
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MMN N° 80/2006 (fls. 228 a 229) em relação a imputação da TCE, ou seja, seria
imputado os agentes do Convênio em questão, citados 110 item acima em
consonância com o Despacho DI'TCE/DI'/ N"290/2007 (fi. 230).

3.2. Nesse sentido, a Concedente em seguida notificou os agentes responsáveis
relacionados acima para tomarem ciência da não-aprovação da Prestação de Contas Final do
Convênio em questão e da necessidade de recolhimento das importâncias impugnadas (Ofícios N°544
e 545/2008/G I'O/GAll/S RIIU/ MMA de 25/07/2008 - fis.338 a 339).

3.3. Em 12/08/2008. a Concedente encaminhou o referido processo a esta Setorial Contá bil
do MMA , por meio da Nota Informativa GI'O/GAIJ/S RIIU/MM;\fN"26/2008 (fls. 343 a 345) com
pedido de prosseguimento da Tomada de Con tas Especia l, com fundamento no Art. 38, Inciso 11,
alínea "d" da IN/STNINOOl/97, nos termos do disposto no Parecer Financeiro
GI'C/D I'E/SIUUMM;\fN° 66/2006 (fls. 22 1 a 223) c na Nota Informativa GPC/DPE/S RH/MM;\fN"
80/2006 (fis. 228 a 229).

IV--DAS CO NS IIlERAÇ Ü F:S DF:STE TOMADOIlDE CONTAS VISANDO Ã COImET A
INSTIl UÇÃO DO PROC ESSO 1J~: TOMADA IH: CONTAS ~:SI'~:CIAL :

4.1. Informamos que, de acordo com o q,ue se pode retirar dos autos, foi identi ficado,
<

s.m .j., como responsável pelo dano ao erário apurado-nq julgamento da Prestação de Co ntas pela
Concedente, o Sr. Paulo de Tursu Tavares Silva, Ex-Secretário do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Estado do Piauí, imputando-lhe o valor de R$640 :289,31 e a Sra. Ana Virgínia Esc érclo
Tavares Silva, Ex-Secretária do Meio Ambiente e dos Rec úrsos Hídricos do Estado do Piauí,
imputando-lhe o valor de R$6 16.411,99, conforme cá lculos aferidos pela Concedente, referente ao
que foi executado por cada Secretário do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado do Piauí,
na vigência do Convênio em análise, valores estes a serem atualizados na forma da legislação vigente.

4.2. Tal entendimento, quanto à rcsponsabilizaçâo, decorreu de pos icionamento do próprio
TCU, o qual nos chamou atenção a SFC/CGU/PR em seu Despacho DPTCE/DP/ NOZ90/2007 (fls.
3 18 a 32 1) - "o Sr... tenha assumido formalmente a responsabilidade pelo Jeito, em nome do
Estado...., a participaç ão do mesmo no episódio deu-se mais na qualidade de agente político, no
desempenho de atribuições governamentais, do que propriamente como gestor do aludido Convênio,
O responsável, quando da titularidade do cargo de Governador de Estado, mio respondia
diretamente pelos atos de gestão orçamentária e financeira e de inconsistências administrati vas";
- "existem evidências nos autos que a execuçiio do instrumento se deu no âmbito da Secretaria do
Meio Ambiente e dos Recursos lIídricos - SEMARlPI (fls. 77 e 87), j ato que, se confirmado, ensejará
a responsabi íização do seu titular, na qualidade de gest or dos recursos pactuados ".

4.3. Co m base nas constatações presentes nos autos e na Nota Informativa
GPO/DPE/S RHU/MMNN° 78/2007 (fls. 288 a 289) entende-se pelo prosseguimento da Tomada de
Contas Especia l, de acordo com n Artigo 38, Inciso 11, al ínea "d" (impugnação de d espe sas}, da
IN/ST N/N° 01/97, em d esfuvur do Sr. Paulo de Tarsu Tavares Silva, Ex-Secret ário do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos du Estado do Piauí, imputando-lh e o valor de RS640.289,31 e
Sr". Ana Virgínhl Escúrciu Tavares Silva, Ex-Secretár-ia do Mele Ambiente c dos Recursos
Hídricos do Esta do do Pluui, imputando-lhe o valur de H,$616.411,99, cujos valores atualizados
mon etariamente a tê 19.09.2008, sã o: RSI.794.9J5,l9 e 1.669.529 ,68, respectivamente cut-rigidos
segundo li legislação pertin ent e, e, regtstrudus e levados a débito pela Setm-ia l de Contabilidade
desta Subsecretar-ia de Plan ejamento, Orçamento c Administração, na Con ta " Diversos
Responsáveis",
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4.... . Ass im sendo, após complementação dos dados da identificação dos responsáveis pelo
dano ao erário e da correta inscrição de sua responsabilidade no SIAFI, bem como da inclusão das
cópias dos Avi sos de Recebimen to juntadas aos autos (fls. 34 1 a 342) , o processo encontra-se em
condições de seguir com o seu trâmite administrat ivo e que por isso deve ser reencam inhado à
Sr-C/CGU/PR para que tome as medidas cabíveis ao caso e ao prosseguimento do processo de tomada
de contas especial, nos termos do Relatório de Tomada de Contas Espec ial de 08/1 1/2006 erCE N°
044/2(06) e de sua complementação constante desse presente Relatório Complementar.

A consideração superior.

cJ~uM~
LlmNAlmo VIA~A

Técnico Especial izado - Class ificação III
Matrícula n0148106 I

Brasília-DF, / f de setembro de 2008.

O SV LHO I<: So , 1\ 1F.NEZ ~:S

C fie fc-dé Divisão
CRC-DF/N° 4113/1l-1

Resp./Se torial de Contabilidade/MMA

Senhor Subsecrctário de Planejamento, Orça mento e
autos a Diretoria de Auditoria de

De acordo.
Enca minhe-se na forma propos ta.

~b-- [\
G I-:n.SON GALVÃO

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

It)Ol(:om pl...<.I. çlOol C[·Q' ' -2006 ,C•• • r~od. , ;" . dod<> Pi. " i/P I X
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INI5TÉRI0 DO ElO A BIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HíDRICOS

PARECER TÉCNICO GASIDPE/SRHIMMA No. 02./J~

Brasíli~Jde outubro de 2005

PROCESSO
CONVÊNIO
CONVENENTE
VIGÊNCIA
OBJETO

PUBLICAÇÃO
VALOR SOLICITADO
CONTRAPARTIDA
VALOR TOTAL

INTRODUÇÃO:

: 02000.00979412001-91
: MMAlSRHlNo. 145/2001
: Governo do Estado do Piauí
: 28.02.2002
: 23 etapa da execução das .obras da via marginal leste do rio

Poty, no município de Teresina-PI
: 28.12.2001
: R$ 4.004.326,00
: R$ 400.432,60
: R$ 4.404.758,68

o presente parecer é referente à avaliação técnica da prestação de contas, efetivada
pelo governo do Estado do Piauí, dos recursos do convênio No. 145/200 I, que a SRH
disponibilizou visando a continuidade dos serviços de implantação de uma via marginal ao
rio Poty, na cidade de Teres ina - PI.

mSTÓRICO:

o pleito em pauta foi encaminhado por meio de oficio , datado de 06 de dezembro de
200 I (fl. 02). Os recursos postulados seriam empregados na continuidade e conclusão da
obra iniciada por meio do convênio MMNSRH/No. 017/2001 (Proc. 02000.001012/2001­
76). Na oportunidade, o governo do Piauí solicitou o repasse de R$ 4.004.326,00, que,
juntamente com uma contrapartida de R$ 400.432,60, formariam o montante necessário à
continuidade e conclusão das obras da via marginal do rio Poty. O desembolso se daria em
conformidade com o plano de trabalho (fls. 04 a 10), sendo as obras realizadas com base
nos projetos executivos obtidos como produto do convênio MMNSRH/No. 017/200 I e que
foram apresentados no pleito (ANEXO I), como fundamentação do memorial descritivo da
obra, conforme observa-se no item Apresentação (fl. 16). Convém observar que a planilha
orçamentária proposta (fls. 159 a 161), tem data base dos preços setembro/200 I.
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Diante dos documentos apresentados, foi sugerida a aprovação técnica do \~i.to~~..g.
conforme parecer à fl. 234, onde o parcccrista afirmou que o prazo de três rncscssêria ~s '

suficiente para a conclusão das obras. "' . .-
Os documentos de identificação c caracterização da proponente (fls. t 73 a 233)

foram submetidos à apreciação da CONJURJMMA, que opinou pela viabilidade do
convênio. Logo em seguida à assinatura do lermo (26.12.200I), os recursos pleiteados
foram integralmente repassados à conta específica (fi. 284).

À tl. 289. consta um oficio da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
do Piaui (SEMAR-PI) , solicitando a dilataç ão da vigência de 28.02.2002 para 28.08 .2002.
Este aditamento de prazo não foi concedido, pois o requerimento da convencnte somente foi
protocolado no dia 26.04.2002, isto é, dois dias antes do término da vigência, portanto fora
do tempo hábil. que seria 20 (vinte) dias antes do final da vigência.

Um fato relevante a ser destacado é que a vigência do convênio em questão,
referente à conclusão das obras. terminou em 28 de abril de 2002, enquanto que a vigência
do convênio O17/200 I, correspondente à etapa preliminar, foi estabelecido para até 30 de
setembro de 2002. Verifica-se que os recursos para a conclusão das obras, foram requeridos
em dezembro de 2001 (no caso. o pleito em questão), portanto antes do término da vigência
do convênio 017/2001. No entanto. cabe lembrar que em 19 de dezembro de 200 1. foi
apresentada prestação de contas relativa às parcelas recebidas através daquele convênio (fls.
273 a 493). ocasião em que foi demonstrado que praticamente a totalidade dos recursos já
haviam sido empregados. embora as metas flsicas ainda estivessem em execução.

A prestação de contas do convênio 145/200 I. encaminhada em maio de 2002, que
deveria ser final. englobou apenas o montante gasto de R$ 2.096.040,06 , e assim, a
convenente ficou sem utilizar quase metade dos recursos a ela repassados, mesmo depois de
expirada a vigência.

Pôde-se auferir dos documentos entregues que:
I. A Relação de Bens (fls. 403 e 404) listava itens não condizentes com a

denominação de bens construídos, como: serviços preliminares. terraplenagem.
demolição, retiradas e reajustamentos;

2. Não foi dispendido pela convenentc o valor correspondente à contrapartida na
execução do objeto conveniado.

No parecer técnico subscqucntc, foi sugerida a não aprovação técnica dessa
prestação de contas parcial (fls. 472 e 473) e a realização de uma inspeção às obras.

A convenente enviou outra prestação de contas parcial , em abril de 2003 , sendo
então totalizada a despesa concernente ao recursos transferidos por esta Secretaria. Junto a
ela, foi encaminhado um oficio da SEMAR, órgão do governo do Estado do Piauí
encarregado de gerenciar as obras conveniadas {fl. 492). Nesse documento existe um novo
pedido de prorrogação da vigência do convênio. Entretanto , observa-se na leitura do parecer
técnico à fi. 706, através do qual apreciou-se esta segunda prestação de contas parcial, que
as obras já estavam concluíd as desde agosto de 2002.

Destaque-se da segunda prestação de contas parcial que:
I. Segundo afi rmação existente no Relatório de Cumprimento do Objeto (fls. 497 a

505), os acréscimos de quantitativos e inclusão de itens não previstos
inicialmente , deveram-se a alterações no projeto inicialmente apresentado,
ocorridas em função de exigências da Prefeitura Municipal de Teresina e do
II3AMA;

2. Os itens 5.2.15 (proteção de talude), 6 (sinalizaç ão), 7.1.2 (reveslimento
herbáceo), 7.2.1 (fornecimento e espalhamento de terra vegetal) e 8.1
(iluminação pública) não foram executados, segundo o Relatório de Execução
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Físico-financeiro entregue (fls. 532 a 534). Estes itens são integrantes da p ~Iha A :;.-..- ..tfj
orçamentária aprovada (fi. 16 1); <. ' /

J. A convencnt c não utilizou a contrapartida devida na execução do objcto­
conveniado, conforme a afirmação contida no oficio de encaminhamento (fl.
495) e o demonstrativo financeiro do Relatório de Execução Físico-financei ro (fl.
534);

4. A Relação de Bens (fls. 634 e 635) estava preenchida incorretamente , contendo
dado s que não caracterizam-se como bens;

5. O Termo de Aceitação Definitiva da Obra (fl. 674), não estava assinado pelo
responsável técnico da convenentc. Convém salientar que o Relatório de
Cumprimento do Objeto está ass inado (vide fl. 505) pelo mesmo profission al que
ass inou o expediente de encaminh amento da prestação de contas pela SEMA R
(fl.495);

6. Não foram apresentadas fotos comprobatórias dos se rviços realizados.

No parecer elaborado após avaliação da documentação acima exposta, o técni co da
SRH/MMA recomendou "a realização de nova supervisão ' in loco ' , a fim de analisar e
quantifi car os serviços das duas etapas (das obras)" (fl. 706).

Em 28.08.2003, foi incorporado ao processo, o Relatóri o de Fisca lização da
SFC I/CGU W 634/2002 (fls. 724 a 730), em que são listados os problemas identificados
pela equipe de fiscalização da SFCI relacionados à execução técn ica e financei ra do
convênio em questão, dentre os quais, suspeita de superfaturamcnto nos preços pagos pela
SEMAR para a execução da obra. Em amostragem comparativa entre os preços contratados
com a empresa executora (e reajustados) e os preços praticado s pelo DNER, encontrou-se
uma discrepânci a de aproximadamente 100 % (para mais).

Da fl . 748 a 756 e da fi. 941 a 945, constam dois relató rios de supervisão, elaborados
por técnicos da SRII, que visitaram o local das obras no período de 29.09 a 01.10.2003.
Nesta vistoria, foram colhidos docum entos técnicos adicionais e documentação financeira
pertinentes à execução do convênio, como justificativas escritas da SEMAR, objetivando
esclarecer os questionamentos do TCE-PI e SFCIICGU. além de relatório fotográfico das
obras da via marginal leste (fls. 876 a 937 c 757 a 824).

Em função dos documentos acima referidos, o setor técnic o da SRH/MMA voltou a
pronunciar-se. conforme parecer posto às fls. 938 a 940. Com respeito às prestações de
contas (incluindo os documentos complementares), constataram-se algumas pendências.
como a ausência de plan ilha comparativa correlacionando os serviços programados c
exec utados, além da falta de comprovação da contrapartida da convenentc na execução do
objcto conveniado. Em seguida. o processo foi remetido à área financeira, para análise e
parecer, considerando as prestações de contas e a documentação complementar exposta (ve r
despacho na fl. 940).

Entre as fls. 946 e 1091. encontra-se uma cópia da prestação de contas de todos os
recursos empregados no convênio, obtida na visita ao local da obra.

À n. 1095, verifica-se cópia de oficio da SRII/MMA endereçado à SFCI /CGU,
informando que as providências adotadas após a análise financeira a ser procedida, seriam
posteriorm ente comunicadas ao órgão de controle. Todavia, o processo retornou a esta área
técnica, conforme despacho sito no verso da 11. 110I.

Fruto de nova apreciação da prestação de contas, foi emi tido o Parecer Técnico posto
às fls. 1102 a 1106, onde relatou-se que a justificativa para o aumento de quantitat ivos
durante a exec ução dos serv iços não estava condizente com as peças técnicas encontradas
no processo. não podendo, por isso, ser acatada. Além disso, conforme ex posto no tinal do
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Parecer (11.110 6), seriam necessário s outros documentos para avaliar-se os preços un ;..J);ifl3-ff
praticados na execução da obra. \.,.~ .~

Após procedida a rcanáli se da execução financeira do convênio (Parecer Financeiro....
anexado às fls. 1107 a 1114), os interessados foram notificados, por meio de oficios (fls.
1115 a 11 21) , para que apresentassem documentação complementar, dond e destacam -se os
seguintes documentos concernentes à execução técnica:

• Tabela de preços do DER-P/ (mês de referência: junho de 2002);
• Composição detalhada dos preços unitários de todos os serviços constantes da

obra objeto do convênio 145/2001, acompanhada de cotações de preços dos
insumos em três f ornecedores locais (à época da execução dos serviços) e de
tabela de salários de mão-de-obra da região (à época da execução dos
serviços). No caso de serviços de terraplenagem e pavimentação, a convenente
deve tam bém providenciar cotações de serviços semelhantes na cidade de
Teresina-Pl, com empresas especializadas (mês de referência: j unho de 2002) ;

• Guias de ART dos projetos executivos referentes à obra obje to do convênio;
• Relação de Bens Construídos com Recursos da União, contendo apenas a via

pavimentada com extensão de / .400,00 m e os bueiros executados no convênio
em questão;

• Termo de Recebimento Definit ivo da Obra conveniada (assinado por
respo nsável técnico da convenente), constando apenas os serviços efetivamente
realizados.

Em resposta, o ex-gestor do governo do Piauí (responsável pela execução do
convênio), enviou expediente à SRII, inform ando estar impossibilitado de fornecer os
documentos solicitados e que interv ira junto ao governo do estado para que es te
providenciasse a documentação (l1s. 11 38 a 1140).

SITUAÇÃO ATUAL DO PR OCESSO :

A SEMAR-Pl, em respo sta à diligência formulada ao governo do Estado do Piauí ,
enc aminhou os documentos anexados às fls. 1143 a 1342 . Também consta no processo uma
cópia do relatório, voto e acórdão refe rente à auditoria realizada na obra da via marginal
(l1s. 1345 a 1356). Com vistas ao esclarecimento das questões levantadas pelo TCU c
SFCIICGU e à análise da documentação enviada, o processo foi remet ido à este setor.

ANÁLISE:

A Relação de Bens deveria listar apenas a via pavimentada com extensão de
1.400,OOm, a drenagem e as obras de arte correntes . Porém, o documento enviado (fls. 1337
a 1338), além de relacionar serviços não condizentes com a denomin ação de bens
const ruídos (serviços preliminares, terrapl enagem , demolição, retirad as e reajustamento s) ,
const itui uma cópia sem autenticação. O custo total aprese ntado nesse docum en to
corresponde ao somatório das duas relações de bens anteriormente encaminhad as (l1s.
403/404 e fls. 634/635). Assim sendo, a Relação de Bens presente no processo não está em
conformidade com o solicitado, mas isso não representa motivação para não aprovação
técnica da prestação de contas .

O Te rmo de Aceitação Definitiva da Obra encaminhado, e posto à fl. t 342, co ntém a
ass inatura do gestor da SEMAR/PI à época da prestação de contas, sendo aceitáve l como
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Confrontando-se a Tabela de Preços do DER-PI (junho de 2002) apresentada
1197 a 1215) com a tabela comparativa confeccionada pela SFCI/CGU (fl. 728), observam­
se os seguintes custos unitários:

Item Descrição Unid Preço Unitário Preço Unitário Preço Unitárlo
SEMAR-PI SICRO 2 DER-PI

01 Esc. carga e transp. mal I" m' 5,80 4,59 4,13
cat. DMT 800 a 1000 m

02 Compactação do aterro a m' 2,41 1,07 1,83
95 %do PN

03 Regulari zação do subleito m2 0,72 0,33 0,09

04 Sub-base solo estabilizado m' 10,72 5,80 3,87
granulomctric sem mistura

05 Base de solo estabilizado m' 5,80 3,87
granulometric sem mistura 10,99

06 Irnprimação m2 0,21 0,10 0,15

07 Pintura de ligação m2 0,07 0,07 0,15

08 Corpo BSTC d =0,60 m 257,66 150,10 252,89*

09 Corpo OSTC d = 1,20 m 688,88 399 ,31 398,57*

*0 preço dos Itens 08 e 09 na tabela do DER-PI fOI composto considerando o berço em
concreto ciclópico.

Porém, comparando-se a tabela do DER-PI com a planilha conveniada, verifica-se
que não constam na tabela os preços unitários de vários serviços executados na obra: roço
manual, escavo carga e transp. de mat. de jazida DMT=8km, compactação de aterro a 95 %
do PN, momento extraordinário de transp. solos, execução de colchão de areia, dentre
outros. Dessa forma, a tabela de preços do DER-PI não constitui parâmetro adequado para a
análise dos preços praticados na obra.

As composições de preços unitários dos serviços contratados (fls. 1217 a 1332) não
englobaram os serviços de terraplenagem e pavimentação, que representaram os maiores
custos na obra. Além disso, as cotações dos preços dos insumos (à época da execução) com
os fornecedores locais ou com empresas especializadas (no caso de serviços de
terraplenagem), de forma a fundamentar as composições de preços, não foram apresentadas,

Segundo o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado na prestação de contas
(fls. 497 a 505), os quantitativos de serviços da planilha orçamentária aprovada (fls. 159 a
161), teriam sido alterados em virtude de mudança no traçado da via (por exigência do
IBAMA) e do aumento da plataforma da pista de rolamento de 24,00 m para 32,00 m, além
da inclusão de três rótulas e vias de acesso, não previstas no projeto aprovado (exigência da
Prefeitura Municipal de Teresina-PI). Conforme o Relatório de Execução Físico-financeiro
(fls. 532 a 534), não foram executados alguns itens propostos no plano de trabalho: proteção
de talude, sinalização, revestimento herbáceo, fornecimento e espalhamento de terra vegetal
e iluminação pública da via.

Como o objeto do presente convênio é a continuação das obras iniciadas com o
convênio MMNSRH/No. O17/200 I, no. memorial descritivo apresentado por ocasião do
pleito relativo a este convênio já estavam explicitadas todas as dimensões da obra nos
projetos executivos, mesmo porque estes projetos foram executados e pagos com os
recursos do primeiro convênio firmado (O17/2001). Esta constatação está baseada nos
Estudos de Traçado e Topográficos (fls. 19 a 23) e Projeto Geométrico (fls. 24 a 28), partes
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integrantes do memorial descritivo, como também nos próprios projetos ex &1' ~.
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(ANEXO I). . . . ,
Assim sendo, verifica-se que as alegações de que os projetos necessita ' .

readequação não procedem. Os quantitativos constantes na planilha orçamentária aprovada
(fls. 159 a 161), evidentemente, foram obtidos no projeto executivo. Como a planilha tem
data base setembro de 200 I c os projetos estão datados de junho de 200 I, o aumento dos
quantitativos, e consequentemente dos custos, não têm justificativa técnica plausível, de
forma que as despesas com aumento de quantitativos de servicos não são passíveis de
aprovacão técnica.

Com relação a isso, o TCU emitiu opinião coincidente num relatório de Auditoria
em obra do DNER, que fundamentou o Acórdão n° 293/2002 TCU - Plenário (TC
01O.471/2000-8), in verbis :

"Dos Fatos que Ensejam Descontinuidade e da Abertura de Frentes de Serviços
19.5.4. Com relação às alegações descritas no sub-item 19.5.1, nas quais os

responsáveis ponderam que na fase de projeto (básico ou executivo) não são considerados
diversos fatores relativos ao processo executivo que causam descontinuidade dos serviços e
interferem na operação dos equipamentos, como a espessura da camada a ser compactada,
tempo de carga, descarga e espalhamento do material, tempo de umedecimento e
homogeneização do material, e outros, formamos opinião bem distinta da dos
responsáveis.

19.5.4.1. Na fase do projeto básico, e principalmente do executivo, devem ser
realizados todos os estudos preliminares previstos (geotécnicos, geológicos, topográficos,
hidrometeorológicos, entre outros) com nível de profundidade adequado à complexidade
do empreendimento.

19.5.4.1.1. Os estudos devem abranger também uma minuciosa análise das
jazidas, áreas de empréstimo e locais de bota-fora a serem explorados a fim de possibilitar
a composição de uma distribuição de massas que se aproxime bastante da realidade da
obra, prevendo-se, inclusive, o tipo de equipamento e quantidade do material a ser
transportado de maneira a otimizar as distâncias de transporte e reduzir os custos.

19.5.4.1.1. I. Entendemos que, nos projetos bem elaborados, nos quais são
realizados todos os estudos e levantamentos prelim inares de campo necessários e com a
profundidade adequada, as informações neles contidas devem retratar uma realidade
próxima da obra, inclusive com relação ao seu custo. Incluem-se entre estas informações a
espessura da camada a ser compactada, a extensão do aterro em execução, o tempo de
compactação e de execução de cada camada, quantidades e tipos de equipamentos em
operação, quantidades de material transportados por tipo de equipamento, etc. Cabe ao
órgão executor oferecer meios necessários (recursos e prazos compatíveis) e exigir das
empresas executoras projetos com qualidade. "

Além disso, observa-se que as guias de ART dos projetos executivos (fls. 1334 e
1335) estão datados em novembro de 200 I, sendo, portanto, anteriores à apresentação do
plano de trabalho a esta Secretaria, o que aconteceu em 18.12.200 I.

Como não ficou fundamentado o motivo pelo qual utilizaram-se preços unitários
elevados no pagamento de alguns serviços realizados e as justificativas para o acréscimo de
quantitativos foram consideradas improcedentes, procedeu-se análise de todos os preços de
serviços medidos pela convenente e aprovados pela SRH, comparando-os com aqueles
indicados na tabela SICRü 2 do DNER (atual DNIT), já que essa tabela fora utilizada na
análise empreendida pela SFCI/CGU. Tomou-se como mês de referência abril de 2002,
sendo que, para os serviços cuja tabela não apresenta cotação de preço, foram considerados
os preços unitários conveniados e contratados.
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PLANILHA COMPARATIVA ENTRE OS JTENS DE S ERViÇO PAGOS (CONFORM E ME DIÇOES) E OS SERViÇOS APROVADOS

PELA SRH ' C O NS IDE RA NDO ·S E AS AL TERACOES NA DR E NAGEM E O BRAS DE ART E CORRE NT ES E E M PART E DA PAVIME NTAC ÃO

PREÇO UNIT. PREÇO UNlT. PREÇO TOTAL.
PREÇO UNIT. PREÇO TOTALCI OIF, PREÇOINICIAL. • QUANTITAT IVO APROVADO SRH.

ITEM OESCRIÇÁO OOS SERViÇOS UNIO QUAIrITll'ATIVO (Un UZ, NAS PReço TOTAL. PLAN ILHA SRHCI PLANIL.KA QUANT. TAB.SICR02 TAB.SICR02· UN IT, SRH/
MEOIOO MEOIÇOESj PAGO{R$)

AL.TER.A.ÇOES CONVENIAOA PlANIlKA SRHCI
_ ABRIL 2002 QUANT. PLAN. SRH PREÇOUNIT,

{R$J
•• (1'1. $)

ALT, (R$J 11'1.$) CI AL.T. (R$} SICRO 2( '4)

SERViÇOS PREL. IMINARES

1 1~ltalllç' o ao eilnle~o , d'~~~, mobjliz, e dumoo. di maq I Iquip . .. 0,01 i,544,34 0.01 i, $44,34 i.~4.34

'SUB-TOT" L. 8.«4,34 8.J44 ,U 1.544,34

1 1T ERRAPl ENAGEM
1.1 'Oumatllm lnUl

1,1.1 R o mlnull m2 23.247,25 0.57 13,250.83 23.247,25 0,74 17,202.87 0,05 1.162,36 1380.00'4
1,1.2:Cu to<: aml nlo I Iimpoza .2 52.SOi,().4 0,22 1\,573,88 26.260,42 0,2i 7,615,52 0.18 4,726,88 61,11%

1.2.b c. car li I u an a . em mi l de l' oal l
1,2.1 e l e. eer~e I lrenlp. mal. 1° cet, p/ atlrro I bota/ora CMT-0,80itm m3 26.725,60 .... 11i,1i7,07 26.125,80 5,80 155.009,64 4,59 122.&11 ,42 26,36%
1,2,2 :Ele. ear~a I lIanlp. ao mlll. di jllzlaa CMT.8~m . 3 56.181,51 Ul 553,308,14 28.i I8 ,11 12,37 333.026,41 12,31 332.1184,44
1 2.3,Compllet. çAo di 'llrro . 85 '4 ao PN m3 32.ll65,83 1.85 60,886.79 22.034,34 2,41 53,02i,21 1,05 23,136.06 129.21%
1 . 2 4:Momo~lo o>lraordinario di lrinlp dO10101 m3xkm 1.182.36 3,22 0,51 878,647.03 «3.liSO, 16 0,14 329.224,48 0.14 328.552,72
1,2 5 EJeCu f,o ae eceese de .rlia m3 25,411,().4 16,i4 431,479.42 25.471,G4 22,G4 581.311,57 22,04 561.381,72 ~

SUB-TOT"L 1.aU.441 ,1IT 1.468.418,18 1 .~74.81I,aO •
2PAV1MENTAÇ O · ~

2,2 'RI ulariu f,odOlub-llito m2 24.783,25 0.55 13.630,7i 24.601,08 0,72 17.745,05 0,32 7.036,35 123,50%
2.3 ,$ub-bIlU ai 1010 011. rllnulomou, 1i mlltu ra m3 13.739.82 .,. , 113.216,12 12.285,57 10.72 131.694,14 5.70 70,027.75 68,06%
2.4 BalO do 10KlIIL rlln~iomlllr, 1i mlltura m3 13.172.99 8.45 111.311,77 11.905,20 10,lj9 130.869,18 5,70 67,85i,64 82,85%
2.5 imprimaçi o m2 38,163,37 0,18 6.108,14 38.183,37 0,21 7.1143,48 O,Oi 3.434,70 131.27%
2.6 Pirltwrl~I l" açAo m2 28,IJ8O,OO 0,05 1.4G4,OO 28,080,00 0,01 1.828.48 0,07 1.&65,60

2. 7 'R I~lStim t rllo ilfi nieo com AAUQ , 3, 2 ~2 , G4 82,« 268.098,17 3,252,G4 101,25 348,768,92 107,25 346.781,29

2.a :A.llu llllçio I ullnll porte ~I mlll rll l blll.lmlno to
2.8 jRR - 2C , 14.04 380,03 5.335,62 14,04 494,33 6,541,11 454,33 6,541 ,10

2.10C.... P 50160 , 243,90 348,26 84.940,6 2 243.90 453,05 110.499,24 453,05 110.498.90

2.11;CM 30 , 57,24 434,72 24.883,37 51,24 565 ,53 32.370,78 565,53 32.310,84

2.12 'Mlio fio ~o ccrcretc ot~rio DNER m 6.899,57 17,52 122.632,47 e ,980 , ~7 22,7i 159,532,58 12,89 90.224.46 16,82'4

2.13 ,Conerlto ai rogularizaçto. IcK _l0mpa .3 130,26 248,83 32.412,60 130,26 323,10 42.165,55 113,66 14.834,01 164,25%

SUB·TOTAL 713.1171,11 180.3",46 764,874,72

3 DRENAGEM

3.1 1$arjlla com alvonaria OI poar. poii'ar"-a m ~, . 16~ .59 5.23 16,558,04 3,165.511 6,aO 21.537.15 10,35 32.763,86 ·34.26'llo

3.2 'Enu .. ~ a oara ~ llelClI cI'i lõul

32.1 jpo boel dOeee • B~S.ol (CNER) "" . . . . - · -
3 2.2 '00 boca dOK1~0 · BL$.()2 "" . 607,10 - 1.00 769,78 769.78 270,85 270,8 I. -,

lso.~ ~ ~'. Pre ços d a pla nilha c ontrata d a c om a e m presa exec uto ra (ba se setembro/97) AAOC'~~'_" ')•• Preços propostos pela convenente (ba s e sete mbro /Ot ) CON ~oo.,:l
· t 1 ..

. ~ :~ fi
. ~

"'5' '"O"!JP\\\



PLANILHA CO PARATlVA ENTREOS ITENS DE SERViÇO PAGOS(CONFORME EDlÇOES)E OS SERViÇOSAPROVADOS
PELA SRH (CONSIDERANDO-SE AS ALTERAÇOES NA DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTES E EM PARTE DA PAVIMENTAÇÃO)

PREÇO UNIT.
PREÇOUNIT.

PREÇO TOTAL
PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL CI DIF. PREÇO

INICIAL' QUANTITAT IVO APROVADO SRH·
ITEM DESCRiÇÃO DOS SERViÇ OS UNI D

QUANTITATI VO
(UTILIZ. NAS

PREÇO TOTAL
PLANILHA SRH CI

PLANILHA
QUANT.

TAB .SICRO2 TAB . SICRO 2· UNIT. SRH I
MEDIDO

ME DIÇOES)
PAGO (R$)

ALTERAÇO ES
CONVENIADA

PLANILHA SRH CI
- ABRIL 2002 QUANT. PLAN. SRH PREÇO UNIT.

(R$)
.. (R$)

ALT. (R$)
(R$) CI ALT. (R$) SICRO 2 ('lo)

4.4.4 Esca v. manual em mal. ,. ca l. incl. bota fora (DMT - 3km) m3 250.00 12,79 3.197 ,50 451,01 16,64 7.504 ,13 17,19 7.752 ,86 -3,21%
4.4.5 Escavaçao mecanizada em mal. l' categoria m3 2.250,00 e.oO 13.500,00 3.462 ,50 7,81 27.026,20 2,27 7.859 ,88 243 ,85%
4.4 .6 Reate rro manua l compactado m3 326,78 8,69 2.839.72 642 ,50 11,30 7.263,35 7,85 5.043 ,63 44.01%
4.4.7 Carga de material com distanc ia entre 25 m e 50 m m3 2.014 ,82 1.37 2.760 ,03 2.336 ,00 1.78 4.163 .30 1,78 4.158 ,08
4.4.8 Momento extraord inário de transp. de solos m3xkm 16.572 ,34 0,57 9.44 6,23 17.558 ,07 0,74 13.019 ,54 0,74 12.992.97

SUB·TOTAL 330.888,68 478.380,88 294.082,24

7 REV EGETAÇÃO E PAISAG ISMO

7.1 !ArborlzaçAo

7.1.2 Revestimento nerbaceo m2 · 3,12 - 13.800 ,00 4,06 56.028,00 2,49 34.362 ,00 63 ,05%

7.2 Prep araç Ao do 1 0 10

7.2.1 Fornecimento e espa lnamento de terra vegeta l m3 · 6,59 - 1.380 ,00 8,57 11.826 ,60 8,57 11.826 ,60

7.2.2 Fornecimento e co iocação de adubo orgânico m3 · 10,99 . 1.380 ,00 14,30 19.734,00 14,30 19.734 ,00

7.2.4 Me io-fio para jardineira m 2.150,00 15,29 32.873 ,50 · . - ....
SUB·TOTAL 32.873 ,50 87.588,80 65.822,60 ~

kl
8 OBRAS COMPLE MENTARES ~

8.2 Dlverso l -
8.2.2 Demoliçao de casas e benfe itorias . incl carga , desc e remoção m2 625 ,01 27,36 17.100.27 ·
8.2.5 Ret irada de cerca de arame tarp, Inc lus carga , desc e remcção m 1.012,60 2,11 2.136,59 · . .
8.2.6 Re tirada de árvores com elarnetrc > 15 em, Inc carga , cesc e rem m2 205,00 368 ,03 75.446,1 5 123,00 478,77 58.886,74 43 ,78 5.364,94 993 ,58%

SUB·TOTAL 94.683,01 68.888 ,74 6.384 ,94

REAJUSTAMENTO R$ 870.013 ,12

I TOTA L APROV SRH APOS ALTERACOES DE
TOTAL PAGO R$ 4.113.760,88 QUANTITATIVOS R$ 3.244.931 ,02

TOTAL A RESTITUIR DEVIDO AOS AUMENTOS DE QUANTITATIVOS NÃO

IAPROV (SEM JUSTIFICATIVA TÉCNICA ACE ITÁVEL) R$ 868 .819,87

I I
TOTAL DE REFERÉNCIA DO DNER(Q UANT APROV SRH E PREÇOS UNITÁR IOS DA TAB

SICRO 2 • AB RIL 2002 ) R$ 2.816.796,49

I
jvARIAÇÃO DO PREÇO TOTAL APRO V SRH EM RE·

I CÃO ÀTABELA SICRO 2 ABRIL2002 24,00%

creia '
• Preços da planilha contratada com a empresa executora (base setembro/97)
•• Preços propostos pela convenente (base setembro/01)



Da análise desta planilha comparativa têm-se as seguintes constatações:

I. Somando-se o quanti tativo medido de roço manual- 23.247,25 ml (item l.l.~
com o medido para o mesmo serviço no convênio 01712001 (82.105,76 rn"), tem-
se o total de 105.353,01 rn", valor esse inferior ao previsto na planilha do
convênio O17/200 I (117.962,48 m"). Pressupõe-se que a diferença (12.609,47 m' )
tenha sido paga por meio do convênio n" 530/99, celebrado com o Ministério da
Integração Nacional (MIN), quando foram medidos 23.60 1,79 m" de roço manual,
conforme a nota técnica presente à 11. 5 1 do proc . 02000 .00979412001-91 (o
quantitativo desse serviço aumentou também devido às alterações na drenagem e
obra s de arte especiais);

lI. Para exec ução de colchão de areia (item 1.2.5), foram medidos 25.47 1,04 m' , que
somado ao medido no convênio 0171200I (152.509,16 m') totaliza 177.980 ,20 rn'
executados, medida inferior ao somatório dos quantitativos previstos para esse
serviço nos dois convênios firmados com a SRH (197.582,02 m'). A diferença
para menos (19.601,82 m' é apro ximadamente igual ao volume de colchão de
are ia executado no convênio n" 530/99, celebrado anteriormente com o Mini stério
da Integração Nacional (MlN) - 18.816,30 m' - conforme a nota técnica presente
à fl. 51 do proc. 02000.009794/2001 -91 (con vênio MMA/SRlI lNo. 017/2001);

111. Conforme acima expo sto, os quantitativos medidos de roço manual e colchão de
areia, nos três convênios firmados com a União, descaracterizam a afirmativa de
que houvera aumento de quantitativos na execução do convênio 14512001 em
virtude do alargamento da base em função de novo traçado da via c de uma
platafonna maior que a prevista inicialmente;

IV. Como as justificativa s apresentadas para o aumento de quantitativos de
terraplenagem e obras complementares não foram acatadas, restou o pagamento
de R$ 868 .819.97 sem justificativa técnica aceitável;

V. Conclui-se também que os recursos obtidos com o MIN foram utilizados na
execução de serviços no trecho entre as estaeas 0+0,00 e 70+0,00 (roço manual e
colchão de areia), diferentemente do que consta na referida nota técnica, onde
afirmou-se que os serviços estavam delimi tados da estaca 80+0,00 a estaca
120,00+0,00. Isso não constituiu sobreposição de objeto, porquanto os convênios
tinnados com a SRH serviram à continuação da obra no trecho iniciado com o
convênio celebrado com o MIN, confonne citado no relatório da SFCUCGU (fl.
725);

VI. A di ferença percentual entre o total ap rovado pela SRII após as alteraç ões de
quantitativos na drenagem, obras de arte correntes e em parte da
pavimentação (R$ 3.244.931 ,02) e o rota! de referência do DNER par. o•
serviços aprovado. (R$ 2.616.795,49) é de 24,00%, o que constitui uma pequena
variação no preço total, que não caracteriza sobrcpreço na execução da obra.
Alguns preços unitários conveniados e utilizados nas mediçõ es estão muito
superiores aos preços da tabela srCRü2. Entretanto, os serviços referentes a esses
preços foram pouco significativos para a apuração do custo total. Ressalte-se que
a obra foi contratada a preço global, após licitação onde obteve-se a propo sta com
menor custo total , que resulta do somatório dos custos parciais de cada serviço;

VII. Para a execução dos serviços propo stos, a convenente empregou apenas os
recursos tranferidos pela SRH e os provenientes da aplicação financeira. Quanto à
contrapartida da convencnte, foi apresentada uma planilha demonstrati va de
débito (t1. 11 53), explici tando os valores de parte da \Oa e da l2a medição ainda
não pagos à empresa contratada , além do reajustamento sobre todos os serviços da

I'KOC ESSO : 02ooo.009194nOOI -91
CONVI1Nlü; 14sn OOl
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Ina c da l2 a medições, também não pagos. Cumpre salientar que os scrvi@s.-d .- ,f
asse io em edm ortu uesa rote 'ão de talude sinaliza ão c ilumina ' o ie~

da via todos revistos no lano de trabalho a rovado não constam da resi . "
de contas do convênio MMA/SRH/No. 14SnOOI. não podendo o valor desses
serviços (que totaliza R$ 1.029.818.4 3), se realizados. ser considerado como
contrapartida financeira;

VIII. Com relação aos quantitativos da planilha aprovada pela SRH (com as
alterações sobre a planilha conveniada), destacam-se os seguintes itens:

a) Ll.2 - destocamento e limpeza: aprovados somente 26.260,42 rn",
correspondente ao total previsto na planilha do convênio MMA/SRHlNo.
01712001 (102.606,18 m') menos a metragem medida naquele convênio
(76.345,76 m');

b) 1.2.2 - escavo carga e rransp. mato de jaz. DMT=8km : aprovados 26.918,71
m' , volume obtido subtraindo-se o somatório dos volumes previstos nas
plani lhas dos dois convênios firmados com a SRH (78.291,61 m') do
quantitativo medido no convênio MMNSRlIlNo. 01712001 (51.372,90 m');

c) 1.2.3 - compactação de aterro a 95 % do PN: aprovados 22.034.34 rn' ,
volume obtido subtraindo-se o somatório dos volumes previstos nas planilhas
dos dois convênios firmados com a SRll (42.004,84 m') do quantitativo medido
no convênio MMNSRHlNo. 01712001 (19.970,50 m');

d) 1.2.4 - momento extraordinário de transp. de solos: aprovados somente
443.990,16 m'x km, previstos na planilha conveniada, pois a justificativa para o
aumento de quant itativo (novo traçado) não foi aceita por este setor;

e) 2.2 - regularização do sub-leito: aprovados 24.801,08 m' , correspondente ao
quantitativo medido e pago (24.783,25 m') acrescido do volume medido na 10"
medição (1 7,83 m'), ainda pendente de pagamento, conform e demonstrativo
presente na fl . 1153;

I) 2.3 - sub-base de solo estab, grnnulometr. si mistura : aprovados 12.285,57
mt, correspondente ao somatório dos volumes previstos nas planilhas dos dois
convênios firmados com a SRII , pois não houve medição desse serviço no
convênio MMNSRHlNo. 01 712001;

g) 2.4 - base de solo est, granulometr. si mistura : aprovados 11.905,20 m",
correspondente ao somatório do previsto nas planilhas dos dois convênios
firmados com a SRH, pois não houve medição desse serviço no convênio
MMNSRIIIN0.01 712001 ;

h) 3.6.1 - PVI-ü6: aprovadas 6,00 unidades, correspondente ao quantit ativo
medido e pago (5,00 unidades) acrescido de 1,00 unidade (na lO" medição),
ainda pendente de pagamento , conforme demonstrativo presente na t1. 1153;

i) Corpo de bueiro tnbular BSTC D~0,60m: aprovados 729,00 m,
correspondente ao quantitativo medido e pago (708,50 m) acrescido de 20,50 m
(na loa medição), ainda pendente de pagamento , conform e demonstrativo
presente na fl . 1153;

j) 4.1.3 - corpo de bueiro tubular 88TC D=I,20m: aprovados 151,50 m,
correspondente ao quantitativo medido e pago (I 13,8001) acrescido de 37,70 fi

(parte dos 125,00 m da 12' medição), ainda pendente de pagamento. conforme
demonstrativo presente na n. 11 53;

k) 4.4.4 • escavo manual em mato la cato indo bota fora (DMT=3km): aprovados
451,0 I m', correspondente ao quantitativo medido e pago (250,00 rn') acrescido
de 116,01 m' (na loa medição) e de 85,00 m' (na 12a medição), sendo que os f

!S
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IX. De acordo com o parecer tinaneeiro às fls. 1107 a 111 4, dos R$ 400.43 U ." i"

contrapartida, R$ 12.55 1,27 já foram desembolsados, restando R$ 387\SlH ,)3,
para a integraliza ção da mesma, o que elevaria o valor dispcndido na obra paràR
4.50 1.632,32. Contudo, mesmo que o restante da contrapartida seja pago à
empresa executora, esta despesa não será passível de aprovação técnica, pois o
total aprovado pela SRIl (incluindo valores pagos e a pagar) após as alterações de
quanti tativos ficou em R$ 3.763.681,40 (quantia inferior à repassada pela SR II).

Não consta no processo a licença ambiental aplicada ou declaração de isenção
emitida por órgão de controle ambiental do estado ou da União integrante do SISNAMA,
confo rme Resoluções do CONA MA de Nos.Ol/86, 237/97 c 05/88, contrariando o disposto
na alínea "o". inciso 11, cláusula segunda do termo de co nvênio. Oco rre que a SFCl/CGU
relata que não obteve acesso ao licenciamento da obra, emitido pelo lHA MA, qua ndo da
fiscalização efetuada (vide fl. 726) . Além disso, consta no processo, às fls. 807 a 809, o
Parecer Técnico n" 0031200 1 - DITEC. de análise do ElNRIMA da Avenida Marginal
Leste, donde infere -se ser necessária uma licença de operação para a utilização do
empreendimento.

CONCLUSÃO E RE COMENDAÇÕES:

O valo r restante para a integ ralização da contrapartida CR$ 387.881,33) deve ser
restituído à SRIl, pois do custo total da obra conveniada, inclu indo o valor transferido por
esta Secretaria, a aplicação financeira e a contrapartida devida. totalizando R$
4.50 1.632,32, apenas R$ 3.244.93 1,02 foi aprovado pela SRII, conforme planilha
comparativa si tuada no item ANÁLISE deste parecer.

Além disso, como as justificativas apresentadas para o aumento de quan titativos de
terraplenagem e obras complementares não foram aca tadas por este setor, tem-se que, das
despesas já realizadas, R$ 868.8 19,97 devem ser devolvidos à SRII, em conformidade com
a planilha comparativa citada.

Somando-se os dois valores sublinhados. obtêm -se R$ 1.256.701,30 sem aprovação
técnica, cuja devolução deve ser requisitada à convenente.

Para a aprovação técnica parcial da prestação de co ntas, faz-se necessário que seja
remet ida a licença de operação da obra co nveniada, emit ida pelo IDAMA. que analisou o
ElA/RIMA do empreend imento. segundo consta no processo.

E g.o Civil Jessé larva hal Borge s

CREA-BA No. 256821D

De acordo,

À GPC para as demais providências,

Em-JIJ JQJ 2.í

/g,l"C"C-, -c<5",-,,-,,"'n~
Gerente de PIOi' !"

S. cr. t3f itl dD!illCl,li SQi K,~" ....

PROC ESSO: 02()(Hl OO97941200 1-91
CONVENIO: 14.5n OOI
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•MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS

NOTA INFORMATIVA GPCIDPElSRIUMMAlN° 8D12006

ReC: Governo do Estado do Piauí - PI

Convênio N.o 145/2001

Processo No" 02000.00979412001-9 1

Senhor Gerente de Projeto,

Com base nas conclusões do Parecer Técnico GASIDPE/SRHlMMA N.o 13412006
(fls. 1456 a 1468), de 05.07.2006. do Parecer Financeiro GPCIDPE/SRHlMMA N" 6612006 (Ils.
1469 a 1471), de 03.08.2006 e do Parecer n.? 163/2006 GPC/DPE/SRHlMMA (fls. 1494 e 1495),
de 05.09.2006, sugerimos a apro vação parcial da prestação de contas final no valor de R$
3.244.93 1,02 (três milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos e trinta e um reais e dois
centavos), sendo R$ 3.13 5.506,03 (três milhões, cento e trinta e cinco mil, quinhentos e seis rea is e
três centavos) de recursos federais aplicados, R$ 12.551,27 (doze mil, quinhentos e cinqüe nta-e um
reais-e vinte e sete centavos) referente à parcela de contrapartida aplicada e R$ 96.873,72 (ncç-enta
e seis mil, oitocen tos e setenta e três reais e setenta e dois centavos) de rendimento auferido em
aplicação financeira aplicado no objeto do Convênio; bem como a baixa de respo nsabilidade da
convenente junto ao SIAFI no valor de R$ 3.135.506,03 (três milhões, cento e trinta e cinco mil ,
quinhentos e seis reais e três centavos), conforme Despacho de Aprovação em anexo, e o
encaminhamento deste processo à SPONSECEXlMMA para a instauração de Tomada de Contas
Espec ial, de acordo com o art. 38, Il, alíneas "d" e "e", da IN/STNIMFIN°. 01/97, de 15.01.97,
contra o senhor Hugo Napoleão do R ego Neto, ex-Governador do Estado do Piauí, no valor de R$
1.256.70 1,30 (um milhão, duzentos e cinqüe nta e se is mil, setecentos c um reais e trinta centavos),
a ser corrigido segundo a legislação pertinente, sendo R$ 868.8 19,97 (oitocentos e sessenta e oito
mil, oi tocentos e dezenove reais e noventa e sete centavos) referente às despesas imp ugnadas c R$
387.88 1,33 (trezentos e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos)
referente à parcela de contrapart ida não integralizada. Sugerimos, ainda, solicitar à SPOA o registro
dos dados deste processo no SIASG, co nforme solicitação do Tribunal de Contas da União - TCU.

À cons ideração superior,

Em, 08 de setembro de 2006

<k.wvk ~~_clt W
MAlHA PEREIRA DE F ARIAS

Técn ico Especializado Nível III



De acordo, /?zc \
;C~ .

Ao Senhor Ordcnador de Despesas suge rindo aprovar a prestação de co ntas final I,}o/.
valor de R$ 3.244.93 1,02 (três milhões, duzentos e quaren ta e quatro mil, novecentos ci- tfi~Su'in
reais c dois centavos) , sendo R$ 3.135.506,03 (três milhões, cento e trinta e cinco mil, quinhentos e
seis reais e três centavos) de recursos federais aplicados, R$ 12.551,27 (doze mil, qu inhentos c
cinqüenta e um reais e vinte e sete centavos) referente à parcela de co ntrapartida aplicada c R$
96.873,72 (noventa e seis mil, oitocentos c setenta e três reais e setenta e dois centavos) de
rend imento auferido em aplicação financeira aplicado no objeto do Convê nio; bem como a baixa de
responsabi lidade da convc nentc j unto ao SIAFI no valor de R$ 3.135.506,03 (três milhões, cento e
trinta e cinco mil , quinhentos e seis reais e três centavos), conforme proposto nesta Nota
Informativa, e encaminhar este processo à SPOA/S ECEXlMMA para a instauração de Tomada de
Contas Espec ial, de acordo com o art. 38, 11 , alíneas "d" e "c", da IN/STN/MFlNo. 0 l/97, de
15.01.9 7, contra o senhor Hugo Napoleão do Rego Neto, ex-Gove rnador do Estado do Piau í, no
valor de R$ 1.256.701,30 (um milhão, duze ntos e cinqüenta e se is mil, setecentos e um reais e
trinta centavos), a ser corrigido segundo a legislação pertinente, sendo R$ 868.819,97 (oitocentos e
sessenta e oito mil , oitocentos e dezenove reais c noventa e sete centavos) referente às despesas
impugnadas e R$ 387.88 1,33 (trezentos e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e um rea is e trinta e
três centavos) referente à parcela de contrapartida não integralizada. Sugerindo, ainda, solici tar à
SPOA o registro dos dados deste processo no SIASG, conforme solicitação do Tribuna l de Contas
da União - TCU.

Em, .18cte tJCj de 2006

GILBERT~VIER
Gerente de Projeto

À
SPON SECEXlMMA

Com base nas inform ações desta Nota Informativa, encaminhamos este processo à
essa Subsecretaria solic itando providências para a instauração da competente Tomada de Contas
Especial, com fundamento no art. 38, inciso 11, alíneas "d" e "e", da IN/STN/MFfN°. 0l/97, de
15.01.97, contra o senhor Hugo Napoleão do Rego Neto, ex-Governador do Estado do Piauí, no
va lor de R$ 1.256.70 1,30 (um milhão, duzentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e um reais e
trinta centavos), a ser corr igido segundo a legislação pertinente, sendo R$ 868.819,97 (oitocentos e
sessenta e oito mi l, oitoce ntos e dezenove reais e noventa e sete centavos) referente às despesas
impugnadas e R$ 387.88 1,33 (treze ntos e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e
três centavos) a se r co rrigido segundo a legislação pertinente; bem como o reg istro dos dados deste
processo no SIASG, conforme sol icitação do Tribunal de Contas da União - TCU.

Em,j8de 0Ci de 2006

MOACIR MO~ OA AssUNÇÃO

Ordcnador de Despesas - Subst ituto
Portaria MMN SRII n''. 94/2003 ,

Alterada pela Portaria MMN SRII n''. 46112003

Processo : 02000 .009794/2001 -9 1 - Co nvênio: t45/200 I
Co nvenente: Governo do Estado do Piauí - ri

2
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gera, por si só, o dano ao erário, não obstante ojato constituir-se em irregularidadepas~íVel de4 1'1'_ \

representação junto ao Tribunal de Con tas da União. 1 ) 0 ,

Como resultado da análise realizada por aquela Setorial de Contabilidade o referido processo1
regressou a esta SRH para rcanálisc.

4. Em 05.07.2006, foi emitido o Parecer Técnico GASIDPElSRIIIMMAIN' 134 (Os.
1456 a 1468), o qua l teve trecho de conclusão transcrito abaixo:

o governo do Estado do Piou! e o ex-governador responsável pela execução do
convênio não atenderam ao solicitado no item l .b dos Oficios no. 1J48,
1/49/2005/GA/J/SR/f/MMA. Assim sendo, recomenda-se a aprovação técnica parcial da
prestação de contas, em R$ 3.244.931,02. As despesas já realizadas e não aceitas pela área
técnica da SR l l estão detalhadas na planilha comparativa anexa.

III . CONCLUSÃO

5. Em face da aprovação parcial da prestação de contas final e tendo sido exaurid as
todas as providências cabíveis, sugerimos :

a) aprovar parcialmente a prestação de contas no valor de R$ 3.244.931,02 (três milhões,
duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos e trinta e um reais e dois centavos), sendo R$
3.135.506,03 (três milhões, cento e trinta ey incOlllil' Jl.uinhentos c seis reais c três centavos)
referente aos recursos federais aplicados, ;R$ 12.551,23 (doze mil, quinhentos c cinqüenta e
um reais c-'Vi iíÍ<: c sete centavos) referente) -pãrcdade contrapartida aplicada e R$ 96.873,72
(noventa e seis mil, oitocentos c setenta c três reais c setenta e dois centavos) de rendim ento
auferido em aplicação financeira aplicado no objeto do convênio;

b} efetuar a baixa de responsabilidade no SlAFI no valor de R$ 3.135.506,03 (três milhões, cento
c trinta e cinco mil, quinhentos e seis reais e três centavos ) declarando em face do parágrafo
3°, art. 31, da IN/STN/M FIN °. 01 /97, que os recursos aprovados tiveram boa e regular
ap licação , não eximindo a convenente de prestar quaisquer outras informações que possam ser
requeridas pelos Órgãos de Controle da União;

c) encaminhar o processo à SPOA/SECEXIMMA para a instauração de Tomad a de Contas
Especial, de acordo com o art. 38, inciso 11, alíneas "d" e "e", da IN/STNIMFIN°. 01/97, de
15.01.97, contra o senhor Hugo Napoleio do Rego Neto , ex-Governador do Estado do Piauí,
no valor de RS 1.256.701,30 (um milhão, duzentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e um
reais c trinta centavos) a ser corrigido segundo a legislação pertinente, sendo R$ 868.819,97
(oitoce ntos e sessenta e oito mil, oitocentos e dezenove reais e noventa e sete centavos)
referente às despesas impugnadas e R$ 387.88 1,33 (trezentos e oiten ta e sete mil, oitocentos e
oitenta e um reais c trinta c três centavos) referente à parecia de contrapartida não
integralizada.

À consideração super ior.

Brasília, I° de agosto de 2006

~~=D1A~~~
Técnico Especializado Nível 111~

Processo: 0200 0.009794/2001 -9 1 - Convênio: 145/2001
Governo do Estado do Piauí - PI
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De acordo.

Ao apoio técnico/jurídico para análise.

Brasília,03de c6 de 2006

GIl.BERTO6:::­
Gerente de Projeto

Processo: 02000 .009794/2001 ·91 - Convênio: 14512001
Governo do Estado do Piauí - PI
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HiDRICOS

PARECER TECNICO GASIDPE/SRHIMMA No.

'J

Brasília,S de julho de 2006

PROCESSO
coNVÊNIO
CONVENENTE
VIGÊNCIA
OBJETO

PUBLICAÇÃO
VALOR SOLICITADO
CONTRAPARTIDA
VALOR TOTAL

INTRODUÇÃO:

: 02000.009794/2001-91
: MMA/SRH/No. 145/2001
: Governo do Estado do Piauí
: 28.02.2002
: 2· etap da execução das obras da via marginal leste do rio

Poty, no município de Teresina-PI
: 28.12.2001
: R$ 4.004.326,00
: R$ 400.432,60
: R$ 4.404.758,68

o presente parecer é referente à avaliação técnica da prestação de contas, efetivada
pelo governo do Estado do Piauí, dos recursos do convênio No. 145/2001, que a SRH
disponibilizou visando a continuidade dos serviços de implantação de uma via marginal ao
rio Poty, na cidade de Teresina - PI.

mSTÓRICO:

o pleito em pauta foi encaminhado por meio de ofício, datado de 06 de dezembro de
2001 (fl. 02). Os recursos postulados seriam empregados na continuidade e conclusão da
obra iniciada por meio do convênio MMNSRH/No. 017/2001 (Proc. 02000.00101212001­
76). Na oportunidade, o governo do Piauí solicitou o repasse de R$ 4.004 .326,00, que,
juntamente com uma contrapartida de R$ 400.432,60, formariam o montante necessário à
continuidade e conclusão das obras da via marginal do rio Poty. O desembolso se daria em
conformidade com o plano de trabalho (fls. 04 a 10), sendo as obras realizadas com base
nos projetos executivos obtidos como produto do convênio MMNSRHlNo. 017/2001 e que
foram apresentados no pleito (ANEXO I), como fundamentação do memorial descritivo da
obra, conforme observa-se no item Apresentação (fi. 16). Convém observar que a planilha
orçamentária proposta (fls. 159 a 161), tem data base dos preços setembro12001. , U;

cONVÊNIO MMNSRWNo. 14512001 PROCESSO 02000.00979412001-91
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Físico-financeiro entregue (fls. 532 a 534). Estes itens são integrantes da p lanj lha '~
orçamentár ia apro vada (fi . 16J ) ~

3. A convenente não utilizou a contrapartida devida na execução do objeto
conven iado, conforme a afirmação cont ida no oficio de encam inhamento (fi.
495) e o demo nstrativo financeiro do Relatório de Execução Físico-financeiro (fl.
534);

4. A Relação de Bens (fls. 634 e 635) eslava preenchida incorretamente, contendo
dados que não caracterizam-se como bens;

5. O Termo de Aceitação Definitiva da Obra (fl . 674), não estava assinado pelo
responsável técn ico da convenente . Convém salientar que o Relatório de
Cumprimento do Objeto está assinado (vide fl . 505) pelo mesmo profiss ional que
assinou o expediente de encaminhamento da prestação de contas pela SEMAR
(fl.495);

6. Não foram apresentadas fotos comprobatórias dos serviços realizados.

No parecer elaborado após avaliação da documentação acima exposta, o técnico da
SRHJMMA recomendou "a realização de nova supervisão ' in loco ' , a fim de ana lisar e
quan tificar os serv iços das duas etapas (das obras)" (fl . 706).

Em 28.08.2003 , foi incorporado ao processo, o Relatório de Fisca lização da
SFCl/CGU N° 634/2002 (fls. 724 a 730), em que são listados os problemas identificados
pela equipe de fisca lização da SFCI relacionados à execução técn ica e financeira do
convênio em questão, dentre os quais, suspeita de supcrfaturamento nos preços pagos pela
SEMAR para a execução da obra. Em amostragem comparativa entre os preços contratados
com a empresa executora (e reajustados) e os preços praticados pelo DNER, encontrou-se
uma discrepância de aproximadamente 100 % (para mais).

Da fi. 748 a 756 e da fl. 941 a 945, consta m dois relatórios de supervisão, elaborados
por técn icos da SRH, que visitaram O local das obras no período de 29 .09 a 0 1.10.2003.
Nesta vistoria, foram colhidos documentos técnicos adicionais e documentação financeira
pertinentes à execução do convênio, como justificativas escritas da SEMAR, objetivando
esclarecer os questionamentos do TCE -PI e SfCI/CGU, além de relatór io fotográfico das
obras da via marginal leste (fls. 876 a 937 e 757 a 824).

Em função dos documentos acima referidos, o setor técnico da SRHlMMA vo ltou a
pronunciar-se, conforme parecer posto às fls. 938 a 940 . Com respeito às prestações de
contas (incluindo os documentos comp lementares), constataram-se algumas pendências,
como a ausência de planilha comparativa correlacionando os serviços programados e
executados, além da falta de comprovação da contrapart ida da convenente na execução do
objeto conveniado. Em seguida, o processo foi remetido à área financeira, para análise e
parecer, cons ideran do as prestações de contas e a documentação complementar exposta {ver
despacho na fl. 940) .

Entre as fls. 946 e 1091, encontra-se uma cópia da prestação de contas de todos os
recursos empregados no convênio, obtida na visi ta ao local da obra.

À fl. 1095, verifica-se cópia de oficio da SRHIMMA endereçado à SFCI/CGU,
informando que as providências adotadas após a análise financeira a ser procedid a, seriam
posteriormente comunicadas ao órgão de controle. Todavia, o processo retomou a esta área
técnica, conforme despacho sito no verso da fl. 11 01.

Fruto de nova apreciação da prestação de contas, foi emit ido o Parecer Técnico posto
às fls. 11 02 a 11 06, onde relatou-se que a justificativa para o aumento de quantitativos
duran te a execução dos serviços não estava condizente com as peças técnicas encontradas
no processo, não podendo, por isso, ser acatada. Além disso, conforme exposto no final dO~ ~

CONVÊNtO MMA/SRHlNo. t4512001 PROCESSO 02000.0097941200 t-9 t /
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requisitou prorrogação de prazo para saneamento das pendências. Esta solicitação obteve a
resposta desta unidade exposta no oficio anexado à fi . 1395.

Em 19.01.2006, o ex-governador responsável pela execução do convênio protocolou
documentação em resposta aos questionamentos da SRB (fls. 1398 a 1407). Instada a
manifestar-se sobre as alegações de defesa do ex-gestor (despacho à fl . 1409), a
CONJURlMMA afirmou que não caberia à mesma emitir posicionamento na presente fase do
processo, conforme documento posto à fl . 1410.

Vencidos todos os prazos concedidos, sem que a convenente, por meio dos interessados,
tivesse apresentado manifestação a respeito do solicitado, foi emitido Parecer Técnico
conclusivo, fls. 14] 1 a 1423, quando avaliou-se que as argumentações expostas na referida
correspondência não respondiam aos diligenciamentos postos, porque não traziam dado s
que viessem a modificar o posicionamento técnico anteriormente firmado. Assim sendo,
sugeriu-se a não aprovação técnica total da prestação de contas, devido não ter sido entregue a
licença ambiental requisitada, e a instauração de tomada de contas especial (TCE) .

Em seguida, o setor financeiro da SRH apresentou, no Parecer às fls. 1424 a 1426,
resposta da secretaria de Recursos Hídricos às ponderações do ex-governador e recomendou o
encaminhamento do processo à SPOAlSECEXlMMA para instauração da rCE.

As providências adotadas pela SRH foram comunicadas ao ex-governador que
apresentou as argumentações, mediante o Oficio n' 332120061GABISRHIMMA (fi . 1427).
Também a SFC/CGU-PR foi informada da instauração da TCE, no oficio à fl. 1429.

Contudo, em sua análise preliminar do processo (Nota Técnica No. 01712006 - fls. ]437
a 1439), o tomador de contas entendeu que a ausência de licenças ambientais não gera, por si
só, dano ao erário, não obstante o fato constituir-se em irregularidade passivel de representação
junto ao Tribunal de Contas da União (TCU). Segundo o entendimento da setorial contábil da
SRH, não restou comprovado, em tese, o prejuízo efetivo ao erário, porquanto não houve
embargo do órgão ambiental, que levaria a obra a não ser posta em funcionamento, acarretando
o não atingimento dos objetivos propostos.

Às fls. 1443 a 1445, consta uma cópia de Decisão do Supremo Tribunal Federal
(STF), onde o mesmo deferiu uma ação liminar impetrada pelo estado do Piauí para que
fosse suspensa a inadimplência decorrente da instauração da TCE .

SITUAÇÃO ATUAL DO PROCESSO:

Em decorrência das considerações da setorial de contabilidade contidas na referida
nota, O processo foi devolvido à SRH, para uma nova análise da prestação de contas, a seguir
exposta .

ANÁLISE:

)460

Desde quan do a obra objeto do convênio encontra-se em funcionamento, não tendo
sua execução sido embargada pelo órgão competente para tal, a setoria l de contabilidade da
SPOAIMMA considerou que a ausência da licença ambiental do empreendimento não
constitui motivo para a reprovação técnica da prestação de contas, o que torna dispensável o
documento solicitado no item 1.a das diligências endereçadas aos interessados.

Segundo o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado na prestação de contas
(fls. 497 a 505), os quant itativos de serviços da plani lha orçamentária aprovada (fls. 159 a
161), teriam sido alterados em virtude de mudança no traçado da via (por exigência do

CONVÊNIO MMA/SRH/No. 145/2001 PROCESSO OZOOO.OO9794IZ001·91
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IBAMA) e do aumento da plataforma da pista de rolamento de 24,00 m para 32,00 m, alé~f
da inclusão de três rótulas e vias de acesso, não previstas no projeto aprovado (exigência da
Prefeitura Municipal de Teresina-PI). Conforme o Relatório de Execução Físico-fi nanceiro
(fls. 532 a 534), não foram executados alguns itens propostos no plano de trabalho: proteção
de talude, sinalização, revestimento herbáceo, fornecimento e espalhamento de terra vegetal
e ilumi nação públi ca da via.

Como o objeto do presente convênio é a continuação das obras iniciadas com o
convênio MMAJSRH/No. 017/200 1, no memorial descritivo apresentado por ocasião do
pleito relativo a este convênio já estavam explicitadas todas as dimensões da obra nos
projetos executivos. mesmo porque estes projetos foram executados e pagos com os
recursos do primeiro convênio firmado (01 712001) . Esta constatação está baseada nos
Estudos de Traçado e Topográficos (fls. 19 a 23) c Projeto Geométrico (fls. 24 a 28), partes
integrantes do memorial descritivo, como também nos próprios projetos executivos
(ANEXO I)

Assim sendo, verifica-se que as alegações de que os projetos necessitavam
readequação não procedem. Os quantitativos constantes na planilha orçamentária aprovada
(fls. 159 a 161), evidentemente, foram obtidos no projeto executivo. Como a planilha tem
data base setembro de 200 1 e os projetos estão datados de junho de 200 1, o aumento dos
quantitativos. e consequentemente dos custos. não têm justificat iva técnica plausível, de
forma que as despesas com aumento de quantitativos de servieos não são passíveis de
aprovacão técnica.

Com relação a isso, o TCU emitiu opinião coincidente num relatório de Auditoria
em obra do DNER, que fundamentou o Acórdão n" 293/2002 TeU - Plenário (Te
010.47 1/2000-8), in verbis :

"Dos Fatos que Ensejam Descontinuidade e da A bertura de Frentes de S erviços
19.5.4. Com relação às alegações descritas no sub-item 19.5.1, nas quais os

responsáveis ponderam que nafase de proj eto (básico ou executivo) não são considerados
diversos fatores relativos ao processo executivo que causam descontinuidade dos serviços e
interferem na operação dos equipamentos, como a espessura da camada a ser compactado.
tempo de carga, descarga e espalhamento do material, tempo de umedecimento e
homogcneizaç ão do material, e outros, fo rmamos opinião bem distinta da dos
responsáveis.

19.5.4.1. Na fas e do projeto básico, e principalmente do executivo, devem ser
realizados todos os estudos preliminares previstos (geot écnicos, geológicos, topográficos.
hidrometeorológicos, entre outros) com nível de profundidade adequado à complexidade
do empreendimento.

19.5.4.1.1. Os estudos devem abranger também uma minuciosa análise das
jazidas, áreas de empréstimo e locais de bota-fora a serem explorados a fim de possibilitar
a composição de uma distribuição de massas que se aproxime bastante da realidade da
obra, prevendo-se, inclusive, o tipo de equipamento e quantidade do material a ser
transportado de maneira a otimizar as distâncias de transporte e reduzir os custos.

19.5.4.1.1. 1. Entendemos que, nos proj etos bem elaborados, nos quais são
realizados todos os estudos e levantamentos preliminares de campo necessários e com a
profundidade adequada, as informações neles contidas devem retratar uma realidade
próxima da obra, inclusive com relação ao seu custo. Incluem-se entre estas informações a
espessura da camada a ser compactada. a extensão do aterro em execução, o tempo de
compactação e de execução de cada camada, quantidades e tipos de equipamentos em
operação, quantidades de material transportados por tipo de equipamento. ele. Cabe ao
órgão executor oferecer meios necessários (recursos e prazos compatíveis) e exigir das~
empresas executoras projetos com qualidade. " ;XJj

CONVÊNIO MMNSRH/No. 14512001 PROCESSO 02000.0097941200 )-9 t
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i) Corpo de bueiro tubular BSTC [)~0,60m : aprovados 729,00 rJ,lp

correspondente ao quantitativo medido e pago (708,50 m) acrescido de 20,50 m
(na l OS' medição), ainda pendente de pagamento, conforme demonstrativo
presen te na fl . 11 53 ~

j) 4.1.3 - corpo de bueiro tubular BSTC D=I,201ll : aprovados 151 ,50 m,
correspondente ao quantitativo medido e pago (113,80 m) acresc ido de 37,70 m
(parte dos 125,00 m da 128 medição), ainda pendente de pagamento, conforme
demonstrativo presente na fl . 11 53;

k) 4.4.4 - escavo manual em mal. l a cato indobot a fora (DMT=3km) : aprovados
451,01 m' , correspo ndente ao quantitativo medido c pago (250,00 m') acrescido
de 116,01 m' (na 10" medição) e de 85,00 m' (na 12' medição), sendo que os
dois últimos quantitativos medidos ainda estão pendentes de pagamento,
conforme demonstrativo presente na fl. 1153;

I) 4.4.5 - escavação mecanizada em mat. 1- ca tegoria : aprovados 3.462.50 m",
correspondente ao quantitativo medido e pago (2.250.00 m' ) acrescido de
362,50 m' (na 10" medição) c de 850,00 m' (na 12' medição), sendo que os dois
últimos quantitativos medidos ainda estão pendentes de pagamento. conforme
demonstrat ivo presente na fl . 11 53;

m) 4.4.6 ~ reaterro manual comp actado : aprovados 642.50 m', correspondente
ao quantitativo medido e pago (326.78 m') acrescido do volume medido na loa
medição (315.72 m'), ainda pendente de pagamento. conforme demonstrativo
presente na fl . 1153;

n) 4.4.7 ~ carga de material com distância entre 25 m e 50 m: aprovados
2.336.00 m' , correspondente ao quantitativo medido e pago (2.0 14.62 m')
acrescido do volume medido na loa medição (321,38 m"), ainda pendente de
pagamento, conforme demonstrativo presente na fl . 11 53;

o) 4.4.8 ~ momento exCraordin ário de transp. de solos: aprovados 17.558.07
m' xkm, correspondente ao quantitativo medido e pago (16.572,34 rnêxkm}
acrescido da quantidade medida na loa medição (985.73 m' xkm), ainda
pendente de pagamento. conforme demonstrativo presente na fl . 1153;

p) 7.1.2 - revest imento herb áceo: aprovados 13.800.00 ml , que mesmo não sendo
pagos. constam na 12a medição. na parte pendente de pagamento. conforme
demonstrativo presente na fl . 11 53;

q) 7.2.1 - fornecimento e espalhamento de terra vegetal: aprovados 1.380.00
m' , que mesmo não sendo pagos. constam na 12a medição. na parte pende nte de
pagamento. conforme demonstrativo presente na 11. 11 53;

r) 7.2.2 - forneci mento e colocação de adubo orgânico: aprovados 1.380.00 m' ,
que mesmo não sendo pagos. constam na 12a medição. na parte pendente de
pagamento. conforme demonstrativo presente na fl . 1153;

s) 7.2.4 - meio-fio para jardineira : Esse serviço não foi executado. a julgar pelas
fotografias presentes no processo (foto OI-O. 720, foto 03-0. 721, foto 02-0 .
755), pelas constatações da SFCI/CGU na visita à obra (vide O. 729) c pelo
relato do técnico supervisor da SRH constante à fl . 556 do processo referente ao
convên io MMAlSRHfNo. 017/2001. Na ocasião, foi informado que o governo
do Estado do Piauí teria interesse em urbanizar (posteriormente) toda a área ao
lado esquerdo do rio Poty, o que impediu a execução do passeio em pedra
portuguesa e do meio-fio para jardineira, que seria implantado no canteiro
central c no passeio do lado do rio, em conformidade com a prancha 01/02 do
projeto de paisagismo (ANEXO I); ~

CONVÊNIO MMNSRllINo. 145/2001 PROCESSO 02000.009794/200t-9 t ~



APELA SRH ICO NSIDERANDO-SE AS ALTERACOES NA DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTES E EM PARTE DA PAVI MENTAC/JO

PREçO UPfT. PREC;0 1.Mf. PREÇO TOTAL PREço UNlT. PREÇO TOTALCI DlF. PREço
QUANTTTATlVO ~ocw.' PREço TOTAL QUAHTTTATlVO ......."'" A1'RCNAOOSRK- TABo SICR0 2 TABo ecac 2- UNIT. SRHI

"'" DESCR lçAO DOS SERVIÇOS UN10 MEDIDO (UT1UZ. NAS PAGO IRS) PlANlL.HA SRHCf """"..,,"" """"'. - ABRIL 2002 QUANT. PLAN. SRH PREçO UNIT.
MEDIÇOES) ALTEAAçOEs -IRS} PLANIUIA SRHCI IR" Cl ALT. (RS) SICRe 2 1%l

IRS} ALT. (RS)

:S ERVlCOS PRELIMINARES

1 1~larao do carteiro, dMJIg. màlIiz, e de6mctl .~ maq I equip, ,. 0.01 9,544.3'l 0.01 9544.3'l 9 544.34

SU B-TOTAL 9.544.34 9.544.34 9.544 .34

1TERAAPLENAGEM
1.1OM: miltll mento

1.UR Menuel m2 23.2~7 .25 0 ,57 13250.93 23 247.25 0.74 17.202.\17 O." 1.162,36 1380 ,00%

1.1.2 Des:o::anenloe lmpenl m2 52rol,04 0 ,22 11.573 ,99 26260.42 0.29 7.615.52 0. 18 4,728,88 61.11%

1.2 Esc. c. e tnIl1Sll. em I?-.L doi l '
1.2.1 'Esc, CSlIe e lranIp. 1T'I8l1 ' Clt. plnm. b:Ufora DMT<l,8O<m m3 26725.80 .... 119.197 .07 26,725.00 s.e0 155,009.64 ' .59 122 671.42 26,36%

1,2,tEec cava e ee-ee ee mel. dejaroa OMTz81<rn m3 58,181,57 9 .51 553.306,74 26,\118,71 12.37 333026,41 12.37 332.964,44

1,2.3 eeIte'ro a 95 % do PN m3 32965,83 ces OO.98El.79 22.034,3'l 2,41 53 ,029,27 t.ce 23 136,00 129. 21%

1.2.4 ~~~'lIOI"dJntrlO~tnJ'lSPdlSCi08 """"" 1.192,363.22 0.57 679.647.03 443.990. 16 0 ,74 329,224,48 0,74 328.552 ,72

1.25'Exeouçao de eccree de areia m3 25 471.04 16.94 431.479.42 25.471.04 22,04 561,311,57 22,04 561.381 ,72
:SUB-TOTAL t .86t .4411,t7 1.456.419.86 1.374.6 t 5,60

2 PAVIMENTA O -
2,2,Regularlz o do wb-Ieito m' 24.783.25 O." 13630,79 24.801.08 0 ,72 17.745,05 0,32 7,936,35 123,59%
z.assce-eese de 1010est gl'8!'l\llomelr, si m19tlml m3 13,739,82 8.24 113,216,12 12285,57 10,72 13(694,14 5,70 70.027 ,75 88.06%
2,4 BasedelOlOellt 'llnUll;rr>elr.1I milIturtl m3 13.172,99 8,45 '1'.3'1.n 11.~.20 10.99 130.869.16 5,70 67859.64 92,85%
25 1mpnmaçêO m2 38, 163,37 0,18 6,106.14 38.163,37 0.21 7943,4$ O.CO 3.434,70 131,27%
ze PlntU1"lI de IIgaçao m2 28.080,00 0.05 1.-404,00 28,080,00 0,07 1,826,48 O." 1.965.60

2.7~tr'l'er'l'to 3Sfã'tioo OO"l'l AAua I 3.252,04 82,44 268,098,17 3252,04 107.25 348.768.92 107,25 3'l8.781,29

U q u ls lçJo . tnI ns portll d e ml"terla l betumInoso
2.9~R-2C I 14,04 380.03 5.335 .62 14.04 .....30 6941,11 494.38 6.941 ,10

2.10 e soec I 243,9:1 348,26 84940,62 243,90 453.05 110.499,24 453,05 110498,90

2.11 "" I 57,24 434,72 24,883,37 57,24 "'-'3 32370,78 565,53 32,370,94

2.12 "' eio~o de ooncfl!':O pedr!o DNER m 6.999,57 17,52 122.632. 47 6.999,57 22.79 159532.58 12,89 9:122 4,46 76,82%

2. t3!Cl:r1erltode regulart>8ÇIo. fck< l Orn~ m3 130,215 248,83 32,412,60 130,26 323,70 42.165,55 113,88 14.834,01 184.25%

SU B-TOTAL 71I3.t 71,86 990.356.46 7504.874.7 2

3 DRENAGEM

" !jeta com .M!na~. de pedra poIfédrtal m 3.165 .59 5,2 3 16.556 ,04 3,165,59 ,-"O 21.537,75 10,35 32.763,811 ·3'l,26%

3.2 EnhdlI plI n1 descldl d' lIgue

3 .21 ec eece de lobo• BlS-01 (DNER) ~ - - - - - -
3,22!TiDO 00C8 de lobo · SL5-02 ~ - 607 ,10 - ' .00 789,78 189,78 210M 270,85 191,59'A

PLANILHA COMPARATIVA ENTRE OS ITENS DE SERViÇO PAGOS (CONFORME MEDIÇOES) E OS SERViÇOS APROVADOS

• Preços da planil l1a contratada oom a empresa executora (base setembro/97)
•• Preços propostos pela convenente (base setembro!O l )

~

PROCESSO:02OlXl ,~l-~

COw!NIO. '.5i'2'JO



PLANILHACOMPARATIVA ENTREOS ITENS DE SERViÇO PAGOS(CONFORME MEDIÇOES) E OS SERViÇOS APROVADOS
PELA SRH (CONSIDERANDO-SE AS ALTERAÇOES NA DRENAGEM E OBRAS DEARTE CORRENTESE EM PARTEDA PAVIMENTAÇAo

PRECOUM'T. PREÇOUNlT . PREÇO TOTAL PREÇO UNT. ~EÇO TOTALCf D1F.~ço
~ocw. ' QUANTITATIVO A1'f><OVAOO SF'l H-

'TO" DESCRlc;Ao DOS SERVIÇOS UNlD
QUANTITATIVO

(11T1UZ. NAS PREço TOTAL 1'lANll.HA SRH CJ "-""U<A OUAM".
TA&. SICR:O 2 TAS. SlC RO 2· UNTT. SRHI

MEDOO
MEOt<;;OeSl

PAOD (RS)
ALTERAçOEs CONV'i""'" PLAN'lI.MA SRHC/

-~l 2002 QUANT. P'LAN. SRH PREço UNT.

(RS) -IR. AlT. (RS) '". C/ AlT. {RS) SICR02 N

4.4.4~, ~tIIemmet. 1'c:et. ,-w=1. td8 f~ Cl~T"3km m' 250.00 12.79 3,197.50 451.01 16.64 7.504 .13 17.19 7.752 .86 ·3.21%'

4 45E~",eca"28daeMm!t 1'ea!egO"ia m' 2 .250.00 ' .00 13 500.00 3462,50 7.81 27.028 ,20 2.27 7,859 .88 243.85%

4.4 ,6 Reale-ro manutllCO""pactroo m' 326 ,78 ' .59 2,839.72 642 ,50 11.30 7.Z63.~ 7." 5,043 .63 44.0 1%
4.4.7' rga de mt:erial com distâneja entre 25 m e 50 m m' 2 ,014,62 1.37 2,760.03 2.336.00 1.76 4 163.30 1.76 4 156.06

4.4.8 IJ~ E!"lnoordinllriode lr\1n$j). de~ m""", 16.572.34 0.57 9446.23 17.558.07 0.74 ' 13019.~ 0.74 12,992 .97

SUB-TOTAl 330 .89,&11 479.380,68 294.oe:2.24

7 REVEGETAçAO E PAISAGISMO

7.1 Artx>rizltÇJo

7.1,2~~mer>lO tetecec m2 · 3,12 · 13.6CXl.00 _.06 56028.00 2.'S 34,362 .00 63,05%
7.2Pte ll8te çJ o do $010

7.2,1 Fomeeimel'!to e e51)l1!Mmentode ler",~e:al m' · ." · 1.380.00 8.57 11826.60 6.57 11.628 .60
72 2.I::omed me!"!o <!lcoI0e&Ç8ode adubo org!lnJeo m' · 10 .\XI · 1.380.00 14.30 19.734 ,00 14,30 19.734 .00

7 ,2.4 ,lJeio-~o P<l ra j!lrdineilll m 2,150.00 15,29 32.873.50 · ·
,SUB-TOTAl 32.m,50 87.588,60 85.922,110

80e RAS COfIIIPlEMENTARES

8.2D1wl'Sos

8,22 :Dem:iI de casas e l:Ier1fetores. i1d~ eeec e m2 625.01 27.36 17.100, 27 · ·
82.S '!'<!el1'1lditdee...eede aramef~ i'ldUl~ <lese e~ m 1.012.150 2. 11 2.136 .59 · ., ·
8 2.6 !'<!eti'1lditde éf',ocres com ct.\'TIelro ~ 15cm. Ire carga, <lesee re"I'I m2 206.00 seaoa 75.446 .15 123.00 478.n 56.888, 74 43.78 5384.94 993.56%

SUB-TOTAL 94.1183.0 1 58.888,74 5.384 ,94

RE.I.I USTAMe1\lTO .S R70.013 ,12

TOTAl APROV SRH A ' ALrnlA ESDE
TOTAL PAGO 'S 4.113 .750.99 QUANTITATIVOS •• 3.24A.931,lt2

TOTAL A RE3T1TU1R DEVIDOAOS A\nIIENTOS DE QUANTITATIVOS N O

,A~OV {SEMJUSTIFICATIVAT CN1CAACElT VELI . S m.Bi 9,97

TOTAL DE REFER.~C1A DO ONER(QUANTA~OV SRH E PREÇOO UN1TARlOS DA TAB

31CRO 2 . ABRIL 2002) .S 2.ll111.7i5,49

:VARIAÇAo 00 PREÇ O TOTAL APROV SRH EMRE.

çAO TAeELA SICRO 2 A8RIL 2002 24.00%

• Preços da planilha ccntreteee com a empresa executora (btIse setembrol97)
. , f reços propostos pela ccrwenente (base setembrolO1 )
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•SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO

NOTA INFORMAT1VA GPOffiPFJSRHUIMMAI N' ':J 11 /2007

IDENTIFICAÇÃO

I'ROCESSO N' : 02000.00979412001-91
CONVÊNIO N' : 145/2001
CONVENENTE : Governo do Estado do Piauí - PI •
OBJETO : A 28 etapa da execução das obras da iVia Marginal Leste do Rio Poty,

no Município de Teresina-PI, compreendendo os seguintes serviços:
drenagem, pavimentação, contenção de inundações (com aterro), urbanização e

erradicação de favelas, no Estado do Piauí-PI.
VALOR Conveniado: R$ 4.404.758,68

Concedente: R$ 4.004.326,00
Convenente: R$ 400.432,60

SIAFI
VIGÊNCIA

430466
Termo de convênio: Vigência; 28.04.02

ASSUNTO : Rever a responsabilização referente a Tomada de Contas Especial dos agentes
envolvidos na execução do Convênio em aná lise.

Senhor Gerente de Projetos,

1. O processo em referência trata-se do Co nvênio nO145/2001 , pactuado entre a Secretaria
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e o Governo do Estado do Piauí-Pi,
celebrado em 26.12.2001 (fls. 266 a 277), com publicação no Diário Oficial da União em
28.12.2 001 ( fl.281), o qual encontra-se nesta gerência para análise, em cumprimento ao
Despacho DPTCElDP/SFC/CGU/PR n.' 28912007 (fls. 246 a 249- Te n.. 02/.02312003 - processo
n." 02000.004030/2006-14 ) .

2. O Despacho DPTCElDP/SFC/CGU n.' 289/2007 (fls. 246 a 249) assentado ao Processo
n." 02000.004030/2006-1 4 (TC n.' 021.023/2003-1) menciona quanto a rcsponsabilízação do
Governador do Estado do Piauí ao processo de Tomada de Contas Especial, no qual constata-se por
meio da Decisão TCU n." 180/98 (fl.247-TC n.' 021.023/2003-1 ) que tal ato de imputação ao
Governador se caracteriza improcedente conforme trechos da referida Decisão:

" Efetivamente, nem sempre quem fir ma determinado convênio é o responsável por sua
Execução. Casos existem, como no presente, em que a responsabilidade se apresenta sob duas faces:
política e de gestão ou execução.

... o signatário representante da Administração detém Poder Público, ou sej a, é investido de
função ou cargo público eletivo ou político, sendo portanto mandatário da sociedade, como por exemplo

\t~



~JA141
,'.q.. ~Presidente da República, Governador de Estado e, em alguns casos, Prefeito Municipal (quando assina cp

convênios mas não é seu executor direto). , rls.J_L
... a participação do mesmo no episódio deu-se mais na qualidade de agente político~ '~~ Jb. ~

desempenho de atribuições governamentais, do que propriamente como gestor do alud~do Convênio . . . ~.:­
responsável, quando da titularidade do cargo de Governador de Estado, não respondia diretamente pelos
atos de gestão orçamentária efinanceira e de inconsistências administraivas,",

2.1. Diante do exposto no item acima, o Despacho citado, propõe entre outras, rever a
responsabilização feita na presente Tomada de Contas Especial, sendo assim segue a reanálise do
processo referente ao Convênio n.? 145/200 I afim de aferir tal responsabil ização dos agentes
envolvidos na execução do convênio.

11- ANÁLISE

3. Baseado na tabela do item 8 do Parecer Financeiro GPC/DPE/SRHlMMA n." 3312005•
de 10.01.2005 (fls. 1107 a 1114) e analisando as Notas de Empenho (NE) e as Notas de Liquidação
de Despesas (N.D.L) é apresentada a seguinte tabela abaixo, relàcionando o que foi executado por
cada Secretário do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado do Piauí, na vigência do
Convênio em análise:

abela-1 Execução Fln3IlCEira realizadas pelos respectbos Secretáíos doMeio Ambiente eRecusos H"ldricos doEs~ doPiaui à época

Responsã-.el pela execução N.E FL N.LD Fl Data Vabr(RS) ValJr porRcsporsável (RS) ExcclÇão Fimoccira (%)
279 347 266 348 27102102 544.817,94 ...
280 353 267 355 27102/02 509.170,00
281 336 268 337' 27102102 166.422,86

Paulode Tarso TlIII3res SUl(! 409 364 393 365 27/02102 163.066,80 2.096.040,06 50,95%
410 375 394 376 27/02102 99.143,44
412 394 395 395 27/02IO~ )~5.673 ,57

413 384 396 385 27/02102 227.145,45
723 612 681 614 31/05102 385.196,11

AnaVirginia Escórcio Tawres 724 600 682 602 31/05102 1.280.146,57 2.017.710,93 49,05010Sil\a
842 623 809 624 02/07/02 352.368,25

OTAl. 4.113.760,99 4.113.760,99
N.E- f>l>la do ftrpenllo

N.LD- /lotade &rpenllo ljquidada

3.1. De acordo com a Nota Informativa GPC/DPE/SRHIMMA n." 80/2006 (11s. 1525 e
1526), o qual sugeriu a instauração de Tomadas de Conta Especial no valor de R$ 1.256.701,30 e
baseado na tabela acima do item 3 deste parecer, sugere-se que tal valor seja imputado aos agentes
executores direto do convênio conforme tabela acima, na proporção que cada um deles participou
na execução financei ra e orçamentária do convênio, no que se refere a liquidação das despesas.
(vide tabela abaixo):

Tabela-02- Cálculo do valor em TCE referente a Responsabilização dos agentes envolvidos na execução do convênio

Responsável pela execução Execução Financeira (%) Valor em TCE:R$ 1.256.701,30

Cálculo do valor em TCE:

Paulo de Tarso Tavares Sil va 50,95% 0,5095 x 1.256 .70 1,30 =

R$ 640.289,31

.". ..
Cá lculo do valor em TCE:
0 ,4 90 5 x 1.256.701,30 -

Ana Vlrgln la Escórc lo Tavares Silva 49,05 0/ 0

R$ 616.411,99

Tota l 100% R$ 1.256.701,30



11- CONCLUSÃO

3.2. Por meio da tabela acima, constata-se que o valor a ser imputado ao Senhor Paulo de
Tarso Tavares Silva, referente ao convênio n." 145/2001 é de R$ 640.289,31 (seiscentos e quarenta
mil, duzentos e oitenta e nove reais e trinta e um centavos) e o valor a ser imputada a Senhora Ana
Virgínia Escórcio Tavares Silva é de R$ 616.441,99 ( seiscentos e dezesseis ,mil, quatrocentos c
quarenta e um reais e noventa e nove centavos), conforme cálculos aferidos nos itens 3 e 3.1 dl""'''"I'''''''''iI1~

parecer. . o;<f .-y

F\S~

Ruo.
4.0. Com Base no Despacho DPTCElDP/SFC/CGU n." 289/2007 (fls. 246 a 249) assenta
ao Processo n.o 02000.004353/2006-16 (TC n." 021.023/2003-1 ) e nesta nota informativa, sugiro
notificar a convenente e os Ex-Secretários do Meio Ambiente e Recursos Hídricos-PI, que no prazo
de 15(quinze) dias, scja devolvido o recurso conveniado não aplicado no objeto do convênio, objeto
de glosa, por parte do Senhor Paulo de Tarso Tavares Silva, no valor R$ 640.289,31 (seiscentos e
quarenta mil, duzentos c oitenta c nove reais e trinta c um centavos) e a Senhora Ana Virgínia
Escórcio Tavares Silva, no valor de R$ 616.441,99 ( seiscent~s e dezesseis mil, quatrocentos c
quarenta e um reais c noventa e nove centavos), valores este} atualizados conforme legislação
vigente. b-

4.1. Baseado no item 4 deste parecer, sugere-se ainda retificar o entendimento do Parecer
Financeiro n." 66/2006 de 01.08.06 (fls. 1469 a 1471) na alínea c, do item 5 de sua conclusão, assim
como a Nota Informativa n? 80/2006 (fls.1525 e 1526) em relação a imputação da Tomada de
Contas Especial, ou seja, seria imputado os agentes do convênio em questão, citados no item acima
em consonância ao Despacho DPTCElDP/SFÇ/CGU n." 289/200'7 (fls. 246 a 249) .

À consideração superior.

Brasilia, O~ de D~L'?}'1 ~"O de 2007

GUst\:~~~~Novais
Analista Ai tal - SRIIIMMA

De acordo.

Ao Senhor Ordcnador de Despesa, sugerindo notificar a convente conforme proposto
nesta Nota Informativa.

Em, 01de JEZéIl1i3i20dc 2007

GilbCr10~r
Gerente de Projeto
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RUOi:·/!
SE RViÇO PÚBLICO FEDERAL < :»:>

MlNISTÉRIO no MEIO AMBIENTE
SECRfi:TARIA DE RECURSOS HíDRICOS E AMHI NTE RBA O

NOTA INFORMATIVA Gl)O/GAB/SRHU/MMA/N";z..G 12008

IDENTIFICAÇÃO
PROCESSO ° : 02000.009794/200 1-91
CO VÊNIO N° : 145/2001
CO NVE NEN T E : Governo do Estado do Piauí - PI
OBJETO : A 23 etapa da execução das obras da Via Marginal Leste do Rio Poty,

no Município de Teresina-PI, compreepdendo os seguintes serviços:
drenagem, pavimentação, contenção de inun ações (com aterro), urbanização e
erradicação de favelas, no Estado do Piaui-P .. ~

VALOR Conveniado: R$ 4.404.758,68
Concedente: R$ 4.004.326,00
Convcncntc: R$ 400.432,60

SIAFI 430466
VIGÊ CIA : Termo de convênio: Vigência: 28.04.02

Assunto: Valor imputado à Tomada de Contas Especial.

Senhor Gerente de Projeto ,

." '"

1. O processo em referência trata -se do Convênio n" 14512001 , pactuado entre a Secretaria
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e o Governo do Estado do Piau í-Pi,
celebrado em 26. 12.200 I (fls. 266 a 277), com publicação no Diário Oficial da União em
28. 12.200 I ( fl.281) , o qual encontra-se nesta gerência para análise, em cumprimento ao
Despacho DPTC ~/DP/S ·C/CGUIPR n." 289/2007 (fls. 246 a 249- Te n.O021.02312003 - processo

n." 02000.004030/2006-1 4 ) .

2. A Nota em questão tem como objetivo de retificar os valores imputados em Tomada de
Contas Especial aos agentes envolvidos na execução do convênio em tela, conforme os cálculos do
quadro abaixo:

Itens Tabela-Cálculodo Recurso Federal, Contrapartida, executado, aprovado eem TCE Valor Nolas

1 Ctà Cm.Eriaio RH.ut758,a:
2 REwso FIrl:l3 (Cm:alerie) RS 4.lJJ4.3J3,OO oo,9Kl 00 RS 4.«l4.7f.8,ffi
3 ia:usode CaMm1te) RS .m.432,E 9,1%de RS 4.404.7ffi,ffi
4 d:l Ci:xlce<b1te RS 4.lJJ4.3J3,(
6 :ootrn;utita~mcon.êOO R$ 12551,
S Contrapartida não aplicada 110 objeto do convênio emTomada de Contas Especial R$ 387.881,33 1400 4l2.l· RI11551.11

7 tiralceiro a~cad:l rncmi:nil RS 00.873,
8 R€x:1JSO tCtà d:lan.êW RS4.113.7f.O, Iltuotolio • RtndIln""M • cormpndo

9 REwso feilraEmrà<Çâ> eo Re::uso TCtà d:l Coo.ério I oo,9Kl de RS 4.113.~OO RS3.711.:m,
10 ~ita Emrà<Çâ> eo RemoTda d:l Coo.ério I 9,1%deRS 4.113.7f.O,OO R$ 374.351,
i1 R€x:1JSOFma -I RID:imrtoFvm:eiro alJOOOO RS 3.132.319,l.: RI3.\:l>!U,lJ3' RI!UI3,71

12 ReclJSO FIrl:l3 rão carpro.ad:l R$ f.07.019,OC 13.739.399,45- Rl 3m.:rn,~

13 Cm!rap<rtita rão carço.OOa Ri 311.&11,01 Rl31U5I ,:l4-R ll~1,27

14 Recurs:l Federal para Tomada de contasEspecial R$ 868.819,97RS S07.019.90+RS 361.S00.07

2.1. Diante do exposto na tabela acima, o valor em Tomada de Contas EspeCi~êni~



2.2 . Dinte do exposto acima, conclui-se que o valor total em Tomada de Contas Especial de
acordo com a tabelas 2, 3 e 4 é de R$ 1.256.701,30 (um milhão, duzentos e cinqüenta e seis jl:~J~I."A

setecentos e um reais c trinta centavos) , o qual é compos to de recurso federal não apro atlú e .:ty
contra partida não integralizada. . FI~.J_t:f~5

Senhor Ordenador de Despesa,

Em complementação a Nota Informativa GPCfT)pr:<JSRIIIMMAI N° 80/2006
(fls. 1525/1526), e com base na Nota Informativa GPOIDPElSRHU/MM AIN" 7812007 (fls.
1663/ 1665), sugiro o encaminhamento deste processo à SPONSECEXlM MA para o
prosseguimento da To mada de Contas Especial, de acordo com o art . 38, 11 , alínea "d" , da
IN/STN/MF/N° 0 1/97, de 15.01.97, contra o senhor Paulo de Tar so Tavares Silva, ex-Secretário de
Meio Ambiente c Recursos Hídricos do Piauí, no valor de R$ 640 .289,31 (seiscentos e quarenta
mil, duzentos c oitenta e nove reais c trinta e um centavos ) e a senhora Ana Virginia Escórcio
Tavares Silva, ex-Secretária de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, no valor de R$
616.4 11,99 (seiscentos e dezesseis mil, quatrocentos e onze reíi s e noventa e nove centavos), a
serem corrigidos segundo a legislação pertinente. ,-o

I

À consideração superior.

Brasília, ~ 2 de f:l C; 0 .5> <tO de 2008
" -

GUS~~~~~s"Novais
Analista A I - SRIIIMMA

De acordo.

Brasília, J5 de A osri> de 2008

Gilbert e avier
Gerente de Projeto

À SPONSECEXlMMA

de A6 osíf)Brasllia,c-''CI

Ro do lIillólito . oares
O ador de Despesas-Su bstitu to
PORTARIA MMNSRHU N." 482/20071

Com base nas informações desta Nota Informativa, encaminhamos este
processo à essa Subsecretaria solicitando providências para o prosseguimento da Tomada de Contas
Especial, com fundamento no art. 38, inciso 11, alínea "d" da IN/STNIMF/N° 0 1/97, de 15_0 1.97,
contra o senhor Paulo de Tar so Tavares Silva, ex-Secretário de Meio Ambient e e Recur sos Hídricos
do Piauí, no valor de R$ 640.289 ,31 (seiscento s e quarenta mil, duzentos e oitenta e nove reais e
trinta e um centavos) e a senhora Ana Virginia Escórcio Tavares Silva, ex-Secretária de
Meio Ambiente e Recur sos Hídrico s do Piauí, no valor de R$ 616.411,99 (seiscentos c dezesseis
mil, quatro centos e onze reais e noventa e nove centavos ), a serem conigidos segundo a legislação
pertinente .



11 - SITUAÇÃO ATUAL

J. Por meio da Carta assentada às fls. 175J a 1765, a convenente enviou a esta Secretaria
docurncntaçãolJust ificat ivas (fls. 1766 a 1780) em prol a dirimir as pendências do convênio em tela
(vide Protocolo Geral N.oOOOOO.02TI40J200H-oo-fl.17S0) .

111 - ANÁLI S ES

Técnica

4. O Parecer T écnico n." 224 (fls .1357 a 1369), pronunciou que diante da não utilização
de parte dos valores referen te a co ntrapartida ( R$ 387.88 1,33) , bem co mo o não acatamento da
justicativa para o aumento de quantitativos de lcrraplanagcrn c obras complementares (
R$868.819,97-rccurso federal) a notificação do Convcncnte para que restituí sse a import ância de
R$ 1.256.70 1,30 (R$ 387.8'1.33' R$ 868819.97) .

4.1. Conforme item 4 acima, o valor do recurso federal não aprovado do convênio em tela
era no valor de R$ 868.8 19,97(fl. 1562-Doc.Siafi), anterior a chegada da docu mentação relatada no
item 3 deste parecer.

4.2. Diante da documentação enviada (item 3 deste parecer) , o Parecer Técnico n." 0712008
(fls. 1782 a 1784) de 19.12.08 apresentou o segu inte pronunciamento embasado pela Carta e os
documentos enviados pela convenente (vide item 3 deste parecer) .

" Com base na documentação' apresentada pelo convenente e nos esclarecimentos enviados
posteriormente pelos ex-gestores da SEAfAR-P1: além da vistoria efetuado entre 18.08.2002 e 24.08.2002, recomenda­
.'H! fi apro voç ão técnica c/li prt>:>111f(õ" Ik contas 110 cIJm'.ên ;p'M MA/SR IIIN. · /.15/1001,

Sugere-se que o selar competente apresente manifestação sobre os questionamentos em relação à: (i)
prescriç ão do direito de ínstouroçõo de tomada de conta$ especial (rCJ~J, por parte do concedente; e (ii)

respommbj{jclac"~ pefo recolhimento da conlrapartida fi nanceira não a!;itcada na conseceçôo do objeto do convêni o. "
I v,

4.3. Em virtude do pronunciamento favorável do Parecer Técn ico do item 4.2 deste parecer,
o recurso federal não aprovado apontado no item 4.1 acima (R$ 868.819,97), recome ndou-se a
aprovação técnica do recurso federal remanescente,porém, no que diz respeito a co ntrapartida segue
o pronunciamento nos itens abaixo:

Financeira

Contra part id a

5. Em relação a cont rapartida, o Parecer Finance iro GPCIDPE /SRHIMMA/N.o 19912005
(fls . 1374 a 1378) solicitou a sua devolução, o qual apresentou o seguinte pronunciamento :

" Pronunciamento: Embora a c(mvenente tenha encaminhado documento no qual se refere a essa
del'OllIção. assentado à.f fls. I J52 e 1153, não consta nenhum comprovante de recotãtmemo desse valor. Os valores
apresentados na planilha de Demonstrativo de Faturamento/Recebimento paro as I Oae Ir medições confe rem com
os valores constantes das plani lhas de medição. mas não foi possível aver íguor os valores dos reajustes informados
para as duns parcefa s. Ademais, no documenlo aprescnlat/o há Q comprolllisso de pagamento li Cous trvror«, sem da /a
estip ulada. sendo que do ponto de vista finan ceiro , o simples compromisso assumido com a empresa não config ura
comprovação da aplicação da contrapartida, se tal pendência for sanada caberia encaminhar o relatório de Execução

Fisico-Financeira e Pre.l·laçào de Contas indicando a contrapartida. conforme § 4~ art. 28 da JN~7'NIN DOJ/9 7 ",

(0 .1376)

5.1. Em relação ao item 5 acima, o Parecer Técnico n.o 07/2008 (fls. 1782 a 1784) de
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19.12.08 apresentou o seguinte pron unciamento . -~-

"2.7. Para fi execução do... serviços propostos, o convenente empre~vu apenas os recurso." transf eridos
pela .)'lUl/U MA e os prove nientes da apl icação fi nanceira. Quanto ncontrapartida do amvenenle, f oi apresen tada
uma planilha demonstrativa de débito (fi. 1J53J, explicitando o." valores de par/e da /0" (' da Ir mediçc1es, tamb ém
não pagos. A ......im ,\ '('11(/(' . ellfÇ.l'_lJe- .\"c que. do IHmt o Il c .';'\10 fécn ic'u, a ctmlrupurliJu ' }(1(1u(I( /(I fili (.llmjJrjJtI~ JJOi.\· Wi

~·IT1'iço... refçro!tes à 10' e à 12· mc(l iriJWlraItLe!rtiwIJIJ('1t!fLccJ:CClIÜuJº,-'i:o." . (fls. 1783 C 1784).

5.2. A convcnentc, por meio da Carta assentada às Os. 1751 a 1765, pronunciou em relação
a contrapart ida, co nforme trecho abaixo:

" (~ preciso notar que o Convênio n.O1451200 1 foi assinado enlre o Ministério do Meio Ambic..auc e o Governo do
E..stado do Piaul, isto é, entre um órgão federal e outro estadual, sendo o Estado representado pelo seu então governador Ilugo
Napoleão de Almeida Rego Neto. As pes soas físicas às quais se procura imputar responsabil idade pelo recolhimento do valor da
contrapartida sequer participaram da assinatura doconvênio

O cOnl'fnio previa, como ohri~açio do ccnvcnente (d i~ll-SC : Cevemo do Eihl do do Piauí) li. restit uiçàu do valor
da con trapart ida não apl icado. consoante di\lJlId O na Cl áusula ~unda, 11, p : .. Recolher li rnnta da concedente o valor
cor rígfdo da contrapartida pac tua da, qua ndo não cumpruva r a sua aplicação na consec ução do ubjetu do convê nio".

Ora. não foi pa~a qualquu im(KIrti ncia da contrapartida li em presa conlrahlda. Tra ta-se, evide ntemente, de
uma qu estão ínsttt ucíone! do Covcrno do Estado e não dos gestores.

Para Confirmar que 11 conuaparti ôa é uma au ibuiçâe do convcncnte, veja-se o que diz 3 INISTN 0 111991:
M . ]o O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo:
(.)
XIII - o compromisso de o convenente recolher 8 conta do concedente o valor, atualizado
monetariamente, (.,.) correspondenfe ao percenfual da contraparlida pactuada, náo aplicada na
consecução do objeto do convénio;

H convcncmc, nos lermos da defmição imprimida pela mesma lNISTN n" 01/1991. é o " orgiJo ,la administraç ão
pública direta, autárqu ica ali f undacional, emp resa I'úh/iro ou sociedade de economia mista, de qua!tp.er e..sfero de governo. ou
organizaç ão particular cum (} qual a odmtntstraçãofedeml pactua a execução de programa, projelalatil,üiade OI' evento mediante a
celebração de convento" (art. I", § 10, lII). .

No caso, portanto , 3 responsabilidade pelo recol himento da importância da contrapartida é do Estado do Piauí c deve
ser cobrada do mesmo, como instituição, e não pelos gestores que não se beneficiaram dc qualquer recurso, mcfusivc em respeito ao

princípio da razo abilidade." . '"

5.3 Em relação ao trecho do item acima: " O ra , não f~i paga qualquer importincia da contrapartida â

empresa contratada, .... ", contrapondo ao declarado peJos ex-gestores da co nvcncnte, o trecho do item
10 (fl . 1111) do Parecer Financeiro GPCIDPE/SRIIIMMA N' . 33/2005 (fl s.1107 a 1114) de
10.01 .2005, apresento u o seguinte pronunciamento :

" Cabe reg istra r qu e não foi comprovada a aplicação integral da contrapartida estadual
pactuada no termo de co nvênio no valo r de R$ 400.432,60 (quatrocent os mil, quatrocentos e trinta e
do is rea is e sessenta centavos) . Ob servamos, entretanto. o aporte de recursos de fonte não
especificada no valo r de R$ 12.551,27 (doze mil, quinhentos e cinquenta e um reai s e vinte e sete
centavos). Desse modo, consideramos que cabe diligenciar a convencntc para que seja efetuada a
devolução da contrapartida restante não ap licad a no objeto do convê nio no montante de
R$ 387,88 1.33 (t rezen tos e oitenta e sete mil. o itocen to s e oitenta e um reais e trinta e três
ce ntavos), a ser co rrigido segundo a leg is lação pertinente.... .

5.4 Ainda em relação a cont rapartida, po r meio do Oficio n." 6 16/GG (tl 747) e m
10.10.2003, enviado pelo Go vernador do Estado do Piauí, eleito nas eleiçõe s de 2002, em razão da
so licitação das just icativasldocumento s (dentre estes, a comprovação da devolução da conrrapanida)
constados no Oficio n." 874/2 0OJ/GAB/SRII/MMA (fl.737) de 23.09.2003, ap resent ou o seguinte
pronunciamento acerca da contrapartida:

.. I) No que di z respeito à co ntrap artida do Convênio 1451200 1, informamos que o comp rom isso fo i
Firmado pelo governo anterior c que o mesmo não a comprovou durante a vigência do Convênio que encerrou-se em
abril de 2002 e que na elaboração do orçamento de 2003, que também foi de sua responsabilidade. não incluiu uma

rubrica para realização dessa despesa, o que nos impossibilita de cumprir com a obrigação assumida; ".

Logo, infere-se que a co ntra partida no va lor de R$ 387.88 1,33 (t rezen tos e oitenta e sete
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mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos) não foi integralizada em momenl~"'-"­

algum durante a vigência do convênio e pela declaração no item 5.4 deste parecer entende-se que
não havia rubrica para realização de tal despesa, o que configura a princípio, a falta de previsão
orçamentária! financeira da contrapartida pactuada do objeto conveniado (vide Termo de convênio ( fl s. 266

fi 277)) . É importante destacar que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do
Governo do Piauí, enfatizado pelo ex-gestores, detinha durante o pleito e a execução do convênio a
responsabilidade sobre a gestão dos recursos orçamentário e financeiro , e se a execução da
contrapartida não foi honrada, seja por decisões técnicas e/ou políticas, entende-se que não cabem
imputações a outras gestões .

Outra observação importante é que no Termo de convênio (fls. 266 a 277), precisamente
na Claúsula Terceira - Da Dotação Orçamentária (fls. 270 e 271) não constam a rubrica do
elemento de despesa , a fonte e a nota de empenho referente ao recurso da contrapartida, o qual foi
citado apenas o valor da quantia pactuada (R$ 400.432,60).

5.5 Diante do exposto nos itens 5 a 5.4 deste parecer, segue na tabela abaixo o cálculo da
contrapartida, cujo método utilizou-se a proporção entre o valor pactuado e o valor global do
convênio, no intuito de mensurar o recurso federal glosado referente a não aplicação da
contrapartida. A tabela abaixo também traz a informação do valor glosado imputado aos ex-gestores
, de acordo com a suas participações na execução do convênio em tela:

Itens Tabela O~ilcuo doRecurso Fedml emTCE Valor Notas

1 ecuso 0n.01a<b R$ 4.404.758,6:
2 Iecuso Fedaà (~e) R$ 4.004.~a: 00,9% deR$ 4..()4.758,68
3 ecusode~ (Cl:rMnlrte) R$ 400.432,6: 9,1%de R$ 4.404.758,68
4 csanlx:lsodoemcc..:trdo R$4004.~a:

6 l:nt'apaida aplicada noCCIOOio R$1255t21
6 ~rinlpartida não aplicada noobjeto doconwrio R$ 387.881,33 '" Cll..Ql.I· RI125S1.27

7 mdmmlo inlncóro R$ 96.873,T.
8 ecuso cbcmirio (SlI11 ndmenIosl IRH.004J21,DO +1U12.551,211 R$ 4.016.Sn,2J ttn...". O' l( hd.~ " contrlPwtd"I,t1cldl

S :ecusob:b'i 00lrdaçao eoRIrow ~cado noClrrlrio R$ 3.651.341.44 00,9'-' de R$ 4.016.6n,27
10 ~da unrd~ aoReemo lÇlIicalo noCmtrio R$ 365.51i.a: 9,1%deR$ 4.016.Sn,27

11 Recurso federal não aprovado devido a nãoaplicação departe dacortrapartida (R$ 387.881,33) R$ 352.984,66~ 4.OOOlI,IIO - Rll.llUU.«

. ,
Respon;aIiizaçio dosllJ!fCes er1\d\Idos RI execuçao d:lccno,fri~1ide lem3e3.1 (ft.166t1 d:J Nota WOllnlliw G'(}ID'ElSIKJ.flWMI..7812OO7 (Rs.1663 a1665)

ResponÁwl pela execução Exrcuçio Fimnctira (%) Valor emTCE:RS 352.984,56
Recurso Federal

Patlodt Tarso Ta"«1S Sllw 50,95'''- R$l79.845,63
.~

Recurso Federal
k1aVtgiia fsdlrclo Tawres Slva 49,05'Y,

R$173.138,S3

Total= R$ 352.981,66

5.6 Observa-se que o cálculo referente ao item 08 da tabela acima, não leva em conta o
valor do rendimento auferido em mercado financeiro, pois o mesmo não caracteriza como
contrapartida conforme disposto no Art. 20, § 3° da IN/STN/MF/n.o 01/97: "As receitas oriundas dos
rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. devida pelo
convenente." Porém , a prestação de contas do rendimento financeiro seguem as mesmo rito referente
ao recurso federal do convênio .

5.6.1 Conforme cálculo da tabela, sugere-se que o novo valor glosado é de R$ 352.984,56
(trezentos e cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos),
não mais R$ 868.819,97(fl .1562-Doc.Siafi) relatado no item 4.1 deste parecer .
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5.6.2 Os novos valores c a respectiva imputação aos ex-gestores do convênio em tela (cucü _
c imputação baseada no item 3 c 3.1 (n .1664) da Nota Informativa GPO/l)PElSRIIU /MMA/N .o 7X12007 {Fls. 1663 a

1(65» , que serão objeto de ajustes na Tomada de Contas Especial-TCE instaurada, estão dispostos
no quadro acima, sendo R$ 179.845,63 (cento c setenta c nove mil, oitocentos c quarenta e cinco
reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva c R$ 173.138,93 (cento c
setenta c três mil, cento c trinta c oito reais c noventa c três centavos) imputada a Ana Virginia
Escórcio Tavares Silva .

5.6.3. O valor do recurso federal em Tomada de Contas Especial vigente até a presente data
deste parecer, encontra-se declarado no item 14 da tabela (0 .1723) da Nota Informativa G PO/GAllI
SRIIUIt\1MAIN.0 26/2008 no valor de R$ 868 .819,97 (oitocento s e sessenta e oito mil, oitocentos e
dezenove reais e noventa e sete centavos) . Logo, diante das informações contidas nos itens 5.6. 1 e
5.6.2, sugere-se efetuar a baixa no siafi no valor de R$ 5 I5.835,41 (quinhentos e quinze mil,
oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos) (vide cá lcul o: R$ 868.8 19,97 - R$ 352.984,56).

11I- CONCLlJ SÃO

6. Diante do exposto neste parecer em relação a docurnenção enviada pela convencnte,
sugere-se o prosseguimento da competente Tomada de Contas Especial, devido a não integralização
de parte da contrapartida na execução financeira do convênio no valor de R$ 387 .881,33 (trezentos
e oitenta c sete mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos) , logo a Tomada de
Contas Especial passa a ser de R$ 179.845,63'(cento e setenta e nove mil, oitoce ntos e quarenta e
cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva e
R$ 173.138,93 (cento e setenta e três mil, cento e trinta e oito reais e noventa e três centavos)
imputada a Ana Virginia Escórc io Tavares Silva, totalizando o valor de R$ 352.984,56 (trezentos e
cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) de recurso
federal não aprovado devida a inexecução financeira de parte da contrapartida, conforme tabela 01 e
os itens 5 a 5.6.2 deste parecer .

6.J Em complemen to ao Despacho de Aprovação N." 28/2üü6/SRHIMMA (fl.1527) de
1&.09.2006 e conforme item 5.6.3 deste parecer, aprovar a prestação de contas no valor de
R$ 515.835,4 1 (quinhentos e quinze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos)
de recurso federal aplicado na execução do convê nio.

6.2 Efetuar a baixa de responsabi lidade no SIAFI no valor de R$ 5 IS.83S,4 r (quinhentos
e qumze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos) de recurso federa l,
declarando de acordo com O parágrafo 3°, art.Ll , da IN/ST N/N°01/97, que o recurso teve boa e
regular aplicação, não eximindo a convenente de prestar quaisquer outras informações que possam
ser requeridas pelos Órgãos de Controle da União .

6.3. Em razão do item 6 deste parecer, sugere-se oficiar a convenente no intuito de informar
aos ex-gestores sobre o prosseguimento da Tomada de Contas Especia l do convênio em tela,
conforme proposto neste parecer.

6.4 . Segue a minuta de oficio a ser encaminhado à CGU-P R, informando-lhe sobre a
modificação dos valore s a ser imputado aos ex-ges tores do convênio em tela (vide item 6 deste
parecer) na Tomada de Contas Especial: TCE n." 04412006, processo 0.° 02000 .004030/2006 - 14.
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À consideração super ior.

Brasília, 12 de f"'\4 10 de 2009

Gust a"~~ovais
Analista~ - SRII/M MA

De acordo,

ç.\\U/414j
':'J '7

Fi$j Ê li

R'~= S/

Ao Senhor Ordenador de Despesas propondo o encaminhamento deste Parecer à SPOAI
SECEXlMMA para alteração do valor da TCE n.? 04412006 e seu prosseguimento, conforme item 6
deste parecer, e o envio dos exped ientes em anexo aos ex-Secretários do Estado do Meio Ambiente
e Recursos Naturais do Governo do Piauí e a CGU-PR.

Em, JZ de "1 A-iO de 2009 _

Gilberto~ier
Gerente de Projetos

De acordo,

À SPOAJSECEXlMMA para dar prosseguimento com a instauração da Tomada de
Contas Especial nos valores de R$ 179.845,63 (cento e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e
cinco reais e sessenta e três centavos) imputado a Paulo de Tarso Tavares Silva e R$ 173.138,93
(cento e setenta e três mil, cento e trinta e oito reais e noventa e três centavos) imputada a Ana
Virginia Escórcio Tavares Silva, totalizando o valor de '~$ "352.984,56 (trezentos e cinquenta e dois
mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquen ta e seis centavos) de recurso federa l não aprovado
devida a inexecução financeira de parte da contrapartida, conforme sugerido neste parecer.

E 1< de -- -fflA 1<>m, de 2009 _

Rona ldo IJi~ó l ito Soares
Ordenador déDespesas-Substituto

l'or1ariaMMNSRIJU n." 482 /2007
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Assunto:

Origem:

MINISTÉRIO DO MEIO Al\mIENTE

SECRETARIA 1>1<: RECURSOS HíDRICOS E AMBIENTE URBANO

Análise técnica de documentação complementar à prestação de contas final de
convênio.
GAB/SRHUIMMA

, 01PARECER TECNICO n° .12008

Ref.: Convênio MMA/SRR/N°145/2001
firmado entre a antiga SRHfMMA
e o Governo do Estado do Piauí
(proc.: 02000 .009794/2001 -91).

"

1. Introdução

1.1. O presente parecer é referente à análise e avaliação técnica da prestação de
contas, efetivada pelo governo do Estado do Piauí, dos recursos do convênio No. 145/2001, no
qual foram disponibilizados recursos federais para a 28 etapa da execução das obras da via
marginal leste do rio Poty, no município de Teresina-PI.

1.2. No Parecer Técnico GASIDPE/SRHfMMA No. 134 (fls. 1.456 a 1.468), a área
técnica do concedente recomendou a aprovação técnica parcial da prestação de contas, no valor de
R$ 3.244.931,02, em decorrência de despesas realizadas e não aceitas como justificáveis do ponto
de vista técnico, que totalizavam R$ 868.819,97, além de parte da contrapartida não integralizada
pelo convenente (R$ 387.881,33). Após a instauração da tomada de contas especial (TCE), a
SRHUIMMA considerou pertinente diligenciar o atual e dois ex-gestores da Secretaria do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMAR-PI), órgão do Governo do Estado do Piauí encarregado
de gerenciar a obra conveniada, fls. 1.666 a 1.676.

1.3. Tendo sido notificados para que procedessem à devolução de parte dos recursos
federais empregados na obra, os ex-gestores da SEMAR-PI responsáveis perante o concedente pela
execução do convênio encaminharam a documentação anexada às fls. 1.751 a 1.780. Após análise
dos autos, incluindo os documentos complementares ora enviados, emite-se parecer técnico
atendendo despacho à fl. 1.781-verso.

2. Análise
2.1. No que concerne à alegação, contida às fls. 1.752 e 1.753, de que ocorreu a

prescrição do direito de instauração de tomada de contas especial, este setor considera não ter
competência para manifestar-se acercada postulação dos interessados. )



(F'" do PARECER TÉCNICO "· .OJ.nOO8, de l 'L .l1.._noo8)

2.2. Co nforme análise emp reendida anteriormente, baseada nos documentos técnicos
anexados ao processo, co ncluiu-se pelo não acatamento das justificati vas apresentadas para o
aumento dos quantitativos de terraplenagem e obras complementares. Segundo o Relatório de
Cumprimento do Objeto apresentado na prestação de contas (fls. 497 a 50S), os quantitativos de
serviços da planilha orçamentária aprovada (fls. 159 a 161), teriam sido alterados em virtude de
mudança no traçad o da via (por ex igênc ia do lB AM A) c do au mento da pla ta forma da pista de
rolamento de 24,00 m para 32,00 m, além da inclusão de três rótulas e vias de acesso, não
previstas no projeto aprovado (exigência da Prefeitura Mun icipal de Teresina -Pl}. Porém, a
locação da obra nos projetos básico e executivo não foi modificada, o que descaracterizava a
just ificativa dada como motivo para a alteração oco rrida nos quantitativos de serviços .

2.3. No Oficio agora encaminhado, os ex-gestores argumenta m que as quantid ades
previstas no projeto executivo não puderam ser indicadas nos planos de trabalhos apresentados à
SRH (integrantes dos convênios O17/2001 e 145/200 I), por absoluta imprevisibilidad e dos mesmos.
No entanto, os recorrentes demonstram que os quantitat ivos realizados e med idos dos itens
Escavação carga e transporte 'Vaterial Ja categoria pl aterro e bota fora DM T=0,80km e Colchão
de areia , no trecho de 1.40(1,0001 executado por conta dos dois convênios firmados com a
SRHlMMA (017/200 1 e 145/2001), .são pr óximos dos quantitativos previstos no projeto executivo., ,,

2.4. Apesar de o projet o execu tivo ter sido elaborado co m recursos do convênio
0 17/200 1, os ex-gestores afirmam que os quantitat ivos-de serviço não foram lançados na planilha
orçamentária do pleito, devido à imprevisibilidade d~mesmos. Além disso, foram apresentados
esclarecimentos técn icos acerca das peculiaridades existentes na retirada de solo mole (fls. 1.759 e
1.760), que tomam esse serv iço sujei to a variação de quantitat ivos, mesmo após a realização de
sondagem e de elaborado o projeto executivo, que resguarda o caráter estimativo do volume de solo
mo le a ser retirado.

2.5. Em suma, não houve mudança de traçado da via du rante a execução da obra, ou
difere nça de traçado do projeto básico para o projeto executivo, como anteriormente afirmado pelo
co nvenente, mas um erro de formalização do convênio 145/200 1, pois o plano de trabalho não
co ntemplou os quantitat ivos levantado s no proj eto executivo, conforme demonstrado nas planilhas
de cubaçâo anexa s ao Oficio, Os. 1.768 a 1.772. Dessa forma, entende-se como passível de
aprovação as despesa s com o aumento dos quant itat ivos de serviços dos itens : 1.1.2 - destacamento
e limpeza; 1.2.2 - escavocarga e transp . mat. de jaz. DMT=8km; 1.2.3 - compactação de aterro a
95 % do PN; 1.2.4 - momento extraordinário de transp. de solos ; 8.2.2 - dem olição de casas e
benfeitorias, incl . carga, desc. e remoção; 8.2.5 - retirad a de cerca de arame farp, incl . carga,
desc. e remoção; e 8.2.6 - ret irada de árvores com diâmet ro > 15 em, incl . carga, desc. e
remoção .

2.6. Por fim, os interessados argumentam que a responsabilidade pelo recolhiment o
da contrapartida não aplicada na consecução do objeto do convênio caberia ao Estado do Piauí. A
este setor técnico não cabe estabe lecer os responsáveis por eventuais restituições de recu rsos, mas
apenas atestar, ou não, a execução do objeto e cu mprimento dos objetivos .

2.7. Para a execução dos serviços propostos, o convenente empregou apenas os
recursos transferidos pela SRHflvfMA e os provenientes da aplicação financeira . Quanto à
co ntrapartida do co nvenente , foi apresentada uma planilha demonstrativa de débit o m. 1.153),
exp licitando os valores de parte da 10" e da 12a med icão ainda não pagos à empresa contratada,
além do reajustamento sobre todos os servicos da 10a e da 12a medições, também não pagos. Assim
sendo, entende-se que, do ponto de vista técnico , a contrapartida pactuada foi cumprida, pois os ~
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serviços referentes à 10" e à 12a medição foram efetivamente executados.

3. Conclusã o

3.1. Com base na documentação aprese ntada pelo convcnente e nos esclarecime ntos
enviados posteriormente pelos ex-gestores da SEM AR· P1, além da vistoria efetuada entre
18.08.2002 e 24.08.2002, recomenda-se a aprovação técn ica da prestação de contas do convênio
MMA/SR II/N" 145/2001.

3.2. Sugere-se que o setor competente apresente manifestação sobre os
questio namentos em relação à: (i) prescrição do direito de instauração de tornada de contas especia l
(TCE), por parte do concedente ; e (ii) responsabilidade pelo recolhimento da contrapartida
financeira não aplicada na consecução do objeto do convênio.

•

Este é o parecer .
"

Em f !J de dezembro de 2008

De acord'7 A

O NALlJO 11 ÓLITO SOAIlES
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